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O mundo atravessa uma fase de profundas transformações, com 
mudanças substanciais no panorama social, político e económico. 
Este novo cenário mundial, onde uma das principais características 
e propostas é a livre concorrência, tem conduzido as organizações a 
voltar sua atenção para novas questões, nomeadamente para um 
novo conceito de qualidade, uma maior consciência ambiental e 
uma melhor qualidade de vida dos trabalhadores dentro das 
organizações.  
As razões acima apresentadas são o ponto de partida deste 
projecto, que tem como principais objectivos: dar a conhecer o 
conceito de “Sistemas de Gestão” e “Sistemas de Gestão 
Integrados” (SIG), caracterizar cada sistema e evidenciar as mais-
valias e inconvenientes da implementação de um SIG para as 
organizações e seus intervenientes e apresentar o estudo de caso 
aplicado à Mota-Engil, Betão e Pré-Fabricados, Sociedade 
Unipessoal Lda. Sendo uma empresa já certificada pela norma NP 
EN ISO 9001:2008 tem como ambição o alargamento do seu âmbito 
para as normas NP EN ISO 14001:2004 e NP 4397:2008.  
O estudo de caso vai focalizar-se, apenas, na implementação de um 
Sistema de Gestão da Segurança e Saúde do Trabalho, utilizando 
como referencial normativo a NP 4397:2008 - Requisitos para 
Sistemas de Gestão da Segurança e Saúde do Trabalho, já que as 
exigências desta área se fazem sentir há mais tempo no nosso ramo 
de actividade e já existem práticas implementadas e alguns 
conhecimentos interiorizados dentro da organização.  
Depois de todos estes meses de trabalho, a MEBEP está preparada 
para receber a auditoria de certificação e, apesar de não ser no 
timing pretendido, já cumpriu o seu principal objectivo: a 













Management Systems, Integrated Management Systems, 
occupacional health and safety management systems, MEBEP. 
 
The world is experiencing a profound transformation, with substantial 
changes in the social, political and economic fields. This new world 
scenario, where one of the main features is free competition, has led 
organizations to turn their attention to new issues such  as to a new 
concept of quality, greater environmental awareness and a better 
quality of life of workers within organizations. 
The reasons above are the starting point of this project whose main 
intent: to publicize the concept of "Management Systems" and 
"Integrated Management Systems” (SIG), characterize each system 
and to highlight the gains and drawbacks of implementing a SIG for 
organizations and their stakeholders and present the case study 
applied to Mota-Engil, Betão e Pré-Fabricados, Sociedade 
Unipessoal Lda. As a company already certified by NP EN ISO 
9001:2008 it has the ambition to widen its scope to the NP EN ISO 
14001:2004 and NP 4397:2008.  
The case study will be focused only on the implemention of a Safety 
Management System and Occupational Health, using as the 
reference standard NP 4397:2008 - Requirements for Safety 
Management Systems and Occupational Health, since the 
requirements in this area are felt over time in our industry and 
practices are already implemented and some knowledge internalized 
within the organization. 
After all these months of work, the MEBEP is prepared to receive the 
auditing of certification and, in spite of not being in the pretended 
timing, it already carried out his principal objective: the 
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O mundo atravessa uma fase de profundas transformações, com mudanças substanciais 
no panorama social, político e económico. Este novo cenário mundial, onde uma das 
principais características é a livre concorrência, tem conduzido as empresas a voltar sua 
atenção para novas questões. Segundo (Fonseca, 2004), a partir do início da década de 80, 
começou a ficar evidente que as crescentes exigências do mercado, os aspectos custo e 
qualidade, aliados a uma maior consciência ecológica, geraram um novo conceito de 
qualidade, orientada, também, para a qualidade de vida. Conforme (Magrini, 2001), o “meio 
ambiente” adquire neste contexto uma nova dimensão. 
 
1.1 CARACTERIZAÇÃO SUMÁRIA DO PROJECTO 
Nos dias de hoje, diante do crescente processo de globalização das economias, a busca 
por padrões internacionais de qualidade passou a ser uma exigência permanente das 
organizações, como forma de ampliar a sua competitividade. Padrões que antes eram um 
diferencial para a conquista de mercados, hoje passaram a ser pré-requisitos para que as 
empresas façam parte deles (Damasceno et al, 2001).  
As empresas que oferecem produtos e serviços de melhor qualidade, são aquelas que de 
acordo com (Eckes, 2001) reúnem as melhores condições para vencer a concorrência. 
Contudo, ter ou apresentar qualidade dos produtos e processos já não é suficiente para que 
uma empresa se mantenha competitiva. Outras exigências surgem actualmente, 
principalmente por parte dos clientes actuantes em mercados mais desenvolvidos. Por isso, 
as empresas, em geral, se mantêm em estado de alerta para identificar qualquer 
oportunidade de ganhar competitividade de forma a combater a, cada vez mais forte, 
concorrência. Sendo assim, além das preocupações com a qualidade, as empresas 
passaram a incorporar no seu seio também as questões relacionadas com o meio ambiente 
e com a saúde e segurança no trabalho. Com foco nestas áreas, as empresas passaram, 
então, a buscar a certificação dos seus Sistemas de Gestão Integrados como meio de obter 
vantagem competitiva diante da concorrência e forma de atender às exigências dos clientes. 
Mas afinal qual o benefício que as organizações têm ao adoptar Sistemas de Gestão 
Integrados – Qualidade, Ambiente e Segurança (SGI – QAS)? 
Com mercados cada vez mais competitivos, muitas organizações passaram a 
desenvolver sistemas de gestão mais abrangentes como diferencial diante da concorrência, 
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procurando identificar e desenvolver um sistema de gestão que proporcione um custo-
benefício adequado e ao mesmo tempo uma posição de destaque nos mercados em que 
actuam; favorecendo, entre outros objectivos, uma redução de seus custos e das perdas 
que ocorrem durante o processo produtivo (Damasceno et al, 2001). 
Um SGI – QAS é um sistema global de uma organização que inclui práticas, processos e 
recursos para o desenvolvimento e implementação da Política e Manual da Qualidade, 
Ambiente e Segurança e Saúde no Trabalho (Azevedo, 2009).  
O seu objectivo principal é a partilha de processos, procedimentos e práticas a adoptar, 
para que a empresa possa implementar o seu planeamento estratégico, as suas políticas, 
directrizes e requisitos visando atingir a sua missão, visão, objectivos, metas, programas e 
projectos de uma forma mais eficiente e eficaz do que se o fizesse através de diferentes e 
dissociados modelos e normas de gestão, que acarretam custos superiores se não 
implementados integradamente e que podem dar origem a sistemas de gestão demasiado 
complexos e confusos. 
As principais vantagens e potencialidades da implementação de um SGI-QAS 
relacionam-se com a redução de custos, vantagens competitivas e aumento da motivação 
dos trabalhadores. O aumento da motivação dos trabalhadores é assegurado através do 
recurso à sensibilização e formação dos mesmos para as questões ambientais, para as 
questões da sua segurança e saúde e para a diminuição de não-conformidades nos 
produtos, beneficiando a produtividade. 
A implementação de um SGI – QAS reveste-se, desta forma, de um desafio máximo para 
as organizações, uma vez que considera a Satisfação dos Clientes (Qualidade), da 
Sociedade (Ambiente) e dos Trabalhadores (Segurança) e tem como referenciais 
normativos a NP EN ISO 9001:2008 - Requisitos para Sistemas de Gestão da Qualidade, a 
NP EN ISO 14001:2004: Requisitos para o Sistema de Gestão Ambiental e a NP 4397:2008 
– Requisitos para Sistemas de Gestão da Segurança e Saúde do Trabalho  
Muitas empresas portuguesas, nos últimos tempos, certificaram os seus Sistemas de 
Gestão da Qualidade, de acordo com o referencial NP EN ISO 9001:2008. Ao contrário 
destes, que são já relativamente bem conhecidos, os Sistema de Gestão Ambiental e da 
Segurança e Saúde do Trabalho são menos comuns. Muito embora permitam a unificação 
de alguma da documentação apresentam algumas particularidades, como vamos ter 
oportunidade de ver num primeiro capítulo deste projecto (Azevedo, 2009). 
A Mota-Engil, Betão e Pré-Fabricados, Sociedade Unipessoal Lda, empresa que se 
dedica ao fabrico e montagem de Pré-Fabricados em Betão e comercialização de Betão 
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Pronto, é a organização em que se irá desenvolver o estudo de caso. Sendo uma empresa 
já certificada pela norma NP EN ISO 9001:2008 tem como ambição o alargamento do seu 
âmbito para as normas NP EN ISO 14001:2004 e NP 4397:2008. Neste estudo de caso 
vamo-nos apenas concentrar nas directrizes para a implementação de um Sistema de 
Gestão da Segurança e Saúde do Trabalho, utilizando como referencial normativo a NP 
4397:2008 - Requisitos para Sistemas de Gestão da Segurança e Saúde do Trabalho, já 
que por um lado as exigências desta área se fazem sentir há mais tempo no seu ramo de 
actividade e, por outro, existem já algumas práticas implementadas. 
1.2 OBJECTIVOS E METODOLOGIA DO PROJECTO 
Este projecto tem como principal objectivo a definição de directrizes para a implementação 
de um Sistema de Gestão de Segurança e Saúde do Trabalho segundo a norma NP 
4397:2008 - Requisitos para Sistemas de Gestão da Segurança e Saúde do Trabalho. Para 
além deste, pretende-se com o desenvolvimento do projecto: 
 Perceber o conceito de “Sistemas de Gestão Integrados – Qualidade, Ambiente e 
Segurança”; 
 Identificar os benefícios/vantagens dos “Sistemas de Gestão Integrados – Qualidade, 
Ambiente e Segurança”; 
 Identificar os requisitos comuns aos três sistemas de gestão; 
 Definir os objectivos que caracterizam cada sistema de gestão em particular; 
 Implementar, como estudo de caso, a NP 4397:2008 – Requisitos para Sistemas de 
Gestão da Segurança e Saúde do Trabalho, numa das unidades de produção da 
empresa Mota-Engil, Betão e Pré-Fabricados Lda; 
 Avaliar os conhecimentos adquiridos pelos trabalhadores durante a implementação 
de um Sistema de Gestão da Segurança e Saúde do Trabalho; 
 Perceber as resistências/dificuldades apresentadas pelos diversos intervenientes. 
 
Para o desenvolvimento do presente projecto optou-se por realizar um estudo de caso 
analisando-se a implementação de um SGSST numa das unidades de produção de pré-
fabricação da Mota-Engil, Betão e Pré-Fabricados, já que as centrais de betão da mesma já 
têm implementado um Sistema de Gestão da Segurança e Saúde do Trabalho. 
 
O estudo de caso é uma metodologia de investigação particularmente apropriada quando 
procuramos compreender, explorar ou descrever acontecimentos e contextos complexos, 
nos quais estão simultaneamente envolvidos diversos factores. Este método é ainda 
4 
 
adequado quando pretendemos definir os tópicos de investigação de forma abrangente, 
quando queremos considerar a influência do contexto de ocorrência do fenómeno em estudo 
e quando queremos socorrermo-nos de múltiplas fontes de evidências (dados) (Yin 1994). 
Yin (1994) define “estudo de caso” com base nas características do fenómeno em estudo e 
com base num conjunto de características associadas ao processo de recolha de dados e 
às estratégias de análise dos mesmos. Para este autor, o estudo de caso é um processo de 
investigação empírica com o qual se pretende estudar um fenómeno contemporâneo no 
contexto real em que este ocorre, sendo particularmente adequado o seu uso quando as 
fronteiras entre o fenómeno em estudo e o contexto em que ele ocorre não são claramente 
evidentes. O “estudo de caso” é um plano de investigação que envolve o estudo intensivo e 
detalhado de uma entidade bem definida: o caso é um processo de observação intensiva e 
que, geralmente, se prolonga no tempo (Anderson & Arsenault, 1999; Strauss, 1987; Punch, 
1998). 
Quase tudo pode ser um caso (um indivíduo, um pequeno grupo, uma organização, uma 
comunidade). Um caso pode também ser uma decisão, uma política, um acontecimento 
imprevisto, ou seja, um sem fim de hipóteses. 
A finalidade do estudo de caso é sempre holística, ou seja, visa preservar e compreender o 
caso no seu todo e na sua unicidade. Para isso, o investigador estuda o “caso” no seu 
contexto real, em profundidade, tirando todo o partido possível de fontes múltiplas de dados 
(inquéritos, entrevistas, observações, documentos, registos escritos, diários de campo, 
fotografias, registos audiovisuais, testemunhos), sendo comum que num mesmo estudo se 
combinem entre si as diversas técnicas e instrumentos (Yin, 1994; Punch, 1998; Gomez, 
Flores & Jimenez, 1996). 
 
O estudo de caso tem sempre um forte cunho descritivo, porque o investigador dá a 
conhecer a situação tal como ela surge, e tão completa quanto possível, apoiando-se para 
isso numa “descrição compacta” (Merriam, 1998). 
 
Em forma de síntese podemos, então, dizer que segundo Yin (1994), o estudo de caso é 
uma investigação empírica que se baseia segundo Gomez et al (1996) e Merriam (1998) no 
raciocínio indutivo, que depende do trabalho de campo (Punch, 1998), que não é 
experimental (Ponte, 1994), que se baseia em fontes de dados múltiplas e variadas (Yin, 
1994), constituindo ainda, segundo Yin (1994), a abordagem adequada à pesquisa em 
educação sempre que o investigador se depara com situações em que: 
• Se pergunta o “como?” e o “porquê?”; 
• A situação é tão complexa que não permite a identificação das variáveis relevantes; 
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• Se pretendem descobrir interacções entre factores significativos dessa entidade; 
• Se pretende uma descrição ou análise profunda do fenómeno; 
• Se pretende compreender a dinâmica do fenómeno. 
 
No que se refere aos resultados do estudo de caso estes podem ser dados a conhecer 
através: de um relatório escrito, gravações áudio e vídeo. E segundo Yin (1994), o seu relato 
assume a forma de uma narrativa cujo objectivo é contar uma história que acrescente algo 
ao conhecimento existente e seja, tanto quanto possível, interessante e iluminativa. 
 
A quantidade de trabalho necessária para realizar um estudo de caso pode ser bastante 
variável. É necessário ter em consideração que o estudo de caso tem de ser 
suficientemente aprofundado para dar ao leitor uma impressão do que se passou na 
realidade. Porém, o estudo de caso faz parte de um grupo de métodos menos 
estandardizados e pode abranger uma série de abordagens distintas em situações 
diferentes (Coutinho & Chaves, 2002). 
 
Realizar um estudo de caso implica os seguintes passos: 
 
• Passo 1: Selecção do caso a estudar 
  Existem, pelo menos, três critérios para seleccionar os casos:  
1) a conveniência/acesso; 
2) o objectivo para o qual eles servem; 
3) a medida em que poderão proporcionar novas e mais amplas perspectivas para 
além do caso particular em questão.  
 
 
• Passo 2: Recolha e processamento de dados 
 
Teoricamente, a recolha de dados abrange todas as informações disponíveis 
relativas a um caso, incluindo as provenientes de documentos do projecto, relatórios 
de reuniões sobre o projecto e as que são recolhidas a vários níveis operacionais: 
entrevistas com responsáveis e pessoal afecto ao projecto; observação do local do 
projecto; inquéritos aos destinatários/beneficiários dos serviços prestados pelo 
projecto. Estes dados devem ser recolhidos, registados num arquivo de forma 






• Passo 3: Relatório do caso 
 
A elaboração do relatório sobre o caso envolve a organização de todos os dados em 
bruto sobre o caso numa estrutura de informação que permita ser explorada. Esta é, 
depois, editada, a informação redundante é eliminada e as diferentes partes são 
combinadas. O relatório deve estar organizado para que seja de consulta fácil, quer 
por ordem cronológica, quer por temas. O relatório tem de incluir toda a informação 
necessária para análises subsequentes, ou seja, para que se possa construir um 
histórico do estudo de caso. 
 
• Passo 4: Histórico 
 
A monografia do caso deve dar ao leitor acesso imediato a informação relevante e à 
situação particular do caso – a situação de um projecto – e fornecer uma 
compreensão global do projecto. Qualquer estudo de caso, num relatório de 
avaliação, deve ser apresentando isoladamente. No entanto, nos últimos passos da 
análise, os casos estudados podem ser usados para efeitos de contraste e de 
comparação, dependendo dos objectivos de avaliação (Coutinho & Chaves, 2002). 
 
No presente projecto realizou-se um estudo de caso, orientado pelos passos acima 
descritos, em que se seguiram as seguintes etapas: 
 
 Identificação e revisão da bibliografia de suporte à temática proposta; 
 Análise dos referenciais normativos: 
o NP EN ISO 9001:2008 - Requisitos para Sistemas de Gestão da Qualidade 
o NP EN ISO 14001:2004: Requisitos para o Sistema de Gestão Ambiental 
o NP 4397:2008 – Requisitos para Sistemas de Gestão da Segurança e Saúde do 
Trabalho.   
 Implementação, como estudo de caso, da NP 4397:2008 – Requisitos para Sistemas 
de Gestão da Segurança e Saúde do Trabalho, numa das unidades de produção da 
empresa Mota-Engil, Betão e Pré-Fabricados Lda 
 Consulta aos trabalhadores, através de questionário, permitindo avaliar os 
conhecimentos adquiridos pelos mesmos durante a implementação de um Sistema 
de Gestão da Segurança e Saúde do Trabalho. 






 1.3 A MOTA-ENGIL, BETÃO E PRÉ-FABRICADOS (MEBEP) 
 
A Mota-Engil Betão e Pré-fabricados (MEBEP) surge em finais de Dezembro de 2008 e é o 
resultado da incorporação da Maprel na Qualibetão. Com esta incorporação, a Mota-Engil 
Betão e Pré-fabricados, assegura a comercialização de soluções de valor acrescentado, 
possuindo na sua estrutura conhecimento técnico para o estudo de novas soluções e 
desenvolvimento de projectos dos mais diversos tipos na área da pré-fabricação em betão 
armado e pré-esforçado. 
 
Actualmente a MEBEP é composta pelas seguintes infra-estruturas: cerca de 10 centrais de 
betão pronto em todo o País, duas fábricas de pré-fabricação (Nelas – Viseu e Rio Maior) e 
um escritório/armazém para a área de pré-esforço em obra. 
Como a MEBEP é o resultado de 2 empresas, recentemente incorporadas numa só, 
apresentam-se seguidamente, cada uma delas separadamente: 
 
A Maprel, constituída em 1960, como empresa produtora de pavimentos pré-fabricados, 
manteve uma evolução constante permitindo-lhe estar, hoje, entre as maiores empresas de 
pré-fabricação Portuguesas. 
Em 1987, a empresa foi adquirida pela Mota e Cª, encontrando-se hoje inserida no maior 
grupo português de construção: o grupo Mota-Engil. 
Com uma estratégia centrada na inovação, qualidade e diversificação, a Maprel foi 
certificada no ano 2000 segundo a norma NP EN ISO 9002:1995, certificação que manteve 
até 2004, ano esse marcado pela transição, com sucesso, do sistema de gestão para a 
norma NP EN ISO 9001:2000.  
No início do ano de 2006, e dada a vasta experiência na área do pré-esforço, a Maprel 
integrou nos seus quadros a empresa Engil Pré- Esforço.  
Nas figuras 1, 2, 3 e 4 que se seguem, são apresentados alguns dos produtos fabricados 


















A Qualibetão iniciou a sua actividade em 
2003, para o fornecimento de betão à Lipor III 
– Central de Compostagem – 
Somague/Mesquita ACE, a Qualibetão é uma 
jovem empresa cujos valores, centrados na 
inovação e desenvolvimento na área do 
betão pronto, garantem um serviço de 
qualidade ao cliente. Com esta linha de 
orientação, definiu como sua missão a 
realização de trabalhos das seguintes 
especialidades: 
- Produção e transporte de betão pronto; 
- Especialização em betões de alto desempenho; 
- Participações em projectos de inovação. 
 
Na revista Exame de Dezembro de 2007, a Qualibetão foi considerada a melhor PME no 
sector de actividade minerais metálicos e não metálicos. Este título foi atribuído por um júri 
constituído pela Exame, Deloitte e Informa D&B.  
 
Em finais de 2007, a Qualibetão obteve a tripla certificação segundo os seguintes 
referenciais normativos: NP EN ISO 9001:2000, NP EN ISO 14001:2004 e OHSAS 
18001:1999. 
 
Após a incorporação da Maprel na Qualibetão surgiu a necessidade da extensão do âmbito 
das certificações do betão pronto (Qualibetão) para a pré-fabricação (Maprel). 
 
Figura 3- Depósitos Paver                                                     Figura 4 - Utilização de Painéis de Fachada  
na construção do “Mar Shopping” (Ikea). 
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1.4 ORGANIZAÇÃO DO RELATÓRIO 
O presente relatório do projecto organiza-se nos seguintes quatro capítulos: 
 
Capítulo 1 - Introdução: Introdução ao tema em estudo, definição dos objectivos do 
projecto, apresentação da empresa onde se desenvolve o estudo de caso e da metodologia 
a utilizar, bem como da estrutura do relatório do projecto. 
 
Capítulo 2 – Sistemas de Gestão: Abordagem aos sistemas de gestão e sistemas de 
gestão integrados. Este capítulo divide-se em 2 sub-capítulos: 
 
Sub-capítulo 2.1 a 2.3
 
 - Evolução dos Sistemas de Gestão: faz-se referência à evolução dos 
sistemas de gestão e apresentam-se os sistemas de gestão da qualidade, ambiente e 
segurança isoladamente. 
Sub-capítulo 2.4
Capítulo 3 – Um Sistema de Gestão da Segurança e saúde do Trabalho para a MEBEP: 
apresentação do estudo de caso aplicado à empresa Mota-Engil, Betão e Pré-Fabricados. 
 - Sistemas de Gestão Integrados: breve introdução aos Sistemas de 
Gestão Integrados (SGI), compatibilidade entre os referenciais normativos aqui referidos, 
correspondência dos requisitos das 3 normas (NP EN ISO 9001:2008, NP EN ISO 
14001:2004, NP 4397:2008), principais diferenças entre os referenciais normativos e 
vantagens na utilização de SGI. 
 
Sub-capítulo 3.1
• Identificação/Desenvolvimento dos requisitos necessários ao SGSST: de uma forma 
muito genérica são apresentados os requisitos da norma necessários à 
implementação deste sistema de gestão. 
 – Um Sistema de Gestão da Segurança e saúde do Trabalho para a 
MEBEP, nomeadamente: 
• Estratégia de integração da NP 4397:2008 na NP EN ISO 9001:2008: são 
apresentadas as várias fases para a implementação. 
• Interpretação dos requisitos da norma NP 4397:2008. São interpretados os requisitos 
da norma, fazendo-se uma breve descrição dos mesmos, identificando-se as 
evidências necessárias para a garantia dos requisitos e descrevendo-se o que é que 
a empresa já tem implementado ou necessita implementar. 
 





Capítulo 4 – Conclusões: apresentação das principais conclusões do estudo realizado, 

















































2. SISTEMAS DE GESTÃO 
 
Chiavenatto (2000) define sistema como sendo “um conjunto de elementos 
interdependentes, cujo resultado final é maior do que a soma dos resultados que esses 
elementos teriam caso operassem de maneira isolada”. 
O conceito de sistema aberto é perfeitamente aplicável à organização empresarial (Soler, 
2002). A sua dinâmica pode ser visualizada na figura 6, onde são descritas as interacções 




           Figura 6 – A organização como um sistema aberto (Chaib, 2005) 
 
 
Segundo Frosini e Carvalho (1995), um sistema de gestão é definido como o conjunto de 
pessoas, recursos e procedimentos, dentro de qualquer nível de complexidade, cujos 
componentes associados interagem de uma maneira organizada para realizar uma tarefa 
específica e atingir ou manter um dado resultado. Analisando-se sob o aspecto empresarial, 
os objectivos de um sistema de gestão são o de aumentar constantemente o valor percebido 
pelo cliente nos produtos ou serviços oferecidos, o sucesso no segmento de mercado 
ocupado (através da melhoria contínua dos resultados operacionais), a satisfação dos 
colaboradores com a organização e da própria sociedade com a contribuição social da 
empresa e o respeito pelo meio ambiente (Viterbo Jr, 1998). 
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A implementação de qualquer Sistema de Gestão, isolado ou integrado, é um acto 
voluntário, associado à publicação de normas e regulamentos que definem requisitos, 
sugestões e referências para o concretizar, bem como para obter uma posterior certificação 
ou outro tipo de validação do Sistema de Gestão implementado pela organização. 
 
2.1 SISTEMA DE GESTÃO DA QUALIDADE (SGQ) 
Para a implementação de um Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ) recorre-se à norma 
NP EN ISO 9001:2008, a qual permite que a organização "capte" adequadamente as 
necessidades e expectativas do cliente, conceba e forneça o produto (ou o serviço) 
atempadamente, de forma a satisfazer essas necessidades e essas expectativas, 
aumentando consistentemente a satisfação, confiança e fidelização, levando assim ao 
aumento das vendas e ao seu crescimento. 
Por outro lado, a nível interno, a implementação de um SGQ de acordo com esta norma, 
conduz a uma pragmática clarificação, sistematização e formalização das responsabilidades 
e autoridades, da alocação de recursos, das metodologias a adoptar e dos controlos a 
efectuar. Conduz ainda a uma diminuição dos desperdícios, retrabalhos, custos acrescidos 
para recuperar atrasos, entre outros, aumentando desta forma a competitividade da 
organização. 
A implementação de um SGQ pode, ainda, permitir a penetração em novos mercados, ou a 
manutenção dos existentes, e o aumento da confiança interna e externa nos métodos de 
trabalho (Neves, 2007). 
 
 
 “…a International Organization for Standardization (ISO) foi estabelecida em 1947 e é uma 
federação, sem fins lucrativos, de Organismos de Normalização Nacionais de mais de 140 
países. Entre as organizações que fazem parte da ISO encontra-se o IPQ (Instituto 
Português da Qualidade), a ANSI (American National Standards Institute) nos Estados 
Unidos da América, a BSI (British Standards Institute) no Reino Unido e a SAC (Standards 
Authority of China) na China, entre muitas outras… 
Ao contrário do que é frequentemente assumido, “ISO” não pretende ser uma abreviatura de 
“International Organization for Standardization”, mas sim uma expressão com origem na 
palavra grega “ISOS”, que significa algo que é uniforme ou homogéneo, como em “isobar”, 
“isotérmica” ou, para os entusiastas da geometria, “triângulo isósceles”. Ao promover a 
harmonização global, o objectivo da ISO é facilitar o comércio mundial, eliminando barreiras. 
A ISO publica normas internacionais sobre uma vasta gama de assuntos, sempre baseadas 
no consenso internacional de peritos mundiais reconhecidos, nomeados pelas suas 
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respectivas organizações nacionais. Existem hoje mais de 17.000 normas ISO, cobrindo 
uma grande variedade de especificações de produto e serviço, métodos de inspecção e 
ensaio, bem como requisitos de sistemas de gestão. 
A série de normas ISO 9000 foi publicada pela primeira vez em 1987 e, desde então, teve 
três revisões, em 1994, 2000 e de novo em 2008, para incorporar as últimas teorias de 
gestão da qualidade.  
As normas da série 9000 são indubitavelmente as publicações ISO mais conhecidas e têm 
sido largamente aceites como base para as organizações gerarem confiança nos seus 
clientes e noutras partes interessadas, sobre a sua capacidade de compreender os 
requisitos do cliente, os requisitos legais e regulamentares e para fornecer, 
sistematicamente, produtos e serviços que cumprem esses requisitos. 
O processo de desenvolvimento de normas ISO é realizado por comités técnicos. O comité 
técnico responsável pela Gestão e Garantia da Qualidade é o ISO/TC 176.  
Existem actualmente 982.832 organizações certificadas de acordo com a ISO 9001 em 176 
países, segundo os dados recolhidos no ISO Survey relativo a 31 de Dezembro de 2008. 
Assim, não é de estranhar que a maior parte das pessoas tenda a associar “ISO” à “ISO 
9000” e que a certificação segundo a ISO 9001 seja frequente, mas erradamente, 
identificada como “certificação ISO” (APCER, 2009). 
 
No entanto, a ISO não se envolve directamente no processo de certificação. A sua 
actividade é o desenvolvimento e publicação de normas e outros documentos. 
A família de normas de sistemas de gestão da ISO, da qual a ISO 9001 foi a primeira e é 
hoje acompanhada por normas como a ISO 14001, a ISO 22000, a ISO 27001 entre outras, 
é um subconjunto muito pequeno e particular das normas produzidas pela ISO. Não tendo 
responsabilidade nos processos de certificação, a ISO mantém, no entanto, relações 
próximas com a comunidade da certificação através dos seus contactos com o International 
Accreditation Forum (IAF) e o International Laboratory Accreditation Cooperation (ILAC) bem 
como através do desenvolvimento de normas ISO relativas aos processos de avaliação da 
conformidade com as referidas normas (APCER, 2009). 
 
A NP EN ISO 9001:2008 encontra-se suportada nos oito princípios da gestão da qualidade, 
definidos na NP EN ISO 9000:2005. Estes oito princípios foram desenvolvidos e acordados 
pela ISO em meados dos anos 90, reflectindo o senso comum e o pensamento de muitos 
dos maiores especialistas mundiais da qualidade, tais como Deming, Juran, Crosby e 
outros. 
Os oito princípios podem ser resumidos do seguinte modo:  
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- Focalização no cliente: as organizações dependem dos seus clientes e, 
consequentemente, deverão compreender as suas necessidades, actuais e futuras, 
satisfazer os seus requisitos e esforçar-se por exceder as suas expectativas. 
- Liderança: os líderes estabelecem unidade no propósito e na orientação da 
Organização. Deverão criar e manter o ambiente interno que permita o pleno 
envolvimento das pessoas para se atingirem os objectivos da organização. 
- Envolvimento das pessoas: as pessoas, em todos os níveis, são a essência de uma 
Organização e o seu pleno envolvimento permite que as suas aptidões sejam 
utilizadas em benefício da organização. 
- Abordagem por processos: um resultado desejado é atingido de forma mais eficiente 
quando as actividades e os recursos associados são geridos como um processo. 
- Abordagem da gestão como um sistema: identificar, compreender e gerir processos 
inter-relacionados como um sistema, contribui para que a organização atinja os seus 
objectivos com eficácia e eficiência. 
- Melhoria contínua: a melhoria contínua do desempenho global de uma Organização 
deverá ser um objectivo permanente dessa organização. 
- Abordagem à tomada de decisão baseada em factos: as decisões eficazes são 
baseadas na análise de dados e de informações. 
- Relações mutuamente benéficas com fornecedores: uma organização e os seus 
fornecedores são interdependentes e uma relação de benefício mútuo potencia a 
aptidão de ambas as partes para criar valor.  
 
2.2 SISTEMA DE GESTÃO AMBIENTAL (SGA) 
A ISO 14001:2004 foi elaborada pelo Comité Técnico “ISO/TC 207 Environmental 
Management”, criado pela ISO em 1993. 
O âmbito de actividade deste comité é a normalização na área das ferramentas e SGA, 
baseando-se no pressuposto de que melhorando as práticas de gestão se obtém a melhoria 
do desempenho ambiental das organizações. A visão do ISO/TC 207 é a aceitação e o uso 
mundial da série de normas da família ISO 14000, providenciando meios eficazes de 
melhoria do desempenho das organizações e dos seus produtos, facilitando o comércio 
mundial e contribuindo para o desenvolvimento sustentável. 
O ISO/TC 207 é responsável pelo desenvolvimento das normas da série ISO 14000, 
estando organizado em subcomités (SC) e grupos de trabalho (WG) que produzem normas 
e guias em diferentes áreas. 
Em Portugal, o Organismo Nacional de Normalização (ONN) que coordena esta actividade é 
o Instituto Português da Qualidade (IPQ). A normalização pode ser desenvolvida com a 
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colaboração de Organismos de Normalização Sectorial (ONS), reconhecidos pelo IPQ para 
o efeito. No domínio do ambiente, a Agência Portuguesa do Ambiente (APA) é o Organismo 
de Normalização Sectorial (ONS), constituindo a interface entre as Comissões Técnicas 
(CT) e o IPQ.  
A CT 150 (Comissão Técnica – Gestão Ambiental) é responsável pelo acompanhamento 
dos trabalhos do ISO/TC 207, consistindo os seus trabalhos na elaboração de normas 
relativas a instrumentos e SGA (APCER, 2009). 
 
Em 1996 surge a norma internacional de gestão ambiental ISO 14001:1996. Apenas em 
1999 esta norma foi traduzida para português, passando a ser referida como NP EN ISO 
14001:1999. Depois de um período de debate em torno da revisão da ISO 14001:1996, em 
2004 foi finalmente publicada uma nova versão, a ISO 14001:2004. 
As normas internacionais de gestão ambiental (série ISO 14000) apontam para uma 
convergência com as normas da qualidade (série ISO 9000) e a última revisão da ISO 
14001 é o reflexo desta tendência, clarificando a sua interpretação com base na experiência 
adquirida durante a sua aplicação nos últimos 9 anos em todo o mundo e criando uma ponte 
de ligação com a ISO 9001:2000, facilitando a integração dos dois sistemas de gestão. 
 Para a implementação de um Sistema de Gestão Ambiental (SGA) recorre-se, desta forma, 
à norma NP EN ISO 14001:2004, que permite à organização identificar adequadamente os 
impactes ambientais associados à sua actividade e estabelecer uma postura "amiga do 
planeta" (a mais importante riqueza para transmitirmos às gerações vindouras), aumentando 
desta forma a confiança de potenciais parceiros (ou mercados) com consciência ambiental 
mais evoluída. Por outro lado, leva a nível interno, a uma pragmática clarificação, 
sistematização e formalização das responsabilidades e autoridades, da alocação de 
recursos, das metodologias a adoptar e dos controlos a efectuar. Conduz também à 
obtenção dos três "R" - reduzir, reutilizar e reciclar, por exemplo, ao nível do consumo de 
energia, água, papel, entre outros. Ou seja, através deste sistema são controlados os 
aspectos ambientais: as actividades, produtos e processos que provocam, ou podem vir a 
provocar, impactes ambientais. 
A implementação de um sistema de gestão ambiental traz diversos benefícios para uma 
empresa, tais como (APCER, 2009):      
 redução dos custos de controlo de poluição;    
 redução de consumos energéticos e de matérias-primas;    
 facilita o cumprimento da legislação ambiental aplicável;    
 diminui os riscos ambientais e, consequentemente, os custos e prejuízos daí 
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derivados;    
 contribui para a melhoria da imagem da empresa junto dos clientes, público e 
autoridades;    
 aumento da consciencialização e motivação dos empregados para as questões 
ambientais;    
 diferenciação concorrencial 
 
2.3 SISTEMA DE GESTÃO DA SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHO (SGSST) 
A norma OHSAS 18001 foi inicialmente publicada em 1999, tendo sido sujeita em 2005 a 
uma revisão sistemática, a qual conduziu à decisão de definir uma nova versão alinhada 
com a ISO 14001:2004, tendo os trabalhos respectivos originado a 2ª edição, desta norma, 
a OHSAS 18001:2007. 
Em 2000 foi publicada a norma OHSAS 18002, com o intuito de fornecer orientações para a 
implementação de um SGSST de acordo com a norma OHSAS 18001. Esta norma foi 
revista em 2008 para acompanhar a revisão de 2007 da OHSAS 18001. 
A família de normas OHSAS é aplicável à gestão da segurança e saúde do trabalho, isto é, 
ao modo como uma organização controla os seus riscos da SST e melhora o seu 
desempenho em matéria de SST. 
Em Portugal, no domínio da segurança e saúde dos trabalhadores, a CERTITECNA é o 
Organismo de Normalização Sectorial (ONS), constituindo a interface entre as Comissões 
Técnicas (CT) e o IPQ. 
A CT 42 (Comissão Técnica – Segurança e Saúde do Trabalhador) abrange diversas áreas 
nomeadamente os SGSST, os equipamentos de protecção individual, a exposição nos 
locais de trabalho e a ergonomia. A CT 42 está organizada em quatro subcomissões, 
conforme indicado na tabela 1: 
 













Sistemas de gestão 
                                   Tabela 1 – CT 42 Subcomissões (APCER, 2010) 
 
 
A SC 4 (Subcomissão de sistemas de gestão) da CT 42 foi criada em 2000 para produzir o 
conjunto de normas portuguesas relativas aos SGSST. Este objectivo foi conseguido através 
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da tradução e adaptação das normas OHSAS 18001 e OHSAS 18002, tendo em conta as 
necessidades sentidas e manifestadas por diversos sectores de actividade e o consenso 
técnico gerado na própria subcomissão. 
A SC 4 produziu as normas NP 4397 (Sistemas de Gestão da Segurança e Saúde do 
Trabalho – Requisitos) e NP 4410 (Sistemas de Gestão da Segurança e Saúde do Trabalho 
– Linhas de orientação para a implementação da norma NP 4397). 
As normas OHSAS 18001 | NP 4397 e OHSAS 18002 | NP 4410 são normas genéricas de 
sistemas de gestão, o que significa que são aplicáveis a organizações de todo o tipo e 
dimensão, quaisquer que sejam os seus produtos e sectores de actividade e em qualquer 
ponto do globo (APCER, 2010). 
 
A norma NP 4397:2008 proporciona uma identificação adequada dos perigos associados à 
actividade de uma organização, com o objectivo de "preservar a integridade humana", 
aumentando desta forma a segurança dos colaboradores, permitindo uma maior confiança 
de potenciais clientes e parceiros com uma consciência dos riscos mais evoluída e 
contribuindo assim para uma sociedade mais segura. A nível interno, este investimento 
conduz à criação de mecanismos que permitem planear, implementar e controlar as 
responsabilidades e autoridades, os recursos e as metodologias, diminuindo drasticamente 
ocorrências que ponham em causa a competitividade da organização (Neves, 2007). 
 
Com a implementação deste sistema de gestão as organizações poderão usufruir de 
vantagens como (APCER 2009):  
 melhoria das condições de trabalho;    
 redução de riscos de acidentes e de doenças profissionais;   
 redução de custos (indemnizações, seguros, prejuízos de acidentes de trabalho, 
perda de dias de trabalho);    
 melhoria da imagem da empresa;    
 diferenciação em relação à concorrência;    
 cumprimento da legislação;    







2.4 SISTEMAS DE GESTÃO INTEGRADOS 
No actual ambiente competitivo no qual nos movemos, as organizações devem gerir as 
suas diferentes actividades de forma eficaz. Por este motivo, procuram modelos de gestão 
que possam ser utilizados como ferramentas para esta tarefa. Até agora, as empresas têm 
dado resposta ao problema optando pela implementação de sistemas de gestão 
independentes. Com a evolução das diferentes versões dos padrões de qualidade, meio 
ambiente e prevenção de riscos laborais, há a convergência para um único sistema 
integrado.  
Uma grande percentagem das empresas que desenvolve a integração de sistemas já 
dispõe, pelo menos, de um sistema de gestão da qualidade implantado, pois trata-se do 
mais comum e aplicado.   A estratégia passa, então, pela integração no manual de gestão 
existente, de aspectos particulares dos outros sistemas a integrar, optimizando os recursos 
e os custos associados. Neste contexto, é imprescindível garantir que o sistema integrado 
se adapte à dimensão/características das organizações, sendo necessário proceder a uma 
análise da integração dos elementos comuns para evitar o super dimensionamento do 
sistema. 
Por outro lado, aquelas organizações que não dispõem ainda de nenhum sistema de 
gestão implementado, têm agora a oportunidade de desenhar um manual de gestão que 
integre as três disciplinas na política de empresa. Desta forma tira-se partido da 
compatibilidade entre as diferentes normas de referência, aproveitando sinergias e 
optimizando os recursos, permitindo consequentemente uma melhoria do desempenho 
global da empresa. Uma integração eficaz dos diferentes sistemas implementados, de 















Certificadas ou não segundo a ISO 9001, milhares de empresas em todo o mundo 
chegaram à conclusão que os seus Sistemas de Gestão da Qualidade também podem ser 
utilizados como base para o tratamento eficaz das questões relativas ao Meio Ambiente e à 
Segurança e Saúde no Trabalho (SST). Aliás, tanto a norma ISO 14001 como a OHSAS 
18001 foram feitas, propositadamente, para serem compatíveis com a ISO 9001, tornando 
mais fácil a integração dos SGA e SGSST nos SGQ por ventura já implementados. 
2.4.1 COMPATIBILIDADE ENTRE OS REFERENCIAIS NORMATIVOS 
Na grande maioria das organizações, a integração efectiva dos Sistemas de Gestão tem 
ocorrido e ocorrerá, na prática, quase sempre a partir de Sistemas de Gestão da Qualidade, 
estruturado em conformidade com a norma ISO 9001:2008. 
 
Actualmente, a tendência quanto à implementação de sistemas de gestão em diversos 
tipos de organizações empresariais é a “unificação” das diferentes áreas de gestão, 
passando-se aos Sistemas de Gestão Integrados. Tal facto deve-se a diversos factores, e 
nomeadamente à compatibilidade das normas de referência utilizadas como directrizes para 
a implementação dos sistemas de gestão. Como já foi referido, a ISO 9001 (Qualidade), a 
ISO 14001 (Meio Ambiente) e a OHSAS 18001 (Saúde e Segurança do Trabalho) possuem 
a mesma base, bem como a mesma estrutura de cláusulas e sub-cláusulas. E as três 
fundamentam-se no princípio da melhoria contínua, de acordo como o ciclo PDCA (Plan – 
Do – Check – Act) e na abordagem por processos. 
 
Além da estrutura de cláusulas e sub-cláusulas ser a mesma, e a redacção dos requisitos 
estruturada a partir do Ciclo PDCA, apresentado na figura 8, também a estrutura da família e 
normas é a mesma, nomeadamente no que se refere: 
 
 Normas de Sistemas de Gestão e Recomendação que apoiam a 
implementação e desenvolvimento dos sistemas: 
 
ISO 9000 ISO 14050 OHSAS 18002 






 Normas de Especificação que servem para demonstrar a aptidão dos 
sistemas (certificação): 
 
ISO 9001 ISO 14001 OHSAS 18001 
 
















                                             Figura 8 – Ciclo PDCA 
2.4.1.1 ABORDAGEM POR PROCESSOS 
A norma NP EN ISO 9001: 2008, fomenta uma abordagem por processos quando se 
desenvolve, implementa e melhora a eficácia de um sistema de gestão da qualidade, para 
aumentar a satisfação do cliente ao ir ao encontro dos seus requisitos. 
Para que uma organização funcione de forma eficaz tem que determinar e gerir 
numerosas actividades interligadas. Uma actividade, ou conjunto de actividades, que utiliza 
ISO 10011-1 















recursos e é gerida de forma a permitir a transformação de entradas em saídas, pode ser 

















                       Figura 9 – Processo (AEP, 2009) 
 
A Abordagem por processos é a aplicação de um sistema de processos dentro da 
organização, juntamente com a identificação das interacções destes processos e a sua 
gestão. 
 
As Vantagens de uma abordagem por processos são o controlo passo-a-passo que 
proporciona sobre a interligação dos processos individuais dentro do sistema de processos, 
bem como sobre a sua combinação e interacção. 
 
Dos Benefícios de uma abordagem por processos destacam-se: 
• a integração e alinhamento dos processos para permitir alcançar os resultados 
planeados; 
• a capacidade para focalizar os esforços para a eficácia e eficiência do processo; 
• o providenciar de confiança aos clientes, e outras partes interessadas, relativamente 
à consistência do desempenho da organização; 






• os menores custos e ciclos de tempo,conseguidos através do uso eficaz dos 
recursos; 
• uma melhoria dos resultados, mais consistentes e previsíveis; 
• o proporcionar de oportunidades para focalizar e definir iniciativas prioritárias de 
melhoria; 
• o encorajar do envolvimento das pessoas e da clarificação das suas 
responsabilidades. 
 
2.4.1.2 UM PRINCÍPIO COMUM – MELHORIA CONTÍNUA 
Os objectivos de um sistema de gestão são o de aumentar constantemente o valor 
percebido pelo cliente nos produtos ou serviços oferecidos, o sucesso no segmento de 
mercado ocupado (através da melhoria contínua dos resultados operacionais), a satisfação 
dos colaboradores com a organização e da própria sociedade, com a contribuição social da 
empresa e respeito ao meio ambiente (Viterbo Jr, 1998). Para que tais objectivos sejam 
alcançados, é importante a adopção de um método de análise e solução de problemas, que 
permite estabelecer um controle de cada acção implementada. Actualmente, há diversas 
metodologias que podem ser utilizadas. A maioria delas baseia-se no ciclo PDCA – Plan, 
Do, Check, Act, que se constitui num referencial teórico básico para diversos sistemas de 
gestão. A figura 8 e 10 descrevem o processo sistemático de aplicação desta metodologia, 
onde cada uma das fases tem o seguinte significado: 
 
• Plan (Planear): estabelecer os objectivos e processos necessários para fornecer 
resultados de acordo com os requisitos do cliente e políticas da organização; 
• Do (Executar): implementar os processos; 
• Check (Verificar): monitorizar e medir processos e produtos em relação às políticas, 
aos objectivos e aos requisitos para o produto e relatar os resultados; 
• Act (Actuar): executar acções para promover continuamente a melhoria do 
desempenho do processo. 
 
O sucesso do sistema depende do compromisso de todos os níveis e funções da 
organização, e especialmente da gestão de topo. Um sistema deste tipo permite a uma 
organização desenvolver uma política, estabelecer objectivos e processos para atingir os 
compromissos da política, desenvolver as acções necessárias para melhorar o respectivo 
desempenho e demonstrar a conformidade do sistema com os requisitos da(s) norma(s). 
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Na figura 10 apresenta-se um esquema que ilustra a associação de uma abordagem 


































Figura 10 – Sinopse global da gestão por processos associada ao ciclo PDC (AEP, 2009) 
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Evolução dos Processos 
Acções Correctivas 
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Medida e Monitorização 
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2.4.2 CORRESPONDÊNCIA ENTRE OS REQUISITOS DAS NORMAS ASSOCIADAS A SISTEMAS DE 
GESTÃO 
 
De acordo com o IPQ (2008), a norma NP EN ISO 9001:2008 não inclui requisitos 
específicos a outros sistemas de gestão, tais como particulares de gestão ambiental, gestão 
da segurança e saúde no trabalho, …. Contudo, esta Norma permite que uma organização 
alinhe ou integre o seu próprio sistema de gestão da qualidade com requisitos de sistemas 
de gestão relacionados. É possível uma organização adaptar o(s) seus sistema(s) de gestão 
existente(s) de forma a estabelecer um sistema de gestão da qualidade que obedeça aos 
requisitos desta Norma.” Por esta mesma razão, a NP 4397:2008 e NP EN ISO 14001:2004 
tomaram em consideração os requisitos da NP EN ISO 9001:2008, de forma a aumentar a 
compatibilidade das normas em benefício dos utilizadores. 
 

















































































































 Tabela 2 – Correspondência entre as normas NP4397:2008, NP EN ISSO 14001:2004 e NP EN ISSO 
9001:2000 (IPQ, 2008). 
 
Resumidamente, os requisitos comuns aos três sistemas de gestão são (Azevedo, 2009): 
 definição da política 
 responsabilidades e autoridade 
 desdobramento por objectivos 
 sistema de documentação e seu controlo (manual, procedimentos e registos) 
 controlo dos registos e processos 
 formação, sensibilização e competências 
 identificação de não-conformidades, definição de acções correctivas e preventivas 





2.4.3 PRINCIPAIS DIFERENÇAS ENTRE OS REFERENCIAIS NORMATIVOS 
Em termos de requisitos menos semelhantes destacam-se (Azevedo, 2009): 
• gestão de fornecedores 
• controlo de equipamentos de medição e monitorização 
• manutenção de equipamentos. 
Como requisitos diferentes salientam-se os seguintes: 
 identificação de aspectos e avaliação de impactes ambientais (ISO 14001) 
 identificação de perigos e avaliação de riscos (OHSAS 18001) 
 requisitos legais e outros requisitos (ISO 14001 e OHSAS 18001) 
 prevenção e capacidade de resposta a emergências (ISO 14001 e OHSAS 
18001) 
 acidentes e incidentes (OHSAS 18001). 
 
A tabela 3 sintetiza as principais diferenças entre os três referenciais normativos:    
 
 ISO 9001:2008 NP EN ISO 14001:2004 OHSAS 18001:2007 
FINALIDADE Satisfação do cliente e 
melhoria contínua  
Apoiar a protecção 
ambiental e prevenção 
da poluição 
Controlo dos riscos e 
melhoria do 
desempenho 
ENFOQUE Cliente Partes Interessadas Colaboradores e Partes Interessadas 
 
CAMPO DE APLICAÇÃO Produtos e Serviços 
Aspectos ambientais 
(inclui produtos e 
serviços desejados e 
indesejados e utilização 
de recursos) 
Riscos para a 
segurança e saúde dos 
colaboradores 
ÂMBITO DE ACTIVIDADES 
ABRANGIDAS PELO 
SISTEMA 
As relacionadas com a 
realização do produto 
ou serviço e/ou 
processos de interface 
com o cliente 
Todos os 
processos/actividades 
da organização com 
aspectos ambientais 
Todas as actividades 
associadas a riscos 
                              




2.4.4 VANTAGENS DA UTILIZAÇÃO DE SISTEMAS DE GESTÃO INTEGRADOS  
 
A gestão de três sistemas isolados Qualidade/Ambiente/Segurança, pode implicar uma série 
de desvantagens para a organização a vários níveis, dando origem a um sistema de gestão 
demasiado complexo e confuso. Um sistema integrado de Gestão da Qualidade, Ambiente e 
Segurança (SGI - QAS), quando implementado correctamente, minimiza e optimiza os 
processos e as componentes dos vários sistemas, criando um só sistema de gestão, 
centrando as atenções para um conjunto único de procedimentos, que associam as 3 áreas 
de interesse.  
A existência de múltiplos sistemas de gestão, onde somente um bastaria, torna-os 
ineficientes, difíceis de administrar e de obter o efectivo envolvimento das pessoas, que 
invariavelmente se questionam: "ou nós damos prioridade à produção, ou nos envolvemos 
com todos esses sistemas". É muito mais simples obter a cooperação dos colaboradores 
para um único sistema do que para três sistemas separados. Além do mais, a sinergia 
gerada pelo SGI tem levado as organizações a atingir melhores níveis de desempenho, a 
um custo global muito menor. 
O SGI - QAS permite garantir a eficácia de uma organização, bem como a satisfação total 
do cliente, com redução simultânea de riscos associados à sua actividade e redução dos 
respectivos impactes ambientais. Este tipo de sistema, possibilita a optimização dos 
processos, acompanhados de um aumento de produtividade e rentabilidade, numa base de 
evolução sustentada, com melhoria da sua imagem de mercado face à concorrência. Com 
este tipo de sistema de gestão, são definidos procedimentos orientadores e regras para 
alcançar os objectivos definidos com a introdução na gestão diária das organizações 
(Chambel, 2007). 
A implementação de um sistema de gestão integrado, oferece às organizações um leque 
variado de vantagens, nomeadamente (Chambel, 2007): 
 
 optimização de processos de trabalho; 
 aumento da produtividade; 
 evolução sustentada da empresa; 
 consolidação da imagem da empresa em relação à concorrência e parceiros; 
 redução de impactes ambientais; 
 redução de índice de risco da actividade; 
 nova dinâmica de gestão; 
 a consideração de custos ambientais e de segurança em paralelo com 
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os custos da qualidade; 
 redução de custos de implementação e de manutenção, pela partilha de 
estruturas e modos de actuação; 
 prevenção de reclamações, impactes ambientais e riscos; 
 redução de “compartimentação” na organização, coerente com a gestão por 
processos porque distribui responsabilidades; 
 melhoria do know-how e das competências, com base na definição da 
responsabilidade individual; 
 existência de um sistema de informação e gestão único para o processo de tomada 
de decisão na organização ; 
 optimização da gestão documental (redução da burocracia); 
 redução do número de auditorias externas. (Ideias Ambientais, 2009). 
 
 
Este capítulo dois dedicou-se a fazer uma abordagem teórica dos sistemas de gestão, 
sistemas de gestão integrados (SGI), sistema de gestão ambiental (SGA), considerando a 
sistema de gestõa da segurança e saúde do trabalho (SGSST), e sistema de gestão da 
qualidade (SGQ).   
O Sistema de Gestão Integrado (SGI) foi apresentado descrevendo os motivos que têm 
levado as empresas, a optar pela implementação. Verificou-se que algumas das principais 
motivações são o diferencial competitivo, a melhoria organizacional, devido à redução no 
tempo despendido na manutenção dos diferentes sistemas de gestão existentes e a 













3. UM SISTEMA DE GESTÃO DA SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHO 
PARA A MEBEP 
 
A definição de Sistema de Gestão de Saúde e Segurança no Trabalho (SGSST) dada pela 
norma NP 4397:2008, é que ele é a “parte do sistema de gestão de uma organização 
utilizado para desenvolver e implementar a política da SST e gerir os riscos 
correspondentes”. Segundo essa mesma norma, isso inclui a estrutura organizacional, as 
actividades de planeamento, as responsabilidades, práticas, procedimentos, processos e 
recursos para desenvolver, implementar, alcançar, rever e manter a política de saúde e 
segurança da organização. 
A norma NP 4397:2008 aplica-se a qualquer organização que deseje (IPQ, 2008): 
• implementar, estabelecer, manter e melhorar continuamente um SGSST com o 
objectivo de eliminar ou reduzir os riscos, a que trabalhadores e/ou outras partes 
interessadas possam estar expostos nas suas actividades; 
• certificar-se de que está em conformidade com a política de saúde ocupacional e 
segurança no trabalho; 
• demonstrar a terceiros a sua conformidade com essa norma; 
• procura da certificação do seu SGSST. 
A extensão da aplicação da norma dependerá de factores, tais como, a política de SST da 
organização, a natureza das suas actividades e dos riscos e complexidade das suas 
operações. 
3.1 DESENVOLVIMENTO E IMPLEMENTAÇÃO DO SGSST 
Para a implementação do Sistema de Gestão da Segurança e Saúde do Trabalho na 
MEBEP seguiram-se as etapas apresentadas nos pontos seguintes deste relatório. 
3.1.1 IDENTIFICAÇÃO/DESENVOLVIMENTO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS AO SGSST 
Com base na norma foram identificados todos os requisitos base a cumprir para a 






• A Política da organização; 
• Os Procedimentos 
• Os objectivos e Metas 
• Os Programas 
• As Responsabilidades 
• Os registos 
• A documentação 
De acordo com o Guia Interpretativo OHSAS 18001:2007/NP 4397:2008, “A subsecção 
4.2 c) requer que a gestão de topo defina e documente uma política que inclua o 
“compromisso para, no mínimo, cumprir com os requisitos legais aplicáveis e com 
outros requisitos que a Organização subscreva, que se relacionem com os respectivos 
perigos da SST”. Este compromisso deve reflectir-se no seu processo de planeamento 
(subsecção 4.3), deve ser implementado (subsecção 4.4), deve ser verificado 
(subsecção 4.5) e mantido através do SGSST. Deste modo, a Organização deve: 
 
 Estabelecer, implementar e manter um procedimento para identificar perigos, 
apreciar riscos e definir controlos (subsecção 4.3.1); 
 Estabelecer, implementar e manter um procedimento para identificar e ter acesso 
aos requisitos legais aplicáveis (subsecção 4.3.2); 
 Estabelecer, implementar e manter objectivos da SST que sejam consistentes 
com o compromisso de cumprir o estabelecido na política (subsecção 4.3.3). A 
conformidade deve ser considerada quando se estabelecem os objectivos, 
embora estes não necessitem de incluir todos os requisitos de conformidade; 
 Estabelecer, implementar e manter programas para alcançar os objectivos, 
incluindo os que se relacionam com a conformidade com requisitos legais 
(subsecção 4.3.3), desde que o objectivo não seja o de cumprir a legislação, 
uma vez que, para a certificação a Organização tem de demonstrar que cumpre 
os requisitos legais aplicáveis;  
 Consciencializar as pessoas que trabalham sob o controlo da Organização 
relativamente aos procedimentos que lhes são aplicáveis, que incluem eventuais 
Política de Gestão 






Figura 11 – Sequência de requisitos SGSST 
32 
 
procedimentos relacionados com o alcance da conformidade estabelecidos no 
controlo operacional (subsecção 4.4.2).  
 Identificar necessidades de formação associadas aos respectivos riscos da SST 
e providenciar a formação ou outras acções que satisfaçam essas necessidades. 
Na medida em que esse trabalho também envolve requisitos legais, o treino e 
competência dessas pessoas deve abranger a capacidade de satisfazer esses 
requisitos. As pessoas que executam tarefas com impacto na SST devem ser 
competentes, com base na escolaridade, na formação ou na experiência; 
 Estabelecer, implementar e manter procedimentos documentados para controlar 
as situações onde a sua inexistência possa conduzir a desvios no compromisso 
de cumprimento dos requisitos legais estabelecidos na política e nos objectivos e 
metas relacionados (subsecção 4.4.6). Podem ser necessários procedimentos 
para alcançar a conformidade com requisitos legais que não foram 
explicitamente identificados nos objectivos e metas;  
 Estabelecer, implementar e manter procedimentos para monitorizar e medir as 
características principais das suas operações, o que é uma parte importante do 
controlo operacional e é, desta forma, importante para a conformidade legal. As 
saídas da monitorização e medição (subsecção 4.5.1), bem como de outras 
subsecções da norma, transformam-se em entradas para a avaliação da 
conformidade (subsecção 4.5.2) e acções correctivas e preventivas (subsecção 
4.5.3);  
 Estabelecer, implementar e manter um procedimento para avaliar periodicamente 
a conformidade com requisitos legais (subsecção 4.5.2.1). Estes são os 
requisitos legais que foram identificados na secção 4.3.2. Atendendo ao 
mencionado para a subsecção 4.4.2, é importante que o elemento que faz a 
avaliação da conformidade legal na organização tenha competência, tanto em 
termos dos requisitos legais, como da sua aplicação;  
 Estabelecer, implementar e manter um procedimento para gerir não 
conformidades reais e potenciais e tomar acções correctivas e preventivas 
(subsecção 4.5.3.2). As não conformidades detectadas que estejam associadas 
a requisitos legais devem ser alvo de acções correctivas;  
 Estabelecer, implementar e manter um procedimento para realizar auditorias 
periódicas ao sistema de gestão, que necessariamente incluem os elementos do 
SGSST relacionados com a conformidade legal, nomeadamente uma avaliação 
do compromisso de cumprimento dos requisitos legais aplicáveis (subsecção 
4.5.5). Incluir os resultados das avaliações de conformidade (subsecção 4.5.2) 
na sua revisão pela gestão, de forma a assegurar que a gestão de topo toma 
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conhecimento de incumprimentos legais potenciais ou reais e toma medidas 
adequadas para ir ao encontro do compromisso da Organização relativo ao 
cumprimento de requisitos legais (subsecção 4.6).  
 Deve ainda ser considerada na revisão pela gestão qualquer alteração de 
circunstância, incluindo desenvolvimentos nos requisitos legais e outros 
requisitos relacionados com a SST.  
 
Tendo em consideração os requisitos acima descritos no seu conjunto, estes implicam 
que uma Organização que implementa e certifica o seu SGSST de acordo com a 
OHSAS 18001:2007 | NP 4397:2008 deve identificar e gerir de modo sistemático as 
suas obrigações de conformidade legal em consonância com o seu compromisso de 
cumprimento. O sistema deve incluir os requisitos acima listados e estar suportado por 
recursos adequados e responsabilidades definidas (subsecção 4.4.1), estar 
documentado (subsecções 4.4.4 e 4.4.5), medido/monitorizado, avaliado e auditado 
(subsecções 4.5.1, 4.5.2 e 4.5.5) e estar suportado em registos suficientes para 
demonstrar a conformidade com esses requisitos (subsecção 4.5.4). O compromisso de 
cumprimento é reforçado pelo requisito da gestão de topo rever periodicamente a 
adequação e eficácia do SGSST (subsecção 4.6). 
 
Seguidamente foi necessário perceber quais dos requisitos careciam totalmente da 
implementação na MEBEP e quais aqueles para os quais bastaria uma extensão do 
SGQ da empresa. Ou seja, uma vez que a Maprel já tinha implementado um Sistema de 
Gestão da Qualidade, já possuía alguns procedimentos/documentos obrigatórios e 
comuns ao SGSST. Foi necessário efectuar um levantamento dos requisitos a cumprir 
para a NP 4397:2008 e verificar se esses mesmos requisitos são exigidos para a NP EN 
ISO 9001:2008. Se o requisito já existia foi efectuada apenas uma extensão para a NP 
4397:2008, se o requisito não estava previsto foi necessário criar o 
procedimento/documento que desse resposta ao mesmo. 
A título de exemplo, veja-se o caso do requisito 4.2 – política, que já existia na NP EN 
ISO 9001:2008; no entanto, foi necessário que a política também contemplasse as 
directrizes para a NP 4397:2008, ou seja, na política não bastaria contemplar a 
satisfação do cliente e melhoria contínua mas deveria também incluir a 




Por outro lado, existem requisitos que são específicos a cada sistema de gestão e foi 
necessária a criação de um documento de raiz, como é o caso do ponto 4.3.1 – 
Identificação dos perigos, apreciação do risco e definição de controlos. CONTROLOS 
Na tabela 4 apresentam-se resumidamente os pontos da norma NP 4397:2008, 
identificando-se se o requisito da norma já existia no Sistema de Gestão da Qualidade 
implementado na empresa e o tipo de alteração a introduzir, ou seja, se foi necessário a 
criação de um procedimento, ou apenas uma extensão/revisão ao existente. 
REQUISITO DA NP 4397:2008 
 





1. OBJECTIVO E CAMPO DE APLICAÇÃO 
SIM -- 
 
2. REFERÊNCIAS NORMATIVAS 
SIM EXTENSÃO PARA A NP 4397:2008 
 
3. TERMOS E DEFINIÇÕES 
SIM EXTENSÃO PARA A NP 4397:2008 
 
4. REQUISITOS DO SISTEMA DE GESTÃO 
SIM EXTENSÃO PARA A NP 4397:2008 
 
4.1 REQUISITOS GERAIS 
SIM EXTENSÃO PARA A NP 4397:2008 
 
4.2 POLÍTICA 
SIM EXTENSÃO PARA A NP 4397:2008 
 
4.3 PLANEAMENTO 
SIM EXTENSÃO PARA A NP 4397:2008 
 
4.3.1 IDENTIFICAÇÃO DOS PERIGOS, 
APRECIAÇÃO DO RISCO E DEFINIÇÃO DE 
CONTROLOS 
NÃO CRIAÇÃO DE PROCEDIMENTO 
 
4.3.2 REQUISITOS LEGAIS E OUTROS 
REQUISITOS 
NÃO CRIAÇÃO DE PROCEDIMENTO 
 
4.3.3 OBJECTIVOS E PROGRAMA(S) 
SIM EXTENSÃO PARA A NP 4397:2008 
 
4.4 IMPLEMENTAÇÃO E OPERAÇÃO 
  
 
4.4.1 RECURSOS, FUNÇÕES, 
RESPONSABILIDADES, RESPONSABILIZAÇÃO 
E AUTORIDADE 




4.4.2 COMPETÊNCIA, FORMAÇÃO E 
SENSIBILIZAÇÃO 
SIM EXTENSÃO PARA A NP 4397:2008 
 





SIM EXTENSÃO PARA A NP 4397:2008 
 
4.4.3.2 PARTICIPAÇÃO E CONSULTA 
NÃO CRIAÇÃO DE PROCEDIMENTO 
 
4.4.4 DOCUMENTAÇÃO 
SIM EXTENSÃO PARA A NP 4397:2008 
 
4.4.5 CONTROLO DOS DOCUMENTOS 
SIM EXTENSÃO PARA A NP 4397:2008 
 
4.4.6 CONTROLO OPERACIONAL 
SIM EXTENSÃO PARA A NP 4397:2008 
 
4.4.7 PREPARAÇÃO E RESPOSTA A 
EMERGÊNCIAS 
NÃO CRIAÇÃO DE PROCEDIMENTO 
 
4.5 VERIFICAÇÃO 
SIM EXTENSÃO PARA A NP 4397:2008 
 
4.5.1 MONITORIZAÇÃO E MEDIÇÃO DE 
DESEMPENHO 
SIM EXTENSÃO PARA A NP 4397:2008 
 
4.5.2 AVALIAÇÃO DA CONFORMIDADE 
SIM EXTENSÃO PARA A NP 4397:2008 
 
4.5.3 INVESTIGAÇÃ O DE INCIDENTES, NÃO 
CONFORMIDADES, ACÇÕES CORRECTIVAS 
E PREVENTIVAS 
 
NÃO CRIAÇÃO DE PROCEDIMENTO 
 
4.5.3.1 INVESTIGAÇÃO DE INCIDENTES 
NÃO CRIAÇÃO DE PROCEDIMENTO 
 
4.5.3.2 NÃO CONFORMIDADES, ACÇÕES 
CORRECTIVAS E PREVENTIVAS 
SIM EXTENSÃO PARA A NP 4397:2008 
 
4.5.4 CONTROLO DOS REGISTOS 
SIM EXTENSÃO PARA A NP 4397:2008 
 
4.5.5 AUDITORIA INTERNA 
SIM EXTENSÃO PARA A NP 4397:2008 
 
4.6 REVISÃO PELA GESTÃO 
SIM EXTENSÃO PARA A NP 4397:2008 
 
Tabela 4 – Requisitos da norma NP 4397:2008 
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3.1.2 ESTRATÉGIA DE INTEGRAÇÃO DA NP 4397:2008 NA NP EN ISO 9001:2008 
 
Um SGI deverá ser implementado conforme as características da empresa, podendo desta 
forma ser percorridas diferentes etapas para a sua implementação. São vários os factores 
que podem influenciar a condução da implementação, tais como a existência ou não de 
algum sistema de gestão já implementado, a própria cultura de gestão da empresa, o 
planeamento da direcção, considerando os objectivos, prazos e motivações, os recursos 
financeiros e humanos.  
No caso da MEBEP, a integração do Sistema de Gestão da Segurança e Saúde do 
Trabalho no Sistema de Gestão da Qualidade já implementado na empresa, foi 
feito de acordo com as oito fases, que seguidamente se descrevem:  
1º - Comprometimento da gestão de topo da empresa com o Sistema de Segurança e 
Saúde no Trabalho, juntamente com todos os colaboradores, definindo a política e os 
respectivos objectivos. O foco é definir a política e os objectivos de segurança e saúde 
no trabalho, intensificando o compromisso de todos com a política e objectivos. 
Também há a responsabilidade da gestão de topo em fornecer todos os recursos 
necessários para o sucesso da implementação. 
A empresa já possuía objectivos (anexo 1) definidos para o SGSST. Apenas foi 
necessário actualizar a política (anexo 2). Convém referir que a empresa tinha intenção 
de organizar a área de SHST, não tendo como principal objectivo a certificação. Ou 
seja, tinha como objectivo e preocupação o cumprimento dos requisitos legais, deixando 
para o futuro o cumprimento dos requisitos normativos segundo a NP 4397:2008. 
2º - Definição da equipa de coordenação, responsável pelo acompanhamento e 
supervisão dos trabalhos referentes à implementação. Aquando da intenção da 
certificação segundo a NP 4397:2008, a empresa já tinha definido uma equipa para o 
cumprimento dos requisitos legais. A equipa, que se manteve, estava organizada da 
seguinte forma: 
De forma a garantir o 
Comissões de Segurança 
envolvimento de todos no processo foram criadas Comissões de 
Segurança em cada centro de custo e uma Comissão Geral de Segurança. As 
Comissões de Segurança dos centros de custo são constituídas pelo Responsável pela 
Segurança, Director Fabril/Rsp CPB, um Encarregado, um Chefe de Equipa e um 
colaborador a convidar (dependendo dos assuntos a tratar). Estas reúnem 
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mensalmente, reportam à Comissão Geral de Segurança e têm como âmbito de 
actuação a implementação da política e directrizes da empresa. A Comissão Geral de 
Segurança reúne bimensalmente e é constituída pelo Director Geral, Rsp. Segurança, 
Director Produção Industrial, Director de Montagens/Obras e Director do Pré-Esforço e 
tem como principal função a promoção, harmonização e dinamização de acções no âmbito 
da prevenção de riscos profissionais e meio ambiente, competindo-lhe ainda propor 
políticas, objectivos e orientações no sentido de concretizar os objectivos determinados pela 
Direcção Geral. 
A medicina do trabalho já estava implementada na empresa; no entanto, os serviços de 
saúde eram contratados individualmente por centro de custo. Com o objectivo de obter 
um serviço com mais qualidade, controlado e que fosse de encontro às necessidades 
reais do sector, optou-se por seleccionar apenas uma empresa externa que garantisse 
os serviços de saúde para toda a empresa.  
Medicina do Trabalho 
As actividades de Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho são organizadas no 
estabelecimento em separado e a natureza da modalidade dos serviços é distinta. 
Organização dos Serviços de Segurança e Saúde no Trabalho 
Para a saúde, optou-se pela modalidade de serviços externos, garantida por uma 
empresa externa.  
Para a segurança, optou-se pela modalidade de serviços internos, tendo como 
responsável deste serviço um Técnico Superior de Higiene e Segurança no Trabalho. 
De forma a dar resposta a um requisito legal, esta organização já tinha sido comunicada 
à ACT, utilizando para o efeito o modelo 1360 – Notificação dos Serviços de prevenção 
(anexo 3). 
3º - Levantamento da situação actual na empresa. Procedeu-se a uma auditoria a 
todos os processos de operação para análise dos desvios em relação às reais 
necessidades. Após visita às instalações de Nelas no âmbito da SST, definiu-se um 
plano de acção, (ver anexo 4), que contempla as situações não conformes, os 
responsáveis pela implementação e prazos. Este plano contempla necessidades de 
organização, identificação, sinalização, etc, nomeadamente: 
• realização de simulacro; 
• identificação e avaliação dos riscos; 
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• avaliação do ruído ocupacional e vibrações, uma vez que a empresa já tinha 
efectuado, a 21/10/2003, uma avaliação da qualidade do ar nos postos de 
trabalho. O relatório apresentou valores de COV (compostos orgânicos voláteis) 
e PTS (partículas totais suspensas) abaixo do valor limite; 
• elaboração de estatísticas relativas aos acidentes/incidentes de trabalho e 
doenças profissionais; 
• assegurar de uma forma sistemática, a conformidade com as disposições do 
Decreto-Lei n.º 50/2005 de 25 de Fevereiro; 
• assegurar da consulta aos trabalhadores; 
4º - Elaboração de um cronograma de trabalho. A elaboração do cronograma de 
actividades referentes à segurança e saúde no trabalho teve a participação da gestão 
de topo. (ver anexo 5) 
5º - Divulgação da política e seus objectivos em toda a organização. A organização 
promoveu, de forma participativa, a difusão e sensibilização da política e seus 
objectivos, identificando os benefícios para a organização, tornando todos conscientes 
das suas responsabilidades. Utilizou-se uma linguagem compatível para cada nível 
hierárquico. 
6º - Promoção de formação. Foi promovida para toda a organização, em função das 
necessidades levantadas. 
7º - Criação e implementação de procedimentos e instruções de trabalho. Os 
procedimentos foram elaborados em concordância com os objectivos da política 
definida. 
Como a Qualibetão já tinha o SGSST implementado houve a necessidade de rever os 
procedimentos existentes na mesma e tentar adaptá-los à realidade da Maprel. Após 
análise da norma e requisitos legais aplicáveis, constatou-se que seria necessária a 
implementação de algumas medidas nomeadamente: 
• Criação do Plano de Emergência; 
A Nível organizativo da SST: 
• Realização de simulacro; 
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• Criação dos procedimentos obrigatórios 
o Gerir SST 
o Gerir Emergências 
o Revisão do procedimento “Gerir Infraestruturas” 
o Revisão do procedimento “Gerir Sistemas de 
Informação/Comunicação” 
o Revisão do procedimento “Gerir Infraestruturas” 
o Revisão do procedimento “Gerir Recursos Humanos” 
o Revisão “Gerir Melhoria Contínua” 
• Criação de instruções de trabalho específicas para a actividade: 
o Movimentação manual e mecânica de cargas; 
o Trabalhos com ferramentas manuais; 
o Montagem de Armaduras 
o Estaleiro Ferro 
o Descofragem estruturas 
o Betonagem 
o Aplicação Pré-Esforço 
o Serralharia 
o Soldadura com Arco Eléctrico 
o Soldadura Oxiacetilénica e Oxi-Cortes 
o Extintores 
o Sinalização 
o Armazenamento das Garrafas de gás 
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8º - Planeamento e implementação das auditorias internas. Estas funcionam como 
controlo do funcionamento e manutenção do sistema. Além das visitas por parte do 
Gestor da Segurança às instalações de Nelas e das reuniões da Comissão de 
Segurança, realizaram-se 2 auditorias, uma interna e outra externa em que o âmbito da 
mesma foi a avaliação do Sistema de Gestão Integrado (Qualidade, Ambiente e 
Segurança). 
 
3.1.3 INTERPRETAÇÃO DOS REQUISITOS DA NORMA NP 4397:2008 
Nos pontos anteriores foram definidos os requisitos necessários à implementação da 
NP 4397:2008 e qual a estratégia seguida na MEBEP para a sua implementação. De 
seguida são apresentados todos os requisitos da norma necessários à implementação 
de um SGSST, com uma breve interpretação dos mesmos, a identificação das 
evidências esperadas num SGSST e uma descrição da forma como os mesmos foram 
implementados na MEBEP. 
 
 
Requisito 1: Objectivo e campo de aplicação 
 
A implementação, o estabelecimento, a manutenção e a melhoria de um SGSST de 
acordo com esta norma, requer o cumprimento da legislação em vigor aplicável, que por 
sua vez determina padrões mínimos de desempenho da SST aplicáveis às 
organizações.  
Deste modo, embora não sejam especificados níveis de desempenho da SST, a sua 
adopção implica um nível mínimo de desempenho da SST associado ao cumprimento 
legal e/ou de outros requisitos que a Organização subscreva. 
Por outro lado, não nos podemos esquecer que a norma tem como finalidade a melhoria 
contínua do SGSST.  
 




 A determinação, pela organização, de critérios, de modo a fazer face ao 









Um dos pontos-chave da implementação de um SGSST é o cumprimento da legislação 
em vigor. A MEBEP teve que identificar todos os requisitos legais aplicáveis (anexo 6) e 
verificar a sua implementação e cumprimento. Para o efeito teve a necessidade de rever 
o procedimento “Gerir Sistemas de Informação/Comunicação” (anexo 7), 
nomeadamente houve a necessidade de incluir a gestão dos requisitos legais aplicáveis 
e toda a gestão da informação relacionada com a inclusão do novo sistema de gestão.  
 
Requisito 2: Referências normativas 
 
Este ponto foi incluído no guia interpretativo OHSAS 18001:2007/NP 4397:2008 para 
manter a numeração idêntica à da norma. 
 
Requisito 3: Termos e definições 
 
Os termos e definições estabelecidos são normativos. A compreensão e entendimento 
dos mesmos são fundamentais para a correcta interpretação dos requisitos explícitos na 
secção 4, pelo que são apresentados aqui alguns deles, de acordo com o definido na 




 risco que foi reduzido a um nível que pode ser tolerado 
pela organização tomando em atenção as suas obrigações legais e a 
própria política da SST; 
 Perigo:
 
 fonte, situação, ou acto com potencial para o dano em termos de 
lesão ou afectação da saúde, ou uma combinação destes; 
 Identificação do perigo:
 
 processo de reconhecer a existência do perigo e 
de definir as correspondentes características; 
 Afectação da saúde:
 
 condição física ou mental adversa, identificável como 
decorrente de e/ou agravada por actividades do trabalho e/ou por 
situações relacionadas com o trabalho;  
 Incidente:
 
 acontecimento relacionado com o trabalho em que ocorreu ou 
poderia ter ocorrido lesão, afectação da saúde ou morte; 
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 Segurança e saúde do trabalho:
 
 conjunto das intervenções que 
objectivam o controlo dos riscos profissionais e a promoção da segurança 
e saúde dos trabalhadores da organização ou outros, visitantes ou 
qualquer indivíduo no local de trabalho; 
 Sistema de gestão da SST:
 
 parte do sistema de gestão de uma 
organização utilizado para desenvolver e implementar a política da SST e 
gerir os riscos correspondentes; 
 Risco:
 
 combinação da probabilidade de ocorrência de um acontecimento 
ou de exposição perigosa e da gravidade de lesões ou afectações da 
saúde que possam ser causadas pelo acontecimento ou pela exposição; 
 Apreciação do risco:
 
 processo de gestão do risco resultante de perigo 
identificado, tendo em conta a adequabilidade dos controlos existentes, 
cujo resultado é a decisão da aceitabilidade ou não do risco; 
 Local de trabalho:
 
 qualquer lugar físico em que são realizadas actividades 
relacionadas com o trabalho, sob o controlo da organização. 
 
Requisito 4: Requisitos do sistema de gestão da SST 
 
Requisito 4.1: Requisitos gerais  
 
Assegurar que a organização estabelece, documenta, implementa, mantém e melhora 
continuamente o SGSST de acordo com a norma de referência e define o modo como 






 Âmbito adequadamente definido e documentado;  
 Sistema de gestão estabelecido, documentado, implementado, mantido e 
actualizado de acordo com a globalidade dos requisitos desta norma e de 








A definição do âmbito e delimitação das suas fronteiras é particularmente importante 
quando a organização que implementa o SGSST se integra numa organização maior, 
que foi o que se passou com a MEBEP. Com a integração da Maprel na Qualibetão 
houve a necessidade de fazer uma extensão do âmbito, ou seja, a Qualibetão além do 
fabrico, fornecimento e comercialização de betão pronto passou a ter no seu âmbito o 
projecto, fabrico e montagem de produtos pré-fabricados e pré-esforço.  
O novo âmbito passou a designar-se: 
“Concepção, Fabrico, Fornecimento e Comercialização de Betão Pronto. Projecto, 
Fabricação e Montagem de Produtos Pré-fabricados em Betão de Médio e Pesado Porte 
e Aplicação de Pré-esforço em Obra”. 
A credibilidade do SGSST depende do âmbito definido, devendo a mesma ser capaz de 
justificar eventuais exclusões. 
 
Requisito 4.2: Política da SST 
 
A política da SST é a declaração da gestão de topo relativamente ao seu compromisso 
com a SST e deve definir os princípios de desempenho da SST da organização, através 
dos quais o SGSST será avaliado.  
A responsabilidade pela definição e autorização da política da SST é da gestão de topo. 
O seu envolvimento permanente e pró-activo no desenvolvimento e implementação da 
política da SST são cruciais. 
A política da SST deve ser adequada à organização, pelo que é necessário que a 
mesma reflicta a sua natureza (tipo de sector) e a escala dos riscos da SST associados 
aos locais de trabalho e actividades desenvolvidas. A política da SST é única para cada 
organização e, como tal, deve ser desenvolvida de modo a preencher as necessidades 
da mesma. 
A política da SST deve ser comunicada a todas as pessoas que trabalham sob controlo 






 Deve existir uma política da SST documentada de acordo com a norma de 
referência (4.2 de a) a h)); 
 As pessoas que trabalham sob o controlo da organização (ex: trabalhadores e 
contratados para trabalhos de limpeza, manutenção, obras, etc.) devem 
evidenciar conhecimento da política da SST e a forma como a mesma lhes é 
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aplicável (Nota: evidenciar o conhecimento não é conhecer o texto da política de 
cor, mas sim conhecer as orientações gerais definidas, com particular enfoque 
nas que têm implicação na sua actividade); 
 Revisões e eventuais actualizações da política da SST, com vista à sua contínua 
relevância e adequabilidade; 
 Através do controlo de documentos (4.4.5) deve evidenciar-se que a política da 




A política existente na empresa era a política da qualidade, que se baseava no 
compromisso para a melhoria contínua e satisfação do cliente. Com a extensão ao 
SGSST houve a necessidade de assumir mais 2 princípios chave, nomeadamente: 
• Prevenção de lesões e afectações da saúde;  
• Cumprimento de requisitos legais aplicáveis. 
 
Estes 2 princípios foram materializados na política com as seguintes frases: 
“ …Participar activamente na pesquisa das melhores técnicas disponíveis e, introduzir novas 
práticas dirigidas …. à eliminação/minimização dos riscos resultantes do trabalho para 
protecção dos trabalhadores e à melhoria da qualidade dos produtos e serviços” e “ 
…Garantir o cumprimento das exigências contratuais e requisitos legais aplicáveis…”. No 
anexo 2, é apresentada a política da MEBEP. 
 
 
Requisito 4.3: Planeamento 
 
Requisito 4.3.1: Identificação dos Perigos, avaliação do Risco e definição dos 
Controlos   
 
Deve ser estabelecido, implementado e mantido um ou mais procedimentos que 
defina(m) a metodologia utilizada para o processo de identificação dos perigos em 
matéria de SST, apreciação do risco e determinação dos controlos que são necessários 
para reduzir o risco de incidente ou afectação da saúde. Tal como definido na 
subsecção 4.4.3.2 da norma de referência, os trabalhadores devem ser envolvidos no 
processo de identificação de perigos, apreciação e controlo de riscos. 
Cabe à organização escolher uma abordagem que seja adequada ao âmbito da 
actividade, natureza, dimensão e momento de aplicação, e que satisfaça as 
necessidades em termos de pormenor, complexidade, tempo, custo e disponibilidade de 
dados fiáveis. Em conjunto, a abordagem escolhida deverá resultar numa metodologia 







 Lista/matriz ou outro documento com os perigos da SST identificados e 
resultado do risco;  
 Metodologia de identificação de perigos e apreciação de riscos da SST; 






A avaliação de riscos profissionais é o processo dinâmico dirigido a estimar a 
magnitude do risco para a saúde e a segurança dos trabalhadores no trabalho, 
decorrente das circunstâncias em que o perigo pode ocorrer no local de trabalho, tendo 
em vista obter a informação necessária para que o empregador reúna condições para 
uma tomada de decisão apropriada sobre a necessidade de adoptar medidas 
preventivas e sobre o tipo de medidas que deve adoptar. Pretende-se, em síntese, 
saber em que medida uma dada situação de trabalho é segura e, para tanto, o processo 
de avaliação de riscos compreende duas etapas fundamentais: a análise e a valoração 
do risco (Roxo, 2003). 
Se da avaliação dos riscos (identificação, estimativa e valoração) se deduz que o risco 
não é aceitável, então, procede-se ao conjunto de acções de controlo do risco. 
Referimo-nos a processos de decisão/acção para a gestão e redução do risco, à sua 
implementação, concretização e reavaliação periódica, utilizando como dados os 
resultados da avaliação de riscos. A função de controlo do risco pode dimensionar-se 
para o controlo das frequências, para o controlo da gravidade das consequências, ou de 
ambas. 
O controlo dos riscos tem de considerar um vasto conjunto de aspectos, tais como o 
conjunto das envolventes da empresa, designadamente os contextos de mercado para 
as quais a organização se vocaciona e que configuram a estratégia empresarial, os da 
tecnologia disponível e a utilizar, os proporcionados pelo ambiente social em que se 
situa (Roxo, 2003). 
 
De forma a assegurar a segurança e higiene dos trabalhadores em todos os locais de 
trabalho e relativamente a todos os aspectos relacionados com o trabalho foi 
desenvolvido o procedimento “Avaliação e Controlo de Riscos” para a identificação de 
perigos, a avaliação dos riscos e a implementação de medidas de controlo (ver anexo 8 
e 9), onde são incluídas: 
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- todas as actividades de rotina e ocasionais; 
- actividades de todo o pessoal que tenha acesso ao local de trabalho; 
- Instalações no local de trabalho. 
Esta avaliação é efectuada uma vez por ano. Numa 1ª fase, como os trabalhadores 
ainda não atingiram um nível de maturidade suficiente nesta área, entende-se que a 
identificação e avaliação de riscos devem ser efectuadas pelo gestor de segurança e 
posteriormente validadas em reunião da Comissão de Segurança, de forma a garantir 
algum envolvimento/participação dos colaboradores.  
O resultado destas avaliações será devidamente divulgado a todos os trabalhadores, 
através de acções de sensibilização. 
A avaliação do risco é, antes de tudo, um passo fundamental para balizar a qualidade e 
o ajuste da decisão de adoptar medidas preventivas de controlo. 
A análise do risco proporciona estimativa sobre a sua magnitude – a razão da 
probabilidade e da gravidade. Estas 2 dimensões podem ser estimadas de forma 
qualitativa, quantitativa e semi-quantitativa.  
A MEBEP utilizou como metodologia o método qualitativo, tendo por elementos de 
comparação o histórico dos dados estatísticos (ex: sinistralidade da empresa ou do 
sector de actividade) ou ainda, o que é esperado acontecer de acordo com a opinião 
das pessoas experientes e dos trabalhadores. A exemplificação da metodologia 
utilizada pode ser analisada no anexo 13 – Gerir Segurança. 
 
Requisito 4.3.2: Requisitos legais e outros requisitos  
 
Deve ser estabelecido um ou mais procedimentos que permitam à organização a 
actualização dos requisitos legais e outros requisitos aplicáveis relacionados com a 
SST. Dependendo da natureza dos perigos da SST, das operações, do equipamento, 











Verificou-se a necessidade de rever o procedimento “Gerir Sistemas de 
Informação/Comunicação”, de forma a identificar os meios de acesso aos requisitos legais 
aplicáveis e sua actualização, assim como a sua aplicabilidade a cada sector/área da 
empresa. A identificação dos requisitos legais é feita através da comunicação dos 
accionistas (uma vez que a MEBEP se insere num grupo) e pelo Diário da República. 
Posteriormente é analisada a aplicabilidade dos requisitos legais (ver anexo 6) e os mesmos 
são divulgados, por e-mail, às partes interessadas.  
Como se pode verificar no anexo 6 “Identificação e análise dos requisitos legais”, esta é 
organizada por temas e é feito um breve resumo dos requisitos e do impacto no negócio. É 





 A organização deve manter registos (lista, tabela, base de dados ou outros) 
permanentemente actualizados dos requisitos legais e outros requisitos 
aplicáveis e das obrigações daí resultantes (licenças a obter, limites e prazos 
a cumprir, registos a gerar, relatórios a enviar a entidades públicas, etc.). 
Estes registos podem ser organizados por temas (Agentes Químicos, 
Biológicos e Eléctricos, Ruído e Vibrações, Radiações, Climatização e 
Comportamento Térmico, Máquinas e Equipamentos de Trabalho, 
Emergência, Código do Trabalho, …) fazendo-se assim a interligação aos 
perigos da SST; 
 É importante que a organização evidencie registos da análise efectuada aos 
documentos (diplomas legais e outros) e da conclusão sobre a aplicabilidade 
dos mesmos. De referir que existem requisitos que, apesar de aplicáveis aos 
prestadores de serviços, são relevantes para que a organização esteja em 
conformidade legal (ex. seguro de trabalho, contrato de trabalho, EPI, entre 
outros);  
 Devem existir evidências de que os requisitos aplicáveis são comunicados 
(quando justificável e relevante), entendidos e cumpridos quer dentro da 
organização, quer por outras partes interessadas, tais como contratados, 
fornecedores ou clientes. Isto pode ser verificado através de entrevistas aos 
trabalhadores responsáveis por determinadas tarefas e pela observação no 





Requisito 4.3.3: Objectivos e Programa(s) 
 
Os objectivos da SST são a base para o êxito do processo de melhoria contínua, 
visando proporcionar um melhor desempenho ao nível da gestão dos riscos da SST 
relacionados com as actividades da organização. Devem ser, sempre que possível, 
específicos e mensuráveis, possibilitando o seu acompanhamento e avaliação final do 
respectivo cumprimento, consistentes com a política definida pela organização, 
incluindo o compromisso de prevenção de lesões e afectações da saúde. 
 
O programa de gestão da SST é a principal ferramenta para a concretização dos 
objectivos da SST definidos, nele devendo estar identificadas as acções, as 
responsabilidades, os meios e os prazos de execução para cada objectivo. O programa 
deve ser aprovado pela gestão de topo, garantindo-se assim que os meios e recursos 
necessários à sua concretização são previamente assegurados. 
O alcance do programa vai depender das capacidades financeiras, tecnológicas e 
humanas da Organização. Deve ter-se em consideração que um objectivo está 
associado a um ou mais riscos da SST identificados. Para cada objectivo, devem estar 







 Os objectivos devem estar documentados, ser específicos, mensuráveis 
quando possível, realistas, definidos no tempo e estabelecidos para cada 
função e níveis relevantes da Organização; 
 O programa de gestão da SST deve demonstrar o modo como a organização 
vai ao encontro da política e dos objectivos da SST, com atribuição de 
responsabilidades, de meios e de prazos. O programa pode ser aplicado a 
actividades já em execução, novas ou alteradas; 
 Dependendo da dimensão e complexidade da organização, é expectável que o 
programa de gestão da SST seja disponibilizado, monitorizado, mantido e 
actualizado. De forma a avaliar o grau de cumprimento das acções definidas, 




Na empresa já existia um programa de gestão de objectivos. Os objectivos são 
operacionalizados em função das funções e níveis da organização aplicáveis, bem 
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como dos recursos necessários (económicos e humanos), dos prazos e da forma de os 
monitorar e controlar. Com base nos objectivos definidos são seleccionados indicadores 
que permitem avaliar o cumprimento dos mesmos. Esta avaliação é feita 
trimestralmente e os resultados comunicados a nível interno. 
Se o programa de gestão de objectivos apresentar desvios negativos, são definidas 
acções de forma a melhorar o desempenho dos indicadores, de maneira a garantir o 
cumprimento do objectivo proposto. 
Para o SST foi definido como objectivo “Melhorar o desempenho do processo "Gerir 
Riscos e prevenção SST"”, em que os indicadores definidos são os índices de 
sinistralidade e taxa de não conformidades para a área, conforme programa em anexo 





Requisito 4.4: Implementação e Operação 
 
Requisito 4.4.1: Recursos, Funções, Responsabilidades, Responsabilização e 
Autoridade   
 
Um SGSST eficaz pressupõe o compromisso e envolvimento de todas as pessoas que 
trabalhem para a organização, ou sob o seu controlo. Esse compromisso deve partir da 
gestão ao seu mais alto nível. Em consonância, a gestão de topo deve estabelecer a 
política da SST da organização, assegurar que o SGSST é implementado e que todos 
os intervenientes sabem “quem faz o quê”, “quando” e “como”.  
A norma NP 4397:2008 requer que seja nomeado um elemento da gestão de topo com 
responsabilidade específica da SST, que assegure que o SGSST é estabelecido, 
implementado e que garanta que o desempenho do SGSST é apresentado à gestão de 
topo da organização.  
A organização deve definir e documentar as funções, responsabilidades, 
responsabilizações e autoridades para todas as pessoas que exercem actividades e que 
são parte integrante do SGSST. 
As atribuições e responsabilidades devem ser claramente definidas, comunicadas e 






 A organização deve evidenciar que as atribuições, responsabilidades, 
obrigações e a autoridade estão definidas e documentadas, através de um 
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organigrama hierárquico e funcional complementado com a descrição de 
funções/responsabilidades, e que estas foram comunicadas dentro da 
Organização, incluindo a nomeação do representante da gestão; 
 Determinação dos recursos necessários efectivamente incluídos no âmbito de 
actividades de planeamento do SGSST (4.3), dos seus processos, controlo 
operacional (4.4.6), preparação e resposta a emergências (4.4.7) e nas 
actividades de verificação (4.5) e que os recursos foram disponibilizados de 






Conforme já foi mencionado no ponto anterior, para o cumprimento do objectivo 
proposto – implementação de um SGSST - a MEBEP não necessitou de grande 
reorganização, uma vez que já tinha os seus recursos organizados, nomeadamente: 
• um responsável pela área de SST, com formação adequada e exigida; 
• Comissões de Segurança; 




Requisito 4.4.2: Competência, formação e sensibilização 
 
Neste ponto a organização deve: 
o garantir a competência de todos os seus trabalhadores e qualquer pessoa 
que trabalhe sob seu controlo (incluindo visitantes, actividades temporárias 
subcontratadas exercidas dentro da organização, como por exemplo, 
obras/construção, manutenção ou outros serviços como limpeza, serviços 
médicos, etc.) que possam causar impactos no âmbito da SST previamente 
identificados pela organização;  
o identificar as necessidades de formação, ou outras acções, com base nas 
competências necessárias, em relação aos riscos da SST e para 
cumprimento da sua política e objectivos da SST; 
o assegurar a formação ou outras acções para satisfazer as necessidades 
identificadas, devendo ser focadas tanto nos requisitos de competência 
como para melhorar a sensibilização em matéria de SST;  
o sensibilizar as pessoas que trabalhem para a organização, ou sob seu 








 Devem ser mantidos registos apropriados (4.5.4) das actividades afectas à 
formação, por exemplo, identificação das necessidades de formação, plano de 
formação, sumários das acções de formação, conteúdos das acções de 







O Plano de Formação foi definido em função das novas necessidades/competências 
identificadas, nomeadamente a sensibilização das pessoas que trabalham para a 
organização, ou sob seu controlo, para as questões de SST relacionadas com as suas 
actividades. Além das acções previstas foram incluídas as seguintes acções de 
formação, de acordo com o plano de formação apresentada no anexo 8: 
 Formação Pedagógica Inicial de Formadores 
 Combate a Incêndio e Evacuação 
 Gestão da Segurança 
 Primeiros Socorros 
 Qualidade, Ambiente e Segurança 
 Segurança de Máquinas e Equipamentos de Trabalho 
 Gestão da Emergência 
 Movimentação manual e mecânica de cargas 
 
 
Requisito 4.4.3: Comunicação, participação e consulta  
 
A comunicação interna entre os diversos níveis e funções relacionados com a SST, tem 
como objectivo facilitar o entendimento e a cooperação mútua de todos os 
trabalhadores envolvidos no desempenho da SST, para assegurar a implementação 
eficaz do SGSST. 
 
Para garantir que existe um processo de participação e consulta eficaz entre as 
diferentes funções e níveis de trabalhadores da organização, deve assegurar-se que os 
trabalhadores: 




• são envolvidos no desenvolvimento e na revisão dos procedimentos de gestão 
de riscos; 






 Devem existir evidências de que os trabalhadores são informados sobre os 
assuntos do âmbito do SGSST. Essa evidência pode assumir a forma de 
jornais internos, quadros de informação, mapas, materiais de apresentação, 
calendários, actas de reuniões, Intranet, publicações, entre outros meios ou 
pode ser obtida por entrevistas aos trabalhadores da Organização;  
 Métodos e fluxos de comunicação com trabalhadores, contratados e partes 
interessadas externas identificados e estabelecidos; 
 Participação dos trabalhadores na identificação de perigos, apreciação e 
controlo de riscos;  






De forma a promover a melhoria da segurança e da saúde dos trabalhadores, a 
organização tem reforçado a informação, diálogo e a participação dos mesmos nesta 
área. 
Nas reuniões das Comissões de Segurança é convocado um colaborador mediante os 
assuntos a serem discutidos. 
Foi criada, também, uma “Caixa de Ideias” de forma a permitir que todos tenham uma 
participação mais activa. Estas caixas foram colocadas em cada unidade de produção. 
Foram elaboradas instruções de trabalho, de segurança e folhetos que informam os 
trabalhadores sobre os riscos a que estão sujeitos perante cada actividade e quais as 
medidas de prevenção adequadas, assim como os equipamentos de protecção a 
utilizar. No anexo 5 apresenta-se um exemplo de folheto criado para divulgar 
informação aos trabalhadores. Estes são afixados e distribuídos aos trabalhadores em 
contexto de formação interna. 
53 
 
A participação e consulta estão previstas nas reuniões das Comissões de Segurança, 
disponibilização de uma Caixa de Ideias e formação. Duas vezes por ano é, também, 
distribuído um questionário aos trabalhadores.  
 
 
Requisito 4.4.4 – Documentação e 4.4.5 – Controlo dos documentos 
 
Para a implementação e funcionamento do SGSST a organização deve documentá-lo nas 
suas diversas partes, sempre que necessário e aplicável.  
Deve também garantir que a versão actual e aprovada de todos os documentos relevantes 





 Deve ser possível evidenciar os requisitos obrigatórios da documentação, 
nomeadamente, obter orientação sobre onde se encontram informações mais 
detalhadas sobre a operação de partes específicas do SGSST; 
 A organização deve ser capaz de demonstrar o modo como determinou a 
documentação necessária para assegurar o planeamento, a operação e 
controlo eficazes dos processos relacionados com os riscos da SST. 
 Deve ser evidenciada a disponibilização de documentos adequados, que 
estejam aprovados e actualizados, nos locais de trabalho; 






Estes requisitos já tinham sido implementados no SGQ, sendo apenas necessário incluir a 




Requisito 4.4.6 Controlo Operacional 
 
A organização necessita de aplicar um controlo operacional para ir ao encontro da sua 
política da SST, alcançar os seus objectivos, comprometer-se com os requisitos legais 
aplicáveis e gerir os seus riscos da SST. 
Para assegurar a eficácia e a eficiência do planeamento do controlo operacional, a 
organização deve identificar os controlos necessários, estabelecendo tipos e níveis de 
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controlo que vão ao encontro das suas próprias necessidades. Os controlos 





 Procedimento (s) documentado (s) e registos associados.  
Os mais frequentes são: gestão do equipamento de protecção individual, 
operação de manuseamento de produtos químicos, operação dos 
equipamentos de despoeiramento/ventilação, operação de equipamentos de 
movimentação de cargas, gestão de equipamentos de trabalho (manutenção e 
verificação), instruções de segurança, manutenção dos equipamentos críticos 
para a SST (extintores, RIA, Sistemas de alarme), aprovisionamento de 
produtos e serviços com potenciais riscos da SST, controlo do risco da SST de 
novos projectos; 
 Observação visual do local e entrevista directa aos trabalhadores; 
 Acordos e comunicação entre a Organização, fornecedores e subcontratados 






Após a identificação e análise de riscos é definido um plano de acção, conforme 
apresentado no anexo 9, com as tarefas acopladas a cada risco, as medidas 
preventivas a implementar, os responsáveis e prazos para implementação. Todas as 
acções definidas deverão ser registadas nesse plano afecto à avaliação de riscos. 
Como se pode ver no anexo 9, a cada risco identificado estão associadas diversas 
medidas/acções que podem ser resultantes da avaliação de riscos, resultado de 
medições (exemplo: ruído), resultado de visitas às unidades de produção. Se 
analisarmos o procedimento “Gestão da Segurança”, no anexo 9, verificamos que as 
medidas devem ser registadas no impresso destinado às acções de melhoria. Este 
registo não funciona isoladamente. Quando temos um risco e várias medidas de 
controlo dispersas por inúmeros impressos é difícil/impossível fazer a gestão. A 
avaliação do risco e a definição das medidas de controlo acopladas sob a forma de 







Requisito 4.4.7 Preparação e resposta a emergências  
 
É responsabilidade da organização estabelecer, implementar e manter um ou mais 





 Plano de Emergência Interno (PEI) ou procedimentos de emergência, que 
contemplem os cenários de emergência aplicáveis à Organização, assim como 
a actuação nas diferentes situações;  
 Plantas de emergência actualizadas; 
 Lista de trabalhadores chave e de entidades de socorro/protecção civil, 
incluindo os respectivos contactos; 
 Plano de realização de exercícios de simulação de cenários de emergência; 
 Relatórios de exercícios de simulação de cenários de emergência; 
 Equipamentos de primeira intervenção, por ex: extintores; carretéis, mantas 
ignífugas (para fogo), entre outros; 
 Kits de primeiros socorros; 






Foi elaborado o procedimento “Gerir Emergências”, em que se prevê a elaboração do 
plano de emergência, a realização de simulacros e como proceder em caso de acidente. 
O plano de emergência prevê os cenários passíveis de acontecer, a planta de 
emergência, o organograma da emergência, etc. (ver anexo 10 e 11). 
 
 
Requisito 4.5 Verificação 
 
Requisito 4.5.1 Monitorização e medição de desempenho 
 
Assegurar a monitorização e a medição periódica do desempenho da SST e das 
características principais das actividades e operações que podem ter um risco da SST, 
incluindo a calibração ou verificação e a manutenção do equipamento de monitorização 
e medição, com vista a acompanhar o desempenho, os controlos operacionais 









 Descrição dos parâmetros a analisar (requisitos legais, acções de controlo 
operacional e objectivos), os métodos e os EMM a utilizar, a periodicidade das 
medições, as responsabilidades e o sistema de registo. Esta evidência pode 
ser apresentada, por exemplo, através de um plano de monitorização; No caso 
de organizações que recorram a serviços externos de monitorização e medição 
dos parâmetros estabelecidos, devem estabelecer procedimentos que 
garantam que esses fornecedores evidenciam o cumprimento desta 
subsecção; 
 Os resultados da monitorização (ex: relatórios de ruído ocupacional, exposição 
a agentes químicos, etc.) devem ser validados após a sua obtenção e 
verificada a sua conformidade. Deve ser evidenciado o registo de tomada de 
acções, caso se verifique um incumprimento. Esta avaliação pode ser 





Para além do equipamento previsto para o SGQ, deverão ser também contempladas as 
medições e monitorizações efectuadas no âmbito do SGSST, nomeadamente as 
medições de ruído ocupacional, avaliação da qualidade do ar, vibrações. Todos os 
relatórios são assinados e datados para dar cumprimento ao exigido pela norma. Por 
outro lado, o resultado da medição repercute-se na avaliação dos riscos, podendo 
originar a implementação de acções (em SAP) e a actualização do plano de acção 
acoplado à avaliação de riscos (ver anexo 9). 
A unidade de produção de Nelas foi alvo da medição da qualidade do ar, medição de 
vibrações e medição de ruído ocupacional. Após verificar o resultado das medições 
constatou-se que, tendo em conta os resultados obtidos, são necessárias intervenções 
ao nível do ruído ocupacional. Ou seja, segundo o Dec. Lei 182/2006 de 6 de Setembro, 
como obtivemos valores limite de exposição superiores a 87 dB(A) temos que 
implementar as seguintes acções: 
 
 efectuar avaliações anuais 
 efectuar audiómetrias anualmente 
 disponibilizar e obrigar o uso de protectores auriculares adequados 
 sinalizar o local de trabalho 
 definir de medidas técnicas ou organizacionais do trabalho 
57 
 
 informar os trabalhadores expostos 
 dar formação 
 
Requisito 4.5.2 Avaliação da conformidade 
 
Verificar se todos os requisitos legais e outros requisitos aplicáveis estão a ser 






 Devem ser evidenciados registos dos resultados de todas as avaliações de 
conformidade efectuadas no(s) formato(s) adoptados pela organização. 
Estes resultados devem ser apresentados segundo a periodicidade definida 






Este ponto da norma é o ponto crítico da MEBEP, mais precisamente é o ponto crítico 
da Maprel. Aquando da certificação da Qualibetão não foi difícil garantir a avaliação da 
conformidade, já que a Qualibetão é composta por pequenos centros de produção de 
betão fixos e móveis, em que os equipamentos associados são apenas centrais de 
betão, autobetoneiras e autobombas. A própria manutenção, que comporta alguns 
pequenos equipamentos, não estava integrada na empresa. Ou seja, a manutenção 
funcionava como uma subcontratação, apesar de a empresa subcontratada estar nas 
instalações da Qualibetão e fazer parte do grupo. 
A Maprel é uma empresa já com alguns anos, ao contrário da Qualibetão, e tem no seu 
inventário muito equipamento anterior a 1995, em que não era obrigatório a marcação 
CE e declaração de conformidade. Há muito equipamento a precisar de intervenção de 
acordo com o Dec.Lei 50/2005, intervenções que implicam investimento. Por outro lado, 
as instalações existentes não foram construídas tendo em conta os requisitos legais 
aplicáveis. Como não é possível fazer grandes alterações a nível de layout tendo em 
conta o espaço disponível, têm que se fazer alterações ao nível da organização do 
trabalho, o que muitas das vezes traz algumas condicionantes e perdas de rendimento 
do trabalho.  
De forma a dar resposta a este ponto da norma, crítico conforme já foi mencionado, e 
tendo em conta as limitações existentes (inexistência de pessoal qualificado e não 
disponibilidade financeira para fazer grandes investimentos), a MEBEP solicitou uma 
proposta de prestação de serviços a uma empresa externa, que contempla o seguinte 
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tipo de serviços: definição das máquinas prioritárias para fazer a análise segundo o 
Dec. Lei 50/2005, criação de listas de verificação que dão resposta ao decreto-lei e 
formação aos colaboradores que operam com o equipamento e são responsáveis pela 
manutenção, para que os mesmos anualmente avaliem a conformidade do 
equipamento. A formação contempla uma explicação do Dec.Lei 50/2005 e o 
preenchimento das listas de verificação. Como na unidade de produção de Rio Maior 
existem, praticamente, os mesmos equipamentos, a formação estende-se, também, aos 
colaboradores de Rio Maior.  
Por outro lado, deverão renegociar-se alguns contratos de manutenção, ou seja, 
quando a manutenção for efectuada por uma empresa externa, como é o caso dos 
pórticos, a empresa contratada deverá proceder à análise da conformidade legal. 
Para concluir, a avaliação da conformidade deverá ser baseada em listas de verificação, 




Requisito 4.5.3 Investigação de incidentes, não conformidades, acções correctivas e 
preventivas     
 
Requisito 4.5.3.1 Investigação de incidentes 
 
A organização deve investigar e analisar incidentes, de forma a prevenir a sua 
recorrência, identificar oportunidades de melhoria actuando preventivamente sobre as 






 Metodologia para a investigação dos incidentes incluindo registo, análise de 
causas, responsabilidades e acções a desenvolver; 





A prevenção dos acidentes é mais vantajosa do que a reparação dos danos. 
De forma a prevenir, e consequentemente, diminuir os acidentes de trabalho, a empresa 
caracteriza a sua sinistralidade segundo o procedimento “Gerir Segurança”, evidenciado 
no anexo 13.     
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Em caso de acidente de trabalho, será chamado o socorrista que prestará os primeiros 
socorros e chamará o 112 se assim o entender, assim como procederá ao registo do 
acidente / incidente de trabalho. O registo do acidente contempla, também, o relatório 
do acidente a ser preenchido pelo encarregado e responsável pelo centro de custo, de 
acordo com o anexo 14. O relatório obriga a uma breve descrição por parte de ambos 
os responsáveis, de forma a garantir o envolvimento de ambos no processo e a 
familiarização com a linguagem própria de um SGSST. Após o preenchimento do 
relatório, o administrativo, ou outro, deverá enviar o mesmo, juntamente com a 
participação à seguradora e relatório do organismo que prestou os 1ºs socorros, para o 
gestor da segurança. 
Todos os acidentes são analisados e acompanhados nas reuniões da Comissão Geral 
de Segurança, inclusive os acidentes ocorridos com os colaboradores dos 
subempreiteiros. Nestas reuniões são validadas as acções tomadas junto da gestão de 
topo. 
No início de cada ano são divulgados os índices de sinistralidade aos centros de custo 
(junto em anexo 12) e premiado o centro de custo com melhores resultados. 
 
 
Requisito 4.5.3.2: Não conformidades, acções correctivas e preventivas    
 
Promover a melhoria contínua, assegurando que a Organização identifica as não 
conformidades reais e implementa acções correctivas, para evitar a sua recorrência e 






 Procedimento que inclua a metodologia para o tratamento de não 
conformidades e a identificação, implementação, controlo e revisão da eficácia 
das acções correctivas e preventivas; 
 Registos do tratamento de acções correctivas e preventivas, em particular dos 
resultados das acções empreendidas e outros eventualmente relevantes para 





Tal como já é realizado a nível do SGQ, foram integradas as situações aplicáveis ao 
SGSST. Para o tratamento das não conformidades, reclamações, acções correctivas e 
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preventivas a MEBEP utiliza um programa em SAP. Neste programa são identificadas 
as não conformidades, reclamações, acções correctivas e preventivas, o seu âmbito, as 
causas, a definição das acções, responsáveis e prazos, assim como a data de fecho e 
avaliação da eficácia. Também permite registar o acompanhamento trimestral previsto 
no procedimento interno. O próprio programa permite compilar relatórios por tipo de não 
conformidades, reclamações ou acções (por exemplo: é possível listar as não 
conformidades de segurança). 
 
 
Requisito 4.5.4: Controlo dos Registos 
 
Garantir que os registos associados a um SGSST proporcionam informação adequada à 








Requisito 4.5.5: Auditoria Interna 
Assegurar a realização de auditorias internas para avaliar a conformidade do SGSST 
com os requisitos estabelecidos, particularmente, com a norma de referência e 
legislação aplicável, por pessoal competente, utilizando metodologias claramente 
definidas que se constituam como uma efectiva ferramenta de melhoria e suporte à 







 A organização deve, através da manutenção de registos apropriados, 
demonstrar que os mesmos são controlados. 
 Os registos específicos necessários a cada organização são diferentes tanto em 
número, como em conteúdo, dependendo da sua dimensão e complexidade. 
Pode ser necessário que a organização mantenha outros registos para 
demonstrar a conformidade com a norma, mesmo se aqueles não estiverem 







 A organização deve, através da manutenção de registos apropriados, 
demonstrar que as responsabilidades e metodologias para realizar auditorias 
internas são adequadas; 
 Registos associados às responsabilidades, competências, requisitos para o 
planeamento, realização de auditorias e comunicação de resultados; 
 Evidência de que o planeamento das auditorias tem em consideração os 
processos/áreas/actividades com maior risco e/ou maior incidência de não 




O Plano de Auditorias passou a incluir auditorias ao SGSST.   
Para avaliar o grau de cumprimento dos procedimentos desenvolvidos no âmbito do sistema 
de gestão da qualidade, ambiente e segurança foi realizada uma auditoria interna, com 
auditores internos. Nesta auditoria detectaram-se algumas não conformidades já previstas e 
pode-se comprovar alguma imaturidade do próprio sistema. Algumas das não 
conformidades detectadas são graves e podem pôr em causa o objectivo da certificação, 
nomeadamente: 
 o processo de licenciamento industrial em curso foi  apenas evidenciado num Alvará 
de Obras de Construção (Nº 04/06);  
 a licença de rejeição de águas residuais industriais não foi renovada; 
 os 2 reservatórios de ar comprimido não estão licenciados; 
 não foi efectuada a avaliação da conformidade dos equipamentos de trabalho em 
utilização, de acordo com o Dec. Lei 50/2005 de 25 de Fevereiro.  
Com a experiência e conhecimento que a equipa possui da certificação da Qualibetão, há a 
consciência que se as não conformidades acima identificadas em auditoria interna não 
forem fechadas, ou devidamente justificadas, não há hipóteses de obter a certificação. O 
incumprimento de um requisito legal é grave e pode pôr em causa qualquer certificação. 
 
Quando uma organização propõe certificar-se pelas três normas (qualidade, segurança e 
ambiente) será sujeita a 2 auditorias, sendo a 1º para apurar o estado de implementação do 
seu sistema e comprovar que cumpre com os requisitos mínimos requeridos para passar à 
2ª auditoria. Nesta auditoria o mais importante é demonstrar o cumprimento dos requisitos 
legais, ou pelo menos, demonstrar que será capaz de os garantir na próxima auditoria. 
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Como a MEBEP solicitou uma extensão do âmbito da sua certificação já que a mesma já 
tinha uma parte do seu processo (centrais de betão) certificado, já não tinha disponível esta 
1ª auditoria, que acaba por ser fundamental, por ser uma primeira análise do seu estado.  
 
A MEBEP foi sujeita posteriormente a uma auditoria externa, a auditoria de certificação, 
tendo como normas de referência a NP EN ISO 9001:2008, NP EN ISO 14001:2004 e NP 
4397:2008. Algumas das não conformidades detectadas foram identificadas na auditoria 
interna, que não foram fechadas devido aos grandes investimentos implicados e à grande 
demora e burocracia que os processos de licenciamento, junto dos respectivos organismos, 
acarretam. 
 
Requisito 4.6: REVISÃO PELA GESTÃO 
Para gerir eficazmente o SGSST e assegurar a sua contínua adequação, suficiência e 
eficácia, a gestão de topo deve monitorizar e analisar as questões da SST numa base 
regular. As decisões estratégicas devem ser tomadas, implementadas e acompanhadas. 
A revisão pela gestão deve ter um âmbito suficientemente alargado para avaliar a melhoria e 
a adequabilidade do SGSST no cumprimento da política, dos objectivos e dos requisitos da 





 A organização deve, através da manutenção dos registos adequados, 
demonstrar que planeou as revisões pela gestão em intervalos definidos e que 
estes são suficientes para assegurar o enquadramento, adequação e eficácia 
contínuos do SGSST;  
 A organização deve evidenciar as acções, tanto planeadas como concluídas, 
relacionadas com a melhoria contínua da eficácia do SGSST e desempenho da 
SST; 
 Os registos da revisão pela gestão devem contemplar, inequivocamente, quais 







A Revisão pela Direcção é realizada semestralmente, e passará a incluir as questões 
relacionadas com a SST. Para o efeito foi revisto o modelo do relatório em prática, tendo 
sido adicionados alguns pontos, nomeadamente: 
63 
 
 Recursos Humanos 
o Formação 
o Medicina do Trabalho 
o Participação e consulta aos trabalhadores 
 Segurança e Saúde do Trabalho 
o Análise índices de sinistralidade 
o Resultado de visitas 
o Identificação e avaliação dos riscos 
 Requisitos Legais e Normativos 
 
 
3.2 A PERCEPÇÃO DOS TRABALHADORES  
 
De acordo com o previsto no requisito 4.4.3 da norma NP 4397:2008, os trabalhadores 
devem ser consultados sobre as questões de SST. De forma a dar resposta ao requisito da 
norma e porque é também um requisito legal, foi distribuído um questionário a todos os 
trabalhadores da MEBEP. Como este projecto visa a implementação do SGSST na UP 
Nelas, apresentam-se aqui apenas os resultados relativos à Unidade de Produção de Nelas. 
Este questionário (ver anexo 16) além de obedecer a um requisito normativo e legal, permite 
também obter informações sobre o estado de informação/formação dos trabalhadores da 
empresa relativamente à área de SST.  
Foram distribuídos 16 questionários, à totalidade dos trabalhadores. Dos 16 entregues, 
todos foram respondidos. Convém ainda referir que a UP Nelas é composta por: 
 
 1 Director Fabril; 
 1 Encarregado; 
 1 Administrativo; 
 13 Operários fabris. 
 
A totalidade dos inquiridos é do sexo masculino e as idades estão compreendidas entre os 
24 e 60 anos. 




• Acidentes/Incidentes de Trabalho 
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• Equipamentos de Protecção Individual 
• Incêndio, Evacuação e 1ºs Socorros 
 
Numa 1ª fase entendemos que o questionário deveria ser composto por questões simples e 
não ser muito extenso, de forma a obter o maior número de respostas e permitir ao 
trabalhador responder rapidamente. Um dos questionários foi distribuído em 2009 e o outro 
em 2010, permitindo avaliar a evolução dos conhecimentos dos trabalhadores da UP Nelas, 
com a implementação de um SGSST. 
De seguida são analisadas as respostas obtidas em cada um dos 5 temas: 
Perigos/Riscos: Após a análise das figuras 12 e 13 chega-se à conclusão de que os 
trabalhadores já detêm conhecimentos significativos na área de SHST, tendo conhecimento 
dos riscos de trabalho a que estão expostos e quais as regras de segurança/medidas 
preventivas a seguir. Estes resultados já eram esperados, uma vez que apesar de não ter 
implementado um SGSST, a UP Nelas já tinha algum trabalho feito com os seus 
trabalhadores nesta área. 
Relativamente à figura 14, a tendência inverte-se, ou seja, em 2009 apenas 31% dos 
inquiridos acha que existem condições de trabalho a serem melhoradas, enquanto que em 
2010 75% identificam situações a serem melhoradas. Este resultado pode ser devido ao 
aumento do conhecimento na área e ao aumento da consciencialização para determinados 
assuntos/temas da área. 
 





















        Figura14: Identificação de condições de trabalho a ser melhoradas 
 
Formação: analisando a informação patente nas figuras 15, 16 e 17, verifica-se que houve 
uma evolução positiva relativa ao conhecimento da formação a realizar bem como sobre a 
adequabilidade da mesma. A implementação do sistema trouxe algumas informações que 
anteriormente não eram transmitidas aos trabalhadores. 
O interesse pela área da SHST aumentou, em 20% entre 2009 e 2010. Este aumento 
poderá estar directamente ligado ao aumento da informação sobre a área, aumento de 
informação/formação e/ou aumento do envolvimento dos trabalhadores. 
 
 



























Figura 17: Interesse despertado pela área de SHST  
 
 




Acidentes/Incidentes de Trabalho: os trabalhadores da UP Nelas têm e tinham 
conhecimento acerca da maior parte dos acidentes de trabalho ocorridas em Nelas, dada a 
pequena dimensão da unidade de produção, como podemos ver nas figuras 18 e 19. Do 1º 
para o 2º inquérito registou-se um aumento de 8%, o que poderá ser devido ao tipo de 
divulgação dos acidentes. Antes da implementação, os trabalhadores tinham conhecimento 
dos acidentes ocorridos em Nelas, mas não tinham conhecimento dos ocorridos nos 
restantes centros de custo. Actualmente é afixado um mapa com os índices de sinistralidade 
e nº de acidentes ocorridos por centro de custo, permitindo verificar a posição relativa de 
cada um dos centros. Por outro lado, o questionário que é feito do acidente é mais 
aprofundado/completo e no final do ano são também apresentadas as causas dos 
acidentes. A reunião da Comissão de Segurança de Nelas conta, também, nas reuniões de 
Comissões de Segurança com a presença do encarregado e colaborador a convidar, 
permitindo um maior fluxo de informação, o que justifica uma evolução de 38% para 75% 



















Equipamentos de Protecção Individual: pela análise das figuras 20 e 21, verificamos que 
houve um aumento significativo da informação relativa aos EPI´s. No 2º inquérito 
constatamos que a maioria dos trabalhadores sabe como e quando utilizar os EPI´s, assim 
como consegue identificar o EPI adequado em função dos riscos a que está exposto. 
Relativamente à adequabilidade dos EPI´s, conforme se pode ver pela análise da figura 22, 
não se verifica um aumento tão significativo, uma vez que sempre houve uma preocupação 






















Figura 21: Conhecimento dos riscos e EPI´s adequados    
 
 













Figura 22: Adequabilidade dos EPI`s   
 
Incêndio, Evacuação e 1ºs Socorros: 44% dos trabalhadores que responderam ao 1º 
inquérito não sabia como pode ser deflagrado um incêndio, mas 75% deles sabia como se 
deve actuar em caso de incêndio (ver figuras 23 e 24). A evolução positiva das 
percentagens deve-se à formação e treino (simulacros). Relativamente à actuação em caso 
de incêndio, constata-se que os trabalhadores estão mais bem preparados, provavelmente 
porque aquando do 1º inquérito já tinham tido a formação - “Utilização dos meios de 1ª 
intervenção”. Aquando do 1º inquérito a empresa apenas garantia os meios de 1ª 
intervenção e os 1ºs socorros. 
Relativamente à evacuação, em 2009 63% dos trabalhadores não conseguiam identificar o 
caminho mais seguro, situação que se inverte por completo no questionário de 2010, após a 
elaboração do Plano de Emergência e realização de simulacro. Só com a elaboração do 
Plano de Emergência é que se definiu o “ponto de encontro”, motivo pelo qual também se 
verifica o aumento significativo de respostas afirmativas do 1º para o 2º questionário 8ver 
figura 25). 
Como se pode ver pelos resultados e evolução dos gráficos de 2009 e 2010, os 
colaboradores da empresa têm perfeito conhecimento da função do socorrista e da 
localização da caixa de 1ºs socorros, uma vez que à data do 1º inquérito a empresa já 
possuía caixa de 1ºs socorros e um colaborador interno formado para prestar os 1ºs 












   


















 Figura 25: Conhecimento das saídas de evacuação    












      







   
 









     




Após análise dos gráficos apresentados nas figuras acima, podemos concluir que as 
maiores evoluções se registaram nos seguintes temas: 
• Conhecimento das regras de segurança (figura 13), em que se verificou um aumento 
de 30% em relação ao 1ª inquérito; 
• Identificação das condições de trabalho a serem melhoradas (figura 14), em que se 
verificou um aumento de 46% em relação ao 1º inquérito; 
• Conhecimento da formação a ser realizada no âmbito de SHST (figura 15), em que 
se verificou um aumento de 44% em relação ao 1º inquérito; 
• Interesse despertado pela área de SHST (figura 17), em que se verificou um 
aumento de 20% em relação ao 1º inquérito; 
• Conhecimento das causas e medidas implementadas para os acidentes de trabalho 
ocorridos (figura 19), em que se verificou um aumento de 37% em relação ao 1º 
inquérito; 
• Conhecimento do como e quando se devem utilizar os EPI´s adequados (figura 20), 
em que se verificou um aumento de 35% em relação ao 1º inquérito; 
• Identificação do EPI adequado em função dos riscos a que o trabalhador está 
exposto (figura 21), em que se verificou um aumento de 36% em relação ao 1º 
inquérito. 
A formação e informação ministrada aos trabalhadores teve repercussões muito positivas, 
como podemos verificar pelas diferenças entre os dois inquéritos. Registaram-se evoluções 
positivas em todos os temas e em alguns deles temos melhorias consideráveis, como 
podemos constatar pela análise das figuras e dos pontos acima descritos. 
O maior envolvimento dos trabalhadores permitiu que os mesmos tivessem maior 
consciência dos riscos a que estão expostos, das regras de segurança e das melhorias 
possíveis de introduzir no seu posto de trabalho. Permitiu que os mesmos chegassem à 






4. CONCLUSÕES  
 
Este projecto teve como principal objectivo o desenvolvimento e implementação de um 
Sistema de Gestão da Segurança e Saúde do Trabalho numa unidade de produção em 
que já existia um Sistema de Gestão da Qualidade. Esta necessidade surgiu da integração 
da empresa Maprel na Qualibetão, a qual já possuía um SGI implementado. Não quer dizer 
que a Maprel não tivesse preocupações ao nível da segurança e ambiente, não tinha era 
como objectivo próximo a certificação. Por outro lado, sempre esteve consciente de que, 
apesar do investimento a que obriga a implementação de SGSST, existem vantagens que 
lhe estão associadas, nomeadamente: 
• melhoria da imagem da empresa; 
• melhoria da satisfação e da confiança dos accionistas, dos clientes, dos 
fornecedores, da comunidade, da sociedade, etc; 
•  redução dos recursos internos e infraestruturas necessárias para a manutenção e 
melhoria do sistema; 
• redução da sobreposição da documentação, registos, dados, etc; 
• melhoria do desempenho da organização; 
• redução dos custos e investimento de implementação e manutenção da certificação 
dos Sistemas de Gestão. 
 
Antes do desenvolvimento do tema, houve a preocupação em fazer uma abordagem 
teórica dos sistemas de gestão, sistema de gestão da qualidade, do ambiente, segurança e 
saúde do trabalho e sistemas de gestão integrados de forma a perceber-se qual o espaço 
ocupado por cada sistema numa organização. Após o enquadramento do tema, houve a 
intenção de expor os requisitos normativos que caracterizam um sistema de gestão da 
segurança e saúde do trabalho, segundo a NP 4397:2008 e explicar como a MEBEP 
conseguiu dar resposta ao mesmo. 
 
 A Maprel, actualmente MEBEP, já possuía, na unidade de produção de Nelas, alguma 
informação/formação de segurança e saúde e algumas regras/ práticas implementadas, 
como se pode verificar pelos resultados das duas consultas efectuadas aos trabalhadores. 
No entanto, estava consciente que poderia não ser possível obter a certificação na próxima 
auditoria, com apenas 6 meses disponíveis. 
Apesar de a estrutura humana estar montada e algum do trabalho já estar encaminhado 




O estabelecimento de uma cultura de segurança efectiva requer não só um tratamento 
pontual das questões de SST, mas uma ação continuada da empresa na busca do 
equilíbrio entre a gestão da produção e o homem. Assim, é necessário buscar o equilíbrio 
entre a perspectiva económica (assegurando sua competitividade), a conformidade legal 
(cumprindo as exigências legais), a actuação ética (assegurando a realização do que é 
correcto), a postura política e socialmente responsável (procurando a legitimidade de suas 
ações junto às partes interessadas). Esta foi a principal dificuldade e o que, na minha 
perspectiva, pôs em causa o objectivo final: a certificação. Dada a instabilidade económica 
que se fazia sentir e que afectou a Maprel, houve a necessidade de fazer uma 
reestruturação da empresa. Esta restruturação implicou alterações organizacionais, 
instabilidade e desmotivação nos trabalhadores e, por sua vez, alguma resistência às 
alterações inerentes à implementação dos sistemas de gestão.  
Por outro lado, as unidades de produção propostas a incluir no âmbito da certificação já 
têm alguns anos de actividade, ou seja, têm  infraestruturas e layout´s desactualizados, 
com máquinas ou quase máquinas a precisar de intervenções de forma a cumprir o ponto 
4.5.2 – Avaliação da conformidade da norma, e com muitos vícios instalados.  Esta foi uma 
das principais dificuldades. A empresa não pode, anualmente, pagar a avaliação da 
conformidade legal a uma entidade externa. É incomportável tendo em conta o nº de 
máquinas. Para contornar esta dificuldade, foi subcontratado a uma empresa externa a 
avaliação da conformidade, elaboração de listas de verificação para internamente se 
proceder à avaliação e formação dos trabalhadores, em segurança de máquinas, para o 
preenchimento das mesmas. 
 
O envolvimento da gestão de topo é fundamental. Esta deverá sensibilizar toda a 
organização para a importância e responsabilidade associadas à implementação de um 
SGSST, ou outro. O trabalho deve ser de equipa e continuado. 
A maioria das vezes estamos preocupados em formar os trabalhadores e esquecemo-nos 
que antes deles devem ser formadas as chefias, para deveras perceberem o que está por 
detrás de cada sistema, dos requisitos normativos a cumprir, mas principalmente dos 
requisitos legais aplicáveis. 
A implementação de um sistema de gestão não é possível com o técnico de segurança, o 
responsável do ambiente ou qualidade. A implementação de um sistema de gestão deve 
ser da responsabilidade de todos, porque os mesmos são também para todos. Não os 
devemos encarar como algo que nos vai trazer mas trabalho, mais responsabilidade, mais 
papel. 
Como podemos ver ao longo deste projecto a implementação dos sistemas de gestão cria 
algumas resistências contraditórias por parte dos vários intervenientes. As áreas do 
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ambiente e segurança acarretam, na maioria das vezes, grandes investimentos difíceis de 
aceitar perante a gestão de topo e justificar pelos responsáveis de sector, mudanças na 
organização do trabalho difíceis de aceitar pelos trabalhadores e grandes dores de cabeça 
para os técnicos de higiene e segurança, que têm que cumprir requisitos normativos e 
legais e gerir toda a panóplia de conflitos gerados entre os diversos intervenientes no 
processo de implementação do sistema. 
 
Não podemos, também, esquecer que a implementação do SGSST não é um 
compromisso assumido, apenas pela gestão de topo. Os trabalhadores, que muitas das 
vezes têm dificuldades em aceitar as mudanças que os próprios sistemas trazem para 
dentro da organização, têm também deveres, nomeadamente, a obrigatoriedade de 
respeitar os procedimentos e instruções internas, a utilização dos EPI´s de forma 
adequada, a utilização correcta de máquinas e aparelhos, comunicação à entidade 
patronal alguma situação não conforme ou que possa apresentar perigo grave. Uma 
preocupação foi sempre demonstrar que os sistemas de gestão não são só em benefício 
da organização mas em benefício de todos. 
 
Antes de fechar este capítulo de conclusões não posso deixar de referir algumas das 
dificuldades encontradas ao longo deste processo de implementação, que se prendem 
com a interacção entre os vários intervenientes no processo (gestão de topo, chefias 
intermédias, operários, …) e a necessidade da capacidade de resposta aos requisitos 
impostos (legais e normativos).   
Quando nos tornamos técnicos superiores de segurança e higiene do trabalho, com o 
objectivo de organizar, desenvolver, coordenar e controlar as actividades de prevenção e 
de protecção contra riscos profissionais acreditamos que seremos uma mais-valia para a 
empresa e teremos o trabalho “facilitado”, já que o principal foco de atenção são os 
colaboradores. Só que a realidade não é esta e ao longo do nosso percurso encontramos 
inúmeras dificuldades colocadas pelos próprios colaboradores e que variam dependendo 
do tipo de intervenção no processo, nomeadamente: 
- Falta de formação/informação da gestão de topo: o objectivo de implementar um 
SGSST veio da gestão de topo, no entanto esta quando se propôs tal objectivo não 
conhecia as implicações, responsabilidades e investimentos associadas. Tal como a 
maioria das pessoas entendem que o SGSST é mais um processo administrativo; 
- Falta de formação/informação das chefias intermédias: se a gestão de topo entende 
que o SGSST é um processo meramente administrativo não vai dar a devida importância 
ao mesmo e não vai passar a mensagem necessária para a colaboração de todos, do 
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trabalho em equipa. Ou seja, o trabalho de motivar os trabalhadores e fazê-los alterar 
procedimentos na organização do trabalho foi muito mais difícil; 
- Recursos humanos motivados insuficientes para o processo de implementação: os 
recursos humanos previstos para o processo não estavam motivados e disponíveis para 
trabalhar em equipa, colocando barreiras e resistências à mudança; 
- Timing previsto para a implementação: o tempo disponível para a implementação foi 
reduzido tendo em conta todo o trabalho a fazer; 
- Clima de instabilidade organizacional e financeira: quando nos propusemos a 
implementação do SGSST, a Maprel tinha sofrido uma reestruturação profunda e não tinha 
muitas certezas em relação ao futuro;  
- Necessidade de investimentos: a unidade de produção em causa necessitava de 
alguns investimentos, nomeadamente em manutenção/verificação da conformidade de 
máquinas, alterações a nível de layout, substituição/alteração de moldes, não sendo 
possíveis dadas as incertezas financeiras. 
 
Em suma, é difícil descrever e demonstrar todo o trabalho e sentimento que está por detrás 
da implementação de um SGSST. Se reler todo o trabalho verifico que ficou ainda muito 
por dizer, não obstante de todo o empenho e esforço na elaboração do mesmo. 
 
Nesta fase, podemos dizer que o trabalho de implementação do SGSST está praticamente 
finalizado e, apesar da conjuntura económica não ser favorável, a MEBEP atravessa uma 
boa fase, com os trabalhadores e responsáveis mais familiarizados com o sistema e mais 
susceptíveis à mudança. Chegando a este ponto posso dizer que, apesar das dificuldades 
encontradas e ter sentido muitas vezes que estava só nesta missão, vale a pena o 
empenho, o esforço, a persistência, a motivação e o acreditar. 
 
Temos que ter presente que um SGSST é um processo dinâmico, que tem que ser 
trabalhado/cuidado diariamente e a mudança de uma cultura organizacional não se faz de 
um dia para o outro. Uma cultura de segurança tem que ser educada todos os dias e em 
todos os momentos da nossa vida, não só no nosso local de trabalho. 
 
Depois de todos estes meses de trabalho, a MEBEP está preparada para receber a auditoria 
de certificação e, apesar de não ser no timing pretendido, já cumpriu o seu principal 
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Anexo 1 - Programa de Gestão de Objectivos
caracterização Nom. % Nom. % Nom. % Nom. %
Aumentar a rentabilidade da empresa  - 0% 0
Aumentar volume de facturação - 11.350.000,00 €  2.250.000 2.378.426 128.426 5,7% 5.100.000 5.412.509 #### 6,1%
Volume negócios gerado em mercados internacionais - ########
Iniciativa CI comercial médio da carteira encomendas - 90%
Proveitos (mil €) - -231.600 -121.280 -19.482 101.798 84% -123.630 112.707 #### 191%
Volume de Produção (m3/mês) 1609 1.900 1.900 1422 -478 -25% 1.900 4686 2786 147%
Iniciatica
Imagem de fornecedor competitivo  - 95%
Taxa de fidelização  - 50%
Iniciativa
Cumprir prazos estabelecidos para entrega dos projectos - 95%
Índice de Satisfação do Cliente 73% 90% 90% - #VALOR! ### 90% 77% -0,13 -14%
Iniciativa Indice reconhecimento nova marca  - 95%
N.º de novos produtos lançados ou comercializados - 2 2 2 0 0%
Iniciativa
Índice de Frequência ≤25 ≤25 25,00 51,76 26,76 107% 25,00 36,67 11,67 47%
Índice de Gravidade ≤0,45 ≤0,45 0,45 0,49 0,04 9% 0,45 0,97 0,52 116%
Iniciativa
Substituição dos Ares Condicionados com R22  - 100% 25% 0 50% 66% 0,16 32%
Valorização dos resíduos produzidos  - 50%
Consumo de gasóleo - 135000
Taxa de consumo de electricidade (KW/m3) - 35 35 34,5 -0,5 -0,01
Iniciativa Taxa de utilização de água reciclada - 30%
Diminuir taxa de defeitos - manchas 62% 20% 20% 19,4% -0,6% -3% 20% 8,9% -11,1% -56%
Diminuir taxa de defeitos - Chochos 23% 5% 5% 23,4% 18,4% 368% 5% 21,8% 16,8% 336%
Diminuir taxa de defeitos - Rebarbas 41% 10% 10% 58,5% 48,5% 485% 10% 50,1% 40,1% 401%
Diminuir taxa de defeitos - Cantos Partidos 9% 2% 2% 20,0% 18,0% 900% 2% 10,6% 8,6% 430%
Diminuir taxa de defeitos - Fissuras 3% 1% 1% 2,2% 1,2% 120% 1% 1,0% 0,0% 0%
Diminuição dos tempos de permanência em stock 25,3 25 25 26 1 4% 25 23 -2 -8%
Reduzir custos operacionais - 3% 0 ###
Iniciativa Reduzir rácio de aço por m3 - 3% 170 152 -18 -11% 170 120 -50 -29%
Aumentar a valorização de soluções técnicas em volume de negó - 3%
Iniciativa
N.º reclamações ao fornecedor - 5 5 0 -5 ### 5 0 -5 ###
Indice de compras - 90% 90% 91% 0,0125 1,4%
Iniciativa Baixar indice de urgências - 35% 35% 5,58% -0,2942 -84% 35% 3,10% -0,319 -91%
Actualizar equipamento (moldes e colocação de betão) - 10%
Aumentar % utilização de betão autocompactável - 5% 5% 0 -5% ###
Iniciativa -
Número de novos projectos lançados  - 2
Iniciativa
Taxa de cumprimento do Plano de Formação 80% 80% 0 80% 0
N.º de pessoas que recebem formação  - 100%
Iniciativa Avaliação 100% 0 0 0 0
Data Actualização:  PROGRAMA DE GESTÃO
Resp.2009













Actualizar tecnologia de fabrico
Perspectiva Clientes
Avaliação 1º Trim
Melhorar o desempenho do processo "Gerir 
Riscos e prevenção SST"

















Assegurar a rentabilidade da empresa




Adquirir a imagem de fornecedor competitivo
Garantir a Satisfação do Cliente 
OBJ F2
Perspectiva Aprendizagem e Conhecimento
OBJ P3
OBJ C3








Melhorar eficiência do processo de fabrico de 
produto
Valorização das soluções técnicas
QLB.136.2 Pag:1/1
OBJECTIVO P1: 
caracterização Nom. % Nom. % Nom. % Nom. %
Índice de Frequência ≤25 ≤25 25 15,89 -9,11 0 25 8,12 -16,88 -1 25 16,4 -8,6 0 25 -25 -1
Índice de Gravidade ≤0,45 ≤0,45 0,45 1,41 0,96 2 0,45 1,74 1,29 3 0,45 1,7 1,25 3 0,45 -0,45 -1
Taxa de não conformidades SEG 0,000026%0,000026% 2,6E-05 0 -2,6E-05 -1 2,6E-05 0 -2,6E-05 -1 2,6E-05 3,10E-05 5E-06 0 2,6E-05 -0 -1
ANÁLISE: O índice de frequência cumpre com o objectivo definido ao contrário do índice de
gravidade. Este índice é calculado em função do nº de dias perdidos (dias de baixa) e o seu
valor elevado justifica-se com o acidente ocorrido em Abril de 2008.
ACÇÕES: a sinistralidade deste semestre é caracterizada por acidentes de viação e operações
de limpeza a autobetoneiras. Desta forma a MEBEP está a procurar formação para os
operadores de AB, a ser ministrada no 2º semestre - "Condução Defensiva". por outro lado
todos os acidentes de viação com ou sem danos pessoais devem ser encaminhados para o
Gestor da Segurança de forma a apurarem-se causas e serem discutidos nas reuniões de
Comissão de Segurança.
Avaliação 2º Trim Avaliação 3º Trim
Valor 
Actual









ANÁLISE: O índice de frequência cumpre
com o objectivo definido ao contrário do
índice de gravidade. Este índice é calculado
em função do nº de dias perdidos e,
continua a ser agravado pelo acidente
ocorrido com o colaborador Manuel Alves
que se encontra de baixa desde 24/04/08.
Por outro lado, a sinistralidade deste
semestre é caracterizada por apenas um
acidente de trabalho, mas como o n º de
horas trabalhadas diminuiu, a repercussão
do índice é maior. A taxa de NCOS é
superior ao objectivo proposto e resulta da
auditoria realizada ao CPB de Linhó, CPB
em vias de ser fechado. 
ACÇÕES: A MEBEP fez uma pesquisa
para uma acção de formação em
"Condução Defensiva" mas uma vez que
esta formação é excessivamente
dispendiosa, optou-se para recorrer ao NGS
que irá minitrar formação aos responsáveis
no 3ª trimestre e no 1º semestre de 2010



















- Monitorização dos Acidentes de Trabalho ocorridos e implementação de medidas preventivas
- Reuniões da Comissão Geral de Segurança
- Visitas periódicas ás centrais/unidades produção e acções de formação e sensibilização.







A Mota-Engil Betão e Pré-fabricados compromete-se a: 
 
 Centralizar-se nas actividades que agregam valor para a organização garantindo a 
eficiência e a qualidade do produto. 
 
 Valorizar parcerias com entidades externas de elevado prestígio, permitindo a 
intervenção em nichos de mercado que exigem soluções altamente 
especializadas. 
 
 Participar activamente na pesquisa das melhores técnicas disponíveis e, introduzir 
novas práticas dirigidas à prevenção/redução da poluição e impactes 
ambientais, à eliminação/minimização dos riscos resultantes do trabalho para 
protecção dos trabalhadores e à melhoria da qualidade dos produtos e serviços. 
 
 Garantir o cumprimento das exigências contratuais e requisitos legais aplicáveis 
à sua actividade 
 
 Sensibilizar e formar os seus colaboradores, internos e externos, para as questões 
ambientais, para as questões da segurança e saúde e para a diminuição das não 
conformidades dos produtos e estimular a sua participação no processo de 
melhoria contínua 
 
 Divulgar a todos os níveis da empresa e aos accionistas, os seus compromissos 
de desempenho económico, social, ambiental, responsabilidade do produto, 
direitos humanos e praticas de trabalho para fazer parte integrante do relatório de 
sustentabilidade do grupo em que se insere. 
 
 Consubstanciar uma visão de rendibilidade e a sua afirmação enquanto empresa 
de referência na indústria do betão pronto, pré-fabricação e pré-esforço. 
 
 A Administração compromete-se a rever periodicamente a sua Politica dos 
Sistemas de Gestão, analisando, avaliando e actualizando a experiência adquirida, 
bem como os seus objectivos, de modo a garantir a sua eficácia na contribuição 
para o processo da melhoria continua. 
 
 (Eng. Aníbal Leite) 

 REGISTADO POR:  RESP. CC  DIRECTOR GERAL 
  
ASSINATURA:  




.......... / ………. / ………… 
  
.......... / ………. / ………… 
  
.......... / ………. / ………… 


















PLANO DE ACÇÃO 
 



















Tanque de decantação: 
 Sinalizar “Tanque decantação” 
 Colocar guarda-corpos do lado contrário ao muro; 
 Colocar protecção frontal do tanque; 









 Colocar Sinalizar os silos com “SILO 1” e “SILO 2” e identificar 
o material existente em cada um 
deles. 
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 UP NELAS                  PEF                      OUTRO: 
                                                                                  
 UP RIO MAIOR          MONTAGENS           ……………………    
  DECORRENTE DE: 
 
   LISTA DE VERIFICAÇÃO Nº ………………………    AUDITORIA EXTERNA Nº …….……………….. 
 
    RELATÓRIO TÉCNICO Nº …………………………   OUTRO: visita a Nelas a 26/02/09 
 
PA Nº:  1/09 
PLANO DE ACÇÃO 
DATA: 27/02/09 
 REGISTADO POR:  RESP. CC  DIRECTOR GERAL 
  
ASSINATURA:  




.......... / ………. / ………… 
  
.......... / ………. / ………… 
  
.......... / ………. / ………… 










Depósito de gasóleo: 
 Verificar qual a quantidade máxima armazenável sem ser 
necessário obter licença; 
 Sinalizar o depósito com “Gasóleo”; 








 Fazer o levantamento dos compressores existentes e retirar 
os seguintes dados: volume e pressão 

























Tapetes da central: 
 Deverá impedir-se a circulação dos colaboradores por debaixo 
dos tapetes. 
 
Rui Araújo 28/02/09 29/08/09 Marta Durães 
 Armazenamento de óleos: 
 Sinalizar o local com “óleos”; 
 Permitir a passagem só a pessoas autorizadas. 
 Colocar bacias de retenção por debaixo dos bidões; 
 Cobertura parcial do local. 
 Identificar todos os produtos. 
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Colocar grelha no buraco existente junto 












Abastecimento da central: 
 Sinalizar o local com “Abastecimento da Central”; 
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 Armazenamento de material: 
 Sinalizar o local com a identificação do material; 
 Acondicionar correctamente o material dentro das baias; 
 Colocar brita nas zonas em que existem grandes poças de 
água. 
 
Rui Araújo 28/02/09 29/08/09 Marta Durães 
 REGISTADO POR:  RESP. CC  DIRECTOR GERAL 
  
ASSINATURA:  




.......... / ………. / ………… 
  
.......... / ………. / ………… 
  
.......... / ………. / ………… 









 Armazém de Compressor e Secador 
 Analisar a documentação existente 
 Sinalizar o local 
 Fechar esta zona com muro parcial de forma a diminuir o 
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 Resíduos 
 Identificar os contentores com o tipo resíduo e respectivo 
código LER  


























 Organização dos ecopontos   
 Identificação dos bidões por tipos de resíduos (plástico, papel 
e vidro) 












Pista no exterior desmontada: 
 Limpar e organizar a zona envolvente á pista (existem peças 
metálicas espalhadas,…) 
 Sinalizar os desníveis – buracos existentes 
 Sinalizar e delimitar toda a zona 
Enquanto não se procede á  













Topo da Pista de vigas  
 Limpar e sinalizar o local (zona com bastante óleo) 
 Evitar o derrame de óleo nesta zona e escadas de acesso. 
 
 
Rui Araújo 28/02/09 29/08/09 Marta Durães  
      
101399 
Mistura de restos de betão, 
poliuretano esferovite, cartão, tubo 
PVC, arame 
170405 
Ferro e Aço 
 REGISTADO POR:  RESP. CC  DIRECTOR GERAL 
  
ASSINATURA:  




.......... / ………. / ………… 
  
.......... / ………. / ………… 
  
.......... / ………. / ………… 

















Serralharia e Soldadura 
 Sinalizar o local “Serralharia e Soldadura”; 
 Limpar e organizar o local; 
 Disponibilizar correctamente as bancadas dos soldadores e 
respectivas divisórias; 
 Afixar os EPI´s obrigatórios; 
 Fazer o levantamento das máquinas existentes e proceder á 
verificação das mesmas. 
 Retirar as pontas de ferro existentes debaixo das bancadas  















 Colocar protecções de segurança nas máquinas (esmeril e 
furador). 


























Central de Pré-Esforço  
 
 Colocar uma bacia de retenção para evitar derrames de óleo Rui Araújo 28/02/09 29/08/09 Marta Durães 
 Guarda-Corpos 





Rui Araújo 28/02/09 29/08/09 Marta Durães 
  
Zona do corte e moldagem do ferro  
 
 Sinalizar o contentor com “Subempreiteiro 
do Ferro”; 
 Colocar uma barreira que evite a saída de 
“pontas de ferro” para a zona de 
passagem do contentor do subempreiteiro 
do ferro; 
 Identificar os EPI´s obrigatórios; 
 Limpar as bancadas (as mesmas estão cheias de pó) 
existentes para a moldagem do ferro. 
 Retirar as pontas de ferro junto ás máquinas de corte de ferro. 
Manter esta zona organizada. 
 Identificar os locais próprios existentes para a colocação das 
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 REGISTADO POR:  RESP. CC  DIRECTOR GERAL 
  
ASSINATURA:  




.......... / ………. / ………… 
  
.......... / ………. / ………… 
  
.......... / ………. / ………… 










Armazém de material  
 
 Criar um espaço coberto para armazenar material – bobines 
de ferro, cabo de aço e moldes, de forma a libertar espaço 
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 Manter os quadros eléctricos fechados e sinalizados. 
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 Sinalizar a zona de preparação de corte de bainhas com 
“Corte de Bainhas”; 
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  Sinalizar o local para cargas e descargas 










Limpeza e organização da fábrica 
 Deverá proceder-se á limpeza e organização de toda a 
fábrica. 
 Não deixar cabos de aço espalhados 
Rui Araújo 28/02/09 29/08/09 Marta Durães 
Sinalização adequada: 
Perigo de electrocussão 
 REGISTADO POR:  RESP. CC  DIRECTOR GERAL 
  
ASSINATURA:  




.......... / ………. / ………… 
  
.......... / ………. / ………… 
  
.......... / ………. / ………… 












 Limpeza da pista de vigas I 
















 Sinalizar a água imprópria para consumo com: 





 Sinalizar desníveis com: 
 




Acondicionar os produtos de forma adequada: 
 Produtos identificados; 
 Armazenados dentro de bacias de retenção; 
 Disponibilizar as fichas de segurança dos produtos 
 
Rui Araújo 28/02/09 29/08/09 Marta Durães 
 Avaliação de ruído ocupacional. A última avaliação foi feita a 
4/11/2003. Rui Araújo 28/02/09 29/08/09 Marta Durães 





















Rua Alto da Serrinha—Terronhas 
4585-640 Recarei—Valongo 
Tel.: 22 4337400 































De 2 em 2 









Opcional Obrigatório Obrigatório 
Sinalização 
da zona 







-- -- Obrigatório 




tos ao ruído 
-- Obrigatório Obrigatório 
MEDIDAS DE PROTECÇÃO INDIVIDUAL 
Segundo o Decreto-Lei nº 182/2006 de 6 de Setembro 
Anexo 5— Folheto “Ruído” 
  
 
Os efeitos nocivos do ruído na saúde humana   
são maiores ou menores mediante o tempo 
de exposição do trabalhador e da intensida-
de do ruído. Ao nível da saúde humana 
podem destacar-se os seguintes efeitos: 
 
 Perda da capacidade auditiva —
surdez 
 Dificuldades de comunicação 
 Diminuição da capacidade de con-
centração 
 Perturbações do sono 
 Fadiga 
 Efeitos ao nível cardiovascular e fisioló-
gico 
 Efeitos na saúde mental (ansiedade, 
stress emocional, dores de cabeça,…) 





















O objectivo é diminuir a exposição para 
menos de 80 dB(A), tomando algumas medi-
das, tais como: 
 Utilizar máquinas, aparelhos e ferra-
mentas pouco ruidosas 
 Manutenção periódica do equipa-
mento 
 Rotatividade dos trabalhadores nos 
locais mais ruidosos 
 Utilização de protectores auriculares 
adequados 
 Avaliação periódica da exposição 
dos trabalhadores ao ruído 




EFEITOS DO RUÍDO 
O Ruído no posto de trabalho afecta mui-
tos trabalhadores. A surdez profissional é, 
entre as doenças profissionais, a segunda 
doença com mais casos declarados. 
MEDIDAS PREVENTIVAS 
VALORES LIMITE DE 
EXPOSIÇÃO AO RUÍDO 
   
VALOR LIMITE DE 
EXPOSIÇÃO 
          _ 
LEX, 8h = L 87 dB(A) 
E 
 LCpico = L 140 dB(C) 
  
  
VALORES DE ACÇÃO 
SUPERIORES 
         _ 
LEX, 8h = L 85 dB(A) 
E 
LCpico = L 137 dB(C) 
  
 
VALORES DE ACÇÃO 
INFERIORES 
  
         _ 
LEX, 8h = L 80 dB(A) 
E 
LCpico = L 135 dB(C) 





































































Lei nº 7 2009 12-Fev Aprova o Código do Trabalho.  ___ G G G G G G G G
Lei nº 99 2003 27-Ago Revogado pelo Novo Código de Trabalho (Lei nº  7/09)  ___  __  __  __  __  __  __  __  __
lei nº 35 2004 29-Jul Regulamenta a Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto.
Artigos: 8, 67 a 106, 
147 a 223, 229, 239 a 
307, 328, 452 a 464
G G G G G G G G
DL nº 441 1991 14-Nov Estabelece o regime jurídico do enquadramento da segurança, higiene e saúdeno trabalho (SHST) - Lei Bases. Todos itens S S S S S S S S
DL nº 133 1999 21-Abr Altera o Decreto-Lei 441/91, com o objectivo de melhor adequar a transposiçãoda Directiva 89/31/CEE Todos itens S S S S S S S S
DL nº 26 1994 1-Fev Alterado p/ Lei nº 7/95, de 29 de Março e p/ Dec.-Lei nº 109/2000, de 30 deJunho.  ___  __  __  __  __  __  __  __  __
DL nº 109 2000 30-Jun Estabelece o regime de organização e funcionamento das actividades desegurança, higiene e saúde no trabalho. Ver Lei 35/04 de 29 de Julho.  ___ S S S S S S S S
Portaria nº1179 1995 26-Set Alterada p/ Portaria 53/96 de 20 de Fevereiro. Ver Lei 35/04 de 29 de Julho.  ___  __  __  __  __  __  __  __  __
Portaria nº53 1996 20-Fev
Aprova o modelo da ficha de notificação da modalidade adoptada pela
empresa para a organização dos serviços de segurança, higiene e saúde no
trabalho.
Todos itens
Para as unidades de produção
definitivás, o Gst SEG deverá preencher
o modelo 1360 e enviar p/ a ACT e
Direcção Geral da Saúde.
S S S S S S S S
Portaria nº1184 2002 29-Ago Aprova o modelo de relatório anual da actividade dos serviços de segurança,higiene e saúde no trabalho. Todos itens
Para as unidades de produção
definitivas, o Gst SEG deverá preencher
o modelo 1714, até 30/04, e enviar p/ o
ACT e Direcção Geral da Saúde.
S S S S S S S S
FICHAS DE APTIDÃO Portaria nº 299 2007 16 de Março
Aprova o novo modelo de ficha de aptidão, a preencher pelo médico do
trabalho face aos resultados dos exames de admissão, periódicos e
ocasionais, efectuados aos trabalhadores, e revoga a Portaria n.º 1031/2002 de
10 de Agosto
Todos itens MT MT MT MT MT MT MT MT
APARELHOS DE ELEVAÇÃO E 
MOVIMENTAÇÃO Portaria nº58 2005 21-Jan
Estabelece as normas para a certificação de condutores/manobradores de


















DL nº 103 2008 24-Jun
Estabelece as regras a que devem obedecer a colocação no mercado e a
entrada em serviço das máquinas, bem como a colocação no mercado das
quase-máquinas.

















DL nº 82 1999 16-Mar Revogado pelo Dl 50/2005 de 25 de Fevereiro.  ___  __  __  __  __  __  __  __  __
DL nº 50 2005 25-Fev
Estabelece as prescrições mínimas de segurança e de saúde para a utilização
pelos trabalhadores de equipamentos de trabalho, e revoga o Decreto-Lei n.º
82/99, de 16 de Março.


















DL nº 320 2001 12-Dez Revogado pelo DL 103/2008 de 24 de Junho  ___  __  __  __  __  __  __  __  __





















SEGURANÇA, HIGIENE E SAÚDE 
DOS TRABALHADORES (LEI 
QUADRO)
ORGANIZAÇÃO DAS 
ACTIVIDADES DE SHST NA 
EMPRESA
DATA RESUMO ITENS APLICÁVEIS
MÁQUINAS / EQUIPAMENTOS DE 
TRABALHO
IDENTIFICAÇÃO E ANÁLISE DE REQUISITOS LEGAIS 
Data ultima actualização: Novembro 2009
G-Geral  DG-Dir. Geral  RCC-Resp.C. Custo  RPEL-Rsp Propostas Equip. e Licenciamentos  Q-Qualidade S-Segurança A-Ambiente MT-Médico Trabalho





































































IMPACTE NA ÁREA DE NEGÓCIOTEMA DOC LEGAL ANO
DISTRIBUIÇÃO CPB´S/Fábricas
DATA RESUMO ITENS APLICÁVEIS
IDENTIFICAÇÃO E ANÁLISE DE REQUISITOS LEGAIS 
Data ultima actualização: Novembro 2009

















DL nº 348 1993 1-Out
Estabelece o enquadramento relativo às prescrições mínimas de segurança e




































MOVIMENTAÇÃO MANUAL DE 
CARGAS DL nº 330 1993 25-Set
Estabelece o enquadramento, relativo às prescrições mínimas de segurança e




















































ESTALEIROS TEMPORÁRIOS OU 
MÓVEIS Portaria nº101 1996 3-Abr
Estabelece a regulamentação das prescrições mínimas de segurança e saúde
nos locais de trabalho e postos de trabalho dos estaleiros temporários ou
móveis.























































DL nº 72 1992 28-Abr Protecção dos trabalhadores contra os riscos devidos à exposíção ao ruídodurante o trabalho. Revogado desde 6/10/2006.  ___  __  __  __  __  __  __  __  __
Dec. Reg. Nº 9 1992 28-Abr Regulamenta o DL 72/92. Revogado desde 6/10/2006.  ___  __  __  __  __  __  __  __  __
DL nº 182 2006 6-Set
Transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 2003/10/CE, do
Parlamento Europeu e do Conselho, de 6 de Fevereiro, relativa às prescrições
mínimas de segurança e de saúde em matéria de exposição dos trabalhadores


















DL 9/07 2007 17 de Janeiro
Aprova o Regulamento Geral do Ruído. Períodos de referência: período diurno
- das 7 às 20 horas; período do entradecer - das 20 às 23 horas; período




















































DL nº 222 2008 17 de Novembro
Fixa as normas de segurança de base relativas á protecção sanitária da
população dos trabalhadores contra os perigos resultantes das radiações
ionizantes. É aplicável a todas as práticas das quais resultem radiações



































EQUIPAMENTOS DE PROTECÇÃO 
INDIVIDUAL - UTILIZAÇÃO
EQUIPAMENTOS DOTADOS DE 
VISOR
SINALIZAÇÃO DE SEGURANÇA
EXPOSIÇÃO AO RUÍDO - SEG
RUÍDO
INCOMODIDADE PARA O 
EXTERIOR
RADIAÇÕES IONIZANTES
G-Geral  DG-Dir. Geral  RCC-Resp.C. Custo  RPEL-Rsp Propostas Equip. e Licenciamentos  Q-Qualidade S-Segurança A-Ambiente MT-Médico Trabalho





































































IMPACTE NA ÁREA DE NEGÓCIOTEMA DOC LEGAL ANO
DISTRIBUIÇÃO CPB´S/Fábricas
DATA RESUMO ITENS APLICÁVEIS
IDENTIFICAÇÃO E ANÁLISE DE REQUISITOS LEGAIS 
Data ultima actualização: Novembro 2009
Dec. Reg. nº 9 1990 19-Abr
Estabelece a regulamentação das normas e directivas de protecção contra as
radiações ionizantes. Revogado por Decreto-Lei n.º 165/2002,de 17/07 -
derroga parcialmente





VIBRAÇÕES DL nº 46 2006 24-Fev
Transpõe para a ordem jurídica nacional a Directiva n.º 2002/44/CE, do
Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de Junho, relativa às prescrições
mínimas de protecção da saúde e segurança dos trabalhadores em caso de


















DL nº 194 1996 16-Out Regulamenta as últimas alterações à lei da maternidade e da paternidadeintroduzidas na lei nº 4/84, de 5/05, p/ Lei nº 17/95, de 19/06. Todos itens G G G G G G G G
Portaria nº 229 1996 26-Jun Fixa os agentes, processos e condições de trabalho proibidos oucondicionados. Todos itens G G G G G G G G
































DL nº 31 2008 5 de Fevereir
Segunda alteração do DL nº 267/02. Estabelece os procedimentos e define as
competências para efeitos de licenciamento e fiscalização de instalações de



































DL nº 389 2007 0 de NovembAltera o DL nº 267/02 de 25 de Fevereiro.  ___  __  __  __  __  __  __  __  __
DL nº 246 1992 30-Out Revogado pelo DL131/2002.  ___  __  __  __  __  __  __  __  __
DL nº 131 2002 9-Fev Aprova o Regulamento de Construção e Exploração de Postos deAbastecimento de Combustíveis Artigos: 1 a 24, 46 a 51.
Regras para a implementação de postos
de abastecimento de combustível e
reservatórios móveis, incluíndo o







 __  __  __  __  __  __  __
Portaria
1188/03
2003 10 de Outubro
Estabelece os procedimentos e define as competências para efeitos de
licenciamento e fiscalização de instalações de armazenamento de produtos de
petróleo e instalações de abastecimento de combustíveis líquidos.
Todos itens  __  __  __  __  __  __  __  __
DL 267/02 2002 26 de Novembro Revogado pelo DL nº 31/2008 de 25 de Fevereiro.  ___  __  __  __  __  __  __  __  __
Desp. Norm. Nº 
112















DL nº 409 1998 23-Dez Aprova o Regulamento de Segurança contra Incêndio em Edifícios de TipoAdministrativo. Todos itens
RCC 
S  __  __  __  __  __  __  __
Pedido da Licença de Construção e
Exloração junto das Câmaras Municipais -
VER II.31-Licenças
SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO
CONDIÇÕES DE TRABALHO P/ 
MULHERES GRÁVIDAS




Artigos: 1 a 12, 14, 15, 
17 a 30, 40 a 61, 75 a 
77, 80 a 84, 87 a 89, 93 
a 104, 110 a 114, 134 a 
136, 138-A a 151.
POSTOS DE ABASTECIMENTO DE 
COMBUSTÍVEIS
G-Geral  DG-Dir. Geral  RCC-Resp.C. Custo  RPEL-Rsp Propostas Equip. e Licenciamentos  Q-Qualidade S-Segurança A-Ambiente MT-Médico Trabalho





































































IMPACTE NA ÁREA DE NEGÓCIOTEMA DOC LEGAL ANO
DISTRIBUIÇÃO CPB´S/Fábricas
DATA RESUMO ITENS APLICÁVEIS
IDENTIFICAÇÃO E ANÁLISE DE REQUISITOS LEGAIS 
Data ultima actualização: Novembro 2009
Portaria nº 1275 2002 19-Set Aprova as Normas de Segurança contra Incêndio a observar na exploração deEstabelecimentos do Tipo Administrativo. Todos itens
RCC 
S  __  __  __  __  __  __  __
Lei nº 100 1997 13-Set Estabelece o regime jurídico dos acidentes de trabalho e das doençasprofissionais.


















DL nº 142 1999 30-Abr Alterado pelo DL 185/2007.  ___  __  __  __  __  __  __  __  __

















INFORMAÇÃO ESTATÍSTICA S/ 
ACIDENTES DE TRABALHO E 
DOENÇAS PROFISSIONAIS

















MODELO DE PARTICIPAÇÃO DE 
ACIDENTES DE TRABALHO E 
MAPA DE ENCERRAMENTO DE 
PROCESSO


















PRESSÃO DL nº 97 2000 25-Mai
Regulamento de Instalação, Funcionamento, Reparação e Alteração de
Equipamentos sob Pressão.
Artigos: 3, 8 a 28, 39 a 
47.
RCC 
Q   
A
S   
RCC 
Q   
A
S   
RCC 
Q   
A
S   
RCC 
Q   
A
S   
RCC 
Q   
A
S   
RCC 
Q   
A
S   
RCC 
Q   
A
S   
RCC 
Q   
A
S   
LEI DE BASES - AMBIENTE LEI 11/87 1987 07 de Abril Define as bases da Política de Ambiente, em cumprimento do disposto naConstituição da República nos artigos 9º e 66. Todos itens A A A A A A A A
CONTRA ORDENAÇÕES 
AMBIENTAIS LEI 50/06 2006
29 de 
Agosto
Estabelece o regime aplicável a contra ordenações ambientais. As contra
ordenações ambientais passam a classificar-se como"leves", "graves" e "muito
graves", e os montantes em causa podem variar entre um mínimo de 500 euros
e um máximo de 2,5 milhões de euros. As sanções acessórias prevêem, entre
outras, a interdição do exercício da actividade, a privação do direito de
participar em concursos públicos que tenham por objecto a empreitada de
obras públicas e a interdição do exercício de profissões.
Todos itens
Os responsáveis pelas Direcções das
Áreas de Actividade em que seja
praticada alguma contra ordenação
incorrem na sanção prevista para o autor.
Interdição do exercício de profissões.
A A A A A A A A
DL nº 209 2008 29 de Outubro
Estabelece o novo regime de exercício da actividade industrial (REAI) e que
visa salvaguardar a saúde pública e dos trabalhadores, a segurança de pessoas
e bens, a higiene e segurança dos locais de trabalho, a qualidade do ambiente e




























2003 11 de Junho
Documentos para Pedido de Autorização de localização, a apresentar junto das
Câmaras Municipais ou Direcções Regionais do Ambiente e Ordenamento do
Território.
O pedido de instalação ou de alteração de estabelecimentos é apresentado em




























2003 11 de Junho
Define os termos de apresentação dos Pedidos de instalação ou de alteração
dos estabelecimentos industriais. O pedido é apresentado em anexo impresso à 
Portaria. 




















































REGIME JURÍDICO DOS 
ACIDENTES DE TRABALHO E 
DOENÇAS PROFISSIONAIS
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IMPACTE NA ÁREA DE NEGÓCIOTEMA DOC LEGAL ANO
DISTRIBUIÇÃO CPB´S/Fábricas
DATA RESUMO ITENS APLICÁVEIS
IDENTIFICAÇÃO E ANÁLISE DE REQUISITOS LEGAIS 
Data ultima actualização: Novembro 2009
Portaria
464/03
2003 6 de Junho
Estabelece o novo regime legal para o exercício da actividade industrial.  
Classifica os estabelecimentos industriais do tipo 1 ao tipo 4 por ordem
decrescente do grau de risco potencial para a pessoa humana e para o
ambiente.























































Regulamenta o novo quadro relativo ao exercicio da actividade industrial,
aprovando assim o Regulamento do Licenciamento da Actividade Industrial,



























DL nº 183 2007 9-Mai
Estabelece o enquadramento legal para o exercício da actividade industrial. São
revistos os instrumentos legais que caracterizam o actual sistema de
licenciamento passando a integrar-se num único regime de licenciamento o
conjunto das actividades de carácter industrial. A simplificação e
desburocratização de procedimentos e a obtenção de processos de



























LEI 58/05 2005 29 de Dezembro
Aprova a Lei da Água.
Estabelece as bases e o quadro institucional para a gestão sustentável das
águas.
Todos itens RPEL RPEL RPEL RPEL RPEL RCC RCC RCC
DL 133/05 2005 16 de Agosto
Estabelece o regime de licenciamento do exercício das actividades de




Notificação da Utilização do D.P.H.:
Poços ou Furos < 20 m ou potência da
bomba < 5 cv
Licença da Utilização do D.P.H.: Poços
ou Furos  20m ou potência da bomba 
5 cv
Licença para a rejeição de águas
residuais na água ou no solo.
VER II.31-Licenças




2001 ALTERA: DL nº 243/2003, de 05 de Setembro. Todos itens RPEL RPEL RPEL RPEL RPEL RCC RCC RCC
DL 306/2007 2007 27 de Agosto Regime da qualidade da água para consumo humano. Todos itens
- Efectuar Pedido de Esclarecimento á
Autoridade de Saúde da área
geográfica,relativamente aos parâmetros
de controlo.
- Se a água for fornecida pela rede
pública é desnecessário pedido
RPEL RPEL RPEL RPEL RPEL RCC RCC RCC
DL 236/98 1998 1 de Agosto
Estabelece normas, critérios e objectivos de qualidade com a finalidade de
proteger o meio aquático e melhorar a qualidade da água em função dos seus
principais usos. 
São ainda definidas no presente diploma as normas de descarga das águas
residuais na água e no solo, visando a promoção da qualidade do meio
aquático e a protecção da saúde pública e dos solos.
Define os requisitos a observar na utilização de águas para vários fins e as
normas de descarga de águas residuais na água e no solo.
Capítulo II – Água para Consumo.
Anexo XVIII – Valores Limite de Emissão na Descarga de águas residuais.
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IMPACTE NA ÁREA DE NEGÓCIOTEMA DOC LEGAL ANO
DISTRIBUIÇÃO CPB´S/Fábricas
DATA RESUMO ITENS APLICÁVEIS
IDENTIFICAÇÃO E ANÁLISE DE REQUISITOS LEGAIS 
Data ultima actualização: Novembro 2009
ÁGUA
QUALIDADE DE ÁGUAS DL 47/94 1994
22 de 
Fevereiro
Revogado pela Lei da Água, após a entrada em vigor dos actos legislativos
previstos nos nº1 e nº2 do artigo 102º.
Estabelece o regime económico e financeiro da Utilização do DPH, sob
jurisdição do Instituto da água.
Consagra o princípio de que qualquer utilização do domínio hídrico precisa de
ser autorizada e paga. A Taxa de Utilização compreende:
Captação de água, extracção de materiais inertes, ocupação de terrenos ou
planos de água e rejeição de águas residuais. 
 ___  __  __  __  __  __  __  __  __
DL 113/97 1997 10 de Maio Altera: DL nº 47/94 de 22 de Fevereiro Todos itens RCC RCC RCC RCC RCC RCC RCC RCC
Portaria 77/97 1997 26-Fev Modelo de impresso para pagamento das taxas de utilização do DomínioPúblico Hídrico. Todos itens




















1995 26 de Julho
Declarações Oficiais a apresentar pelos Utilizadores do Domínio Público
Hídrico. 
As declarações oficiais a apresentar pelos utilizadores do domínio público









































2007 23 de Março
Altera a Portaria nº 1408/2006, de 18 de Dezembro, que aprovou o
Regulamento do Funcionamento do Sistema Integrado de Registo Electrónico
de Resíduos.
Todos itens A A A A A A A A
Portaria 1407/06 2006 8 de Dezemb Estabelece as regras respeitantes à liquidação da taxa de gestão de resíduos. Todos itens A A A A A A A A
Portaria 1408/06 2006 8 de Dezemb
Sistema Integrado de Registo Electrónico de Resíduos. O SIRER é um sistema
que procura disponibilizar, por via electrónica, um mecanismo de registo e
acesso a dados sobre resíduos, substituindo, deste modo, os antigos Mapas
de Registo de Resíduos.
A obrigatoriedade de efectuar o registo fica a cargo dos produtores, Estão
sujeitos a registo no SIRER (Artigo 48ª do RGGR) os produtores:
- De resíduos não urbanos que no acto da sua produção empreguem pelo
menos 10 trabalhadores;


















DL 178/06 2006 5 de Setembro
Revoga o DL 239/97 e a Portaria nº 792/98. Aprova o regime económico e
financeiro da gestão de resíduos. Surge o Sistema Integrado de Registo
Electrónico de Resíduos (SIRER), ao qual estão sujeitos os produtores de
resíduos. 
Todos itens A A A A A A A A
Portaria
209/04
2004 3 de Março
Adopta a “Lista Europeia de Resíduos” (LER) - Lista de resíduos e resíduos
perigosos e define as características de perigo atribuíveis aos resíduos.


















DL 239/97 1997 9 de Setembro
Revogado pelo DL 178/2006. Estabelece as regras a que fica sujeita a gestão
de resíduos, nomeadamente a recolha, transporte, armazenagem, tratamento,
valorização ou eliminação de resíduos.
 ___  __  __  __  __  __  __  __  __
Portaria
792/98
1998 22 de Setembro
Modelo do Mapa de Registo de Resíduos Industriais. Revogado parcialmente

















OBRIGA: Inscrição no SIRAPA
OBRIGA: Registo no SIRAPA.
Criação de Planos de Gestão de
Resíduos                                  
Criação de "Parques de Resíduos",
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IMPACTE NA ÁREA DE NEGÓCIOTEMA DOC LEGAL ANO
DISTRIBUIÇÃO CPB´S/Fábricas
DATA RESUMO ITENS APLICÁVEIS
IDENTIFICAÇÃO E ANÁLISE DE REQUISITOS LEGAIS 
Data ultima actualização: Novembro 2009
Portaria
335/97
1997 16 de Maio
Fixa as regras a que fica sujeito o transporte de resíduos dentro do Território
Nacional.
Guias de Acompanhamento de Resíduos, INCM Nº1428
Todos itens
OBRIGA: Transporte de resíduos
acompanhado obrigatoriamente da Guia

















DL 296/95 1995 17 de Novembro
Regras sobre transferência de resíduos.


















DL 121/90 1990 9 de Abril
Regula o movimento transfronteiriço de resíduos perigosos, bem como o
trânsito dos mesmos em território nacional ou em zona sujeita a jurisdição




















1998 10 de Novembro
Processo de autorização prévia das operações de armazenagem, tratamento e
valorização e eliminação de resíduos.
Todos itens
OBRIGA: Gestão de resíduos por
Operadores de Gestão Licenciados. Ver
Lista de Operadores de Gestão de






















2004 15 de Maio
Aprova o Modelo de Registo Trimestral para Produtores de Óleos Usados. 
OBRIGA: Envio de cópias dos Mapas Trimestrais referentes ao ano anterior,



































1992 5 de Novembro Normas de Segurança e Identificação para o transporte de óleos usados. Todos itens
OBRIGA: Ficha de Segurança, cujo texto


















DL 230/04 2004 10 de Dezembro
Estabelece o regime jurídico a que fica sujeita a gestão de resíduos de
equipamentos eléctricos e electrónicos (REEE).
Altera o DL nº 20/2002.
Todos itens
Obrigação de proceder à entrega gratuita
dos REEE que detenham, nas
instalações de recolha selectiva a tal


















DL 20/02 2002 30 de Janeiro
Regime jurídico da gestão de resíduos de equipamentos eléctricos e
electrónicos (REEE).
Prevê: Obrigação dos Distribuidores e Produtores de recolher REEE do
consumidor final ou último detentor, sem quaisquer encargos para este.
Anexo I - Lista de REEE abrangidos pelo Diploma.



































DL 111/01 2001 06 de Abril
Estabelece o Regime jurídico a que fica sujeita a gestão de pneus e pneus
usados.
Prevê: Recolha de pneus usados, mediante entrega nos locais adequados,
efectuada sem qualquer encargo para o utilizador final.
Todos itens
Prevê a entrega de pneus usados nos
locais adequados, efectuada sem

















DL 62/01 2001 19 de Fevereiro
Estabelece o Regime jurídico a que fica sujeita a gestão de pilhas e
acumuladores. Prevê: Recolha pelos operadores económicos das pilhas e
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IMPACTE NA ÁREA DE NEGÓCIOTEMA DOC LEGAL ANO
DISTRIBUIÇÃO CPB´S/Fábricas
DATA RESUMO ITENS APLICÁVEIS
IDENTIFICAÇÃO E ANÁLISE DE REQUISITOS LEGAIS 























DL 72/2007 2007 27 de Março
Altera o DL 277/99,de 23 de Julho. Estabelece as regras para a eliminação de

















DL 277/99 1999 23 de Julho
Estabelece as regras a que ficam sujeitas a eliminação de PCB usados, tendo
em vista a sua total eliminação.
OBRIGA: O Detentor de Equipamentos com mais de 5 dm3 de PCB, deve
comunicar ao Instituto de Resíduos e à Direcção Regional do Ambiente
respectiva a quantidade que detém.
Anexo I - Inventário de PCB.
Anexo II - Indicação para a Rotulagem de Equipamentos que contêm PCB.
Anexo III - Marcação dos equipamentos descontaminados que tenham contido
PCB.
Todos itens



















DL 162/00 2000 27 de Julho
Estabelece os princípios e as normas aplicáveis ao sistema de gestão de
embalagens e resíduos de embalagens.





































DL 366A/97 1997  20 de Dezembro




































DL 292B/00 2000 15 de Novembro
Regras e procedimento a seguir na emissão de certificados de destruição



















9376/04 2004 10 de Maio
Modelo de Certificado de Destruição.

















DL 111/02 2002 16 de Abril
Estabelece os valores limite das concentrações no ar ambiente do dióxido de
enxofre, dióxido de azoto e óxidos de azoto, partículas em suspensão, chumbo,
benzeno e monóxido de carbono, bem como as regras de gestão da qualidade
do ar aplicáveis a esses poluentes.
Todos itens
OBRIGA: Cumprimento de Valores Limite 


















DL 276/99 1999 12 de Março
Linhas de orientação da Política de Gestão da Qualidade do Ar.
REVOGA: Portaria nº 1233/92, de 31/12; os artigos 3.º, 6.º, 27.º, e 29.º do DL
n.º 352/90, de 9/11
Todos itens A A A A A A A A
Portaria
80/06
2006 23 de Janeiro
Fixa os valores mássicos mínimos e os limiares mássicos máximos que
definem as condições de monitorização das emissões de poluentes para a
atmosfera.


















DL 78/04 2004 5 de Abril
Estabelece o regime da prevenção e controlo das emissões de poluentes para
a atmosfera.
Introduz o conceito de actividades sazonais.


















OBRIGA: Monitorização das emissões
de poluentes presentes nos efluentes
gasosos, para caudais mássicos de
emissão inferiores ao limiar fixado em
Portaria; Comunicação dos resultados no
prazo de 60 dias seguidos, contados da






VEÍCULOS EM FIM DE VIDA (VFV)
AR
AR AMBIENTE
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IMPACTE NA ÁREA DE NEGÓCIOTEMA DOC LEGAL ANO
DISTRIBUIÇÃO CPB´S/Fábricas
DATA RESUMO ITENS APLICÁVEIS
IDENTIFICAÇÃO E ANÁLISE DE REQUISITOS LEGAIS 
Data ultima actualização: Novembro 2009
Portaria
286/93
1993 12 de Março
Revogado parcialmente por Portaria nº 80/2006, de 23 de Janeiro.
Valores Limite – Emissão Fontes Fixas.
Fixa os valores limites e os valores guias no ambiente para o dióxido de
enxofre, partículas em suspensão, dióxido de azoto e monóxido de carbono, o















































































ACTIVIDADES QUE PRODUZEM 
OU UTILIZAM SOLVENTES 
ORGÂNICOS
DL 242/01 2001 31 de Agosto
Limitação das emissões de COV´s resultantes da utilização de solventes
orgânicos.
Aplicável às actividades que funcionem acima dos limiares estabelecidos no
Anexo II – A (Limiares de consumo e valores de referência aplicáveis às
emissões).
OBRIGA: Elaboração de um Plano de Gestão de Solventes (Anexo III);
Monitorização e informação anual à Direcção Regional do Ambiente.
Todos itens
OBRIGA: Verificação do limiar de
consumo. A A A A A A A A
DL 162 1990 22 de Maio
Aprova o Regulamento Geral de Segurança e Higiene no Trabalho nas Minas e
Pedreiras.
Fixa os valores das concentrações máximas em poeiras respiráveis no ar nos




































DL 119/02 2002 20 de Abril
Substâncias que empobrecem a camada de ozono. 
Responsabilidades do Estado. Todos itens A A A A A A A A
Decisão
2003/160/ce
2003 07 de Março
Todos itens A A A A A A A A
Regulamento 
CE 2039/00
2000  28 de Setembro
Todos itens A A A A A A A A
Regulamento 
CE 2037/00/CE
2000 29 de Junho Substâncias que empobrecem a camada de ozono
Todos itens A A A A A A A A
DL 476/82 1982 21 de Dezembro Normas sobre CFC´S. Todos itens A A A A A A A A
DL 58/82 1982 26 de Fevereiro Aplica-se a instalações consumidoras intensivas de energia. Todos itens
Necessário verificar os consumos anuais 
no 1º trimestre de cada ano. A A A A A A A A
Portaria
359/82
1982 7 de Abril
Regulamento da Gestão do Consumo de Energia. 
Aplicável a instalações com consumos de energia, de acordo com o artigo 1º 
da Portaria.


















DL 82/03 2003 23 de Abril
Reformulação do Regulamento Nacional das Regras de classificação,
embalagem, rotulagem e de Fichas de Dados de Segurança de preparações
perigosas.
Todos itens A A A A A A A A
DL 72-M/03 2003 14 de Abril Altera os Anexos I e X da Portaria nº 732-A/96. Todos itens A A A A A A A A
OBRIGA: Disponiblização de Fichas de
AR
EMISSÃO DE POLUENTES
data de realização, com a informação
constante do 
Anexo II (Especificações sobre o
conteúdo do Relatório de Autocontrolo).
Obriga à monitorização do efluente
gasoso das cladeiras e ao Registo do Nº




Alteram o Regulamento n.º 2037/2000/CE relativo às substâncias que
empobrecem a camada de ozono no que respeita ao ano de referência para a
atribuição de quotas de hidroclorofluorcarbonos. 
ALTERA: Reg. (CE) n.º 2037/2000 do Paramento e Conselho.
ENERGIA
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IMPACTE NA ÁREA DE NEGÓCIOTEMA DOC LEGAL ANO
DISTRIBUIÇÃO CPB´S/Fábricas
DATA RESUMO ITENS APLICÁVEIS
IDENTIFICAÇÃO E ANÁLISE DE REQUISITOS LEGAIS 
Data ultima actualização: Novembro 2009
Portaria
732-A/96
1996 11 de Dezembro
Aprova o Regulamento para a Notificação de Substâncias Químicas, e para a
Classificação, Embalagem e Rotulagem de Substâncias perigosas. SÍMBOLOS
E INDICAÇÕES DE PERIGO.
Todos itens A A A A A A A A
Despacho
2338/01
2001 3 de Fevereiro
Tece determinações considerando o disposto no nº4 do artigo 8º do DL Nº
322/2000, que institui um novo regime jurídico relativo à designação e à
qualificação profissional dos conselheiros de segurança para o transporte de
mercadorias perigosas por estrada. 
Todos itens A A A A A A A A
REGULAMENTO DOS BETÕES DL 301/07 2007 23 de Agosto
Condições para a colocação no mercado dos betões de ligantes hidraúlicos,
assim como as disposições relativas à execução de estruturas
Todos itens
OBRIGA: À redefinição do Plano de 
Inspecção e Ensaio de forma a cumprir a 
norma NP EN 206-1:2007
G G G G G G G G
MARCAÇÃO CE DL 4/07 2007 08 de Janeiro Marcação CE dos produtos da construção Todos itens
OBRIGA: À utilização de produtos com a 
marcação CE na produção do betão 
(Inertes, Cimento e Adjuvantes)
G G G G G G G G
NP EN ISO 9001 2008 Sistema de Gestão da Qualidade Todos itens G G G G G G G G
NP EN ISO 
14001
2004 Sistema de Gestão do Ambiente Todos itens G G G G G G G G
NP 4397 
(OSHAS 18001) 2008
Sistema de Gestão da Segurança e Saúde no Trabalho Todos itens G G G G G G G G
EN 13369 2004 Regras Gerais para produtos pré-fabricados Todos itens Q Q
NP EN 15050 2008 Produtos Pré-fabricados em betão - Elementos para pontes Todos itens Q
NP EN 13747 2008 Produtos Pré-fabricados em betão - Pré-lajes para pavimentos Todos itens Q
NP EN 12350-1 2002 Ensaios a betão fresco - amostragem Todos itens G G G G G G G G
NP EN 12350-2 2002 Ensaios a betão fresco - ensaio abaixamento Todos itens G G G G G G G G
NP EN 12390-1 2003 Ensaios a betão endurecido - Forma, dimensões e outros requisitos para o ensaio de provetes e para os moldes Todos itens G G G G G G G G
NP EN 12390-2 2003 Ensaios do betão endurecido - execução e cura os provetes para ensaios de resistência mecânica Todos itens G G G G G G G G
NP EN 12390-3 2003 Ensaios do betão endurecido - Resistência à compressão dos provetes de ensaio Todos itens G G G G G G G G
NP EN 1008 2003 Água de amassadura para betão Todos itens G G G G G G G G
NP EN 206-1 2007 Betão: Especificação, desempenho, produção e conformidade Todos itens G G G G G G G G
LISTA NORMATIVA
OBRIGA: Disponiblização de Fichas de
Dados de Segurança para os produtos
em utilização. 
SUBSTÂNCIAS PERIGOSAS
G-Geral  DG-Dir. Geral  RCC-Resp.C. Custo  RPEL-Rsp Propostas Equip. e Licenciamentos  Q-Qualidade S-Segurança A-Ambiente MT-Médico Trabalho
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Realizar todas as actividades necessárias de forma a garantir a gestão documental da empresa, bem como assegurar 
a divulgação aos colaboradores, Clientes, Fornecedores e outras entidades, toda a informação relevante da empresa. 
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 5.1 Gerir comunicação 
 
Finalidade 
Realizar todas as actividades necessárias de forma a garantir uma eficaz divulgação da informação e do sistema 
na MEBEP. 
 
 5.1.1 actualizar manual sistema 
 
Instrução 
- sempre que se justifiquem alterações de carácter relevante, proceder à respectiva actualização do Manual de 
Sistema. 
 
 5.1.2 divulgar actualização manual 
 
Instrução 
- emitir um email para todos os colaboradores a informar das alterações introduzidas no Manual do Sistema. 
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 5.1.3 disponibilizar informação Portal 
 
Instrução 
- definir a estrutura de informação do Portal; 
- disponibilizar toda a informação relevante para a implementação do sistema da Qualibetão e para a gestão do 
negócio; 
- promover a sua actualização, sempre que se justifique. 
 
 5.2 Gerir requisitos legais 
 
Finalidade 
Realizar todas as actividades necessárias ao controlo dos requisitos legais aplicáveis à MEBEP. 
 
 5.2.1 identificação dos requisitos 
 
Instrução 
- identificar os requisitos legais aplicáveis ou outros e o seu impacto no sistema de gestão da MEBEP. A 
identificação é feita através de comunicações dos accionistas ou informações legislativas de entradas em vigor 
( Diário da República Electrónico). 
 
Documentação de Apoio: 
documento[ Lista de Requisitos Legais] 
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 5.2.2 actualização dos requisitos 
 
Instrução 
- actualizar, após identificação da legislação aplicável, a lista dos Requisitos Legais aplicáveis à MEBEP; 
- divulgar os requisitos aos respectivos responsáveis. 
 
Documentação de Apoio: 
 documento[ Lista de Requisitos Legais] 
 
 5.3 Gerir Arquivo 
 
Finalidade 
Realizar todas as actividades necessárias para garantir o controlo de documentos e dados relevantes para o 
funcionamento da empresa. 
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 5.3.1 controlo informático 
 
Instrução 
- o fornecedor actualiza no servidor o software de antivírus, que é depois depositado em todos os postos de 
trabalho através da rede informática; 
- os acessos às pastas existentes no servidor estão limitadas aos responsáveis pelas mesmas. Nas pastas de 
visualização para todos os colaboradores, os ficheiros lá contidos são só de leitura, podendo ser apenas 
alterados pelo(s) responsável(eis) por essa pasta. Sendo estes indicados pelo Director de Departamento 
responsável pela pasta; 
- são realizadas cópias de segurança de todos os ficheiros informáticos de trabalho; 
- a assistência e ou manutenção são da responsabilidade do fornecedor. 
 
 5.3.2 definir e implementar controlo documental 
 
Instrução 
- definição dos fluxos de informação/documentação a existir na estrutura organizacional da empresa. Definir o 
controlo para cada tipo de documento, identificando o registo associado.Elaborar a Matriz de Controlo de 
Documentos; 
- é da responsabilidade de cada colaborador, organizar e implementar as definições da Matriz de Controlo de 
Documentos. 
 
Documentação de Apoio: 
impresso [ Matriz de Controlo de Documentos- QLB.139] 
 
 5.3.3 definir e implementar gestão de arquivo 
 
Instrução 
- definir lista de arquivo, por CPB, adaptada a cada realidade; 
- Ordenar o arquivo, colocando nas lombadas das pastas os seguintes níveis: 
 . Direcção; CPB; ADM ( centro custo =xxx); 
 . Produção; Gestão CPB; SGI; Laboratório; Facturação; Equipamento; Pessoal; Correspondência; 
Diversos; 
 . Detalhe do conteúdo da pasta ( especificar; q.a.; centro de custo; ano do conteúdo; Obra/Cliente); 
- é da responsabilidade de cada colaborador, organizar e actualizar o seu arquivo com base no procedimento. 
Sempre que pretenda enviar documentos para arquivo central, de ver devidamente organizada ( em 
pastas/capas) contendo na lombada informação do conteúdo ( documentos, datas e prazos de validade). 
 
Documentação de Apoio: 
impresso[Matriz de Controlo de Documentos -QLB.139] 
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 5.4 Gerir Informação 
 
Finalidade 
Realizar todas as tarefas necessárias para garantir a gestão da informação, assegurando a sua divulgação a todas 
as partes interessadas. 
 
 5.4.1 seleccionar informação 
 
Instrução 
- com base nas instruções da Gerência, organizar a informação para divulgação ao Cliente, Fornecedor, 
Entidades Oficiais ou outras entidades externas. 
 
 5.4.2 emitir O.S.  
 
Instrução 
- elaborar a O.S. para aprovação; 
- promover a suas aprovações, junto da Gerência. 
 
Documentação de Apoio: 
impresso[ Ordem de Serviço - QLB.143] 
 
 5.4.3 divulgar informação aos colaboradores 
 
Instrução 
- a Ordem de Serviço será disponibilizada( formato digital) e comunicada via email a sua divulgação e consulta; 
- panfletos, cartazes, fichas de informação ou outros meios de divulgação aos colaboradores poderão ser 
usados para sensibilização ou esclarecimento dos mesmos. 
Plano_de_Formação_MEBEP_2010
Anexo 8 - Plano de Formação
MOTA – ENGIL  
BETÃO E PRÉ-FABRICADOS SOCIEDADE UNIPESSOAL, LDA
                                                                                       PROPOSTA DE PLANO DE FORMAÇÃO 2009
Tema Nº Curso Objectivos Grupos Profissionais Local InternaExterna
1 Organização e Planificação do Trabalho
Melhoria no desempenho e 
planificação das tarefas e montagens 
de fabrico.
Chefes Equipa 




2 Direcção de Obra na Área de Pré-Esforço da Maprel
Equadramento e actualização de 
competências na área onde estão 
integrados.
Chefes de Equipa e 
Técnicos de Obra Porto Interna
Contabilidade, Finanças e Fiscalidade 6 Contabilidade, Fiscalidade e Facturação




Legislação 7 Marcação CE
Transmitir conhecimentos sobre a  
Marcação CE;  Aplicação correcta 
dos registos;  O comportamento do 
colaborador durante o trabalho sobre 
o tema.





Dotar o colaborador com melhores 
conhecimentos de Espanhol de 
modo a analisar documentos 





Dotar o colaborador com melhores 
conhecimentos de inglês de modo a 
analisar documentos externos que 
possam surgir nessa língua.
Directores / 
Secretariado Porto Interna
12 Formação Pedagógica Inicial  de Formadores
 Preparar colaboradores para 
ministrarem formação através de 
ferramentas e técnicas inovadoras, 
que possibilitem a estruturação de 
planos de sessão e dinamização de 
õ d f ã fi á i
Gestores Segurança / 




acç es e ormaç o com e c c a.
13 Liderança, Gestão e Trabalho em Equipa Desenvolvimento de competências.  
Chefes de Equipa / 
Técnicos de Obra/ 
Técnicos de Produção
Porto Externa
14 Combate a Incêndio e Evacuação
Saber proceder em caso de incêndio 
e evacuação; Saber actuar sem 
dúvidas nem falhas. Todos A definir Interna
15 Movimentação manual e mecânica de cargas
Sensibilização para as boas práticas 
ao nível da movimentação manual e 
mecânica de cargas
Geral Pré-fabricação Nelas/Rio Maior Externa
16 Gestão da Segurança
Reforçar a sensibilização para a 
implementação dos 
procedimentos/regras internas no 
âmbito da SG Segurança.
Geral Porto Interna 
17 Gestão do Ambiente
Reforçar a sensibilização para a 
implementação dos 
procedimentos/regras internas no 
âmbito da SG Segurança.
Geral Porto Interna 
18 Primeiros Socorros
Ministrar os primeiros socorros e 
como actuar em caso de acidente; 
Conseguir actuar de forma correcta 
em caso de acidente.
Técnicos de Produção, 
Operadores Central; 
Encarregados/Chefes 




19 Qualidade, Ambiente e Segurança
Sensibilização para as boas práticas 
ao nível da Qualidade, Ambiente e 
Segurança em obra.
Encarregados, 
Arvorados e Chefes de 
Equipa
Porto Interna 
20 Segurança de Máquinas e Equipamentos de Trabalho
Verificação de máquinas e 
equipamentos de trabalho;
Conseguir preencher e elaborar 
check-List de verificação p/ dar 
resposta ao Dec. Lei 50/2005.
Gestores Equipamento 
e Responsáveis de 
Manutenção
Nelas Interna
21 Segurança em Obra(montagens)
Execução dos trabalhos em 
segurança: Indicadores, 
Reclamações dos Clientes, 
Conformidades e Inquérito 
Satisfação Clientes.
Chefes de Equipa 
(Montagens) A definir Interna 
22 Área Informática (Word / Excel / Outlook)
Reduzir as dificuldades em operar 
com as ferramentas informáticas; 
Elaborar documentos word, folhas de 
cálculo (simplificadas) e operar com 
o sistema Outlook.
Técnicos de Produção Porto Externa
23 A t d 2009 Aquisição de conhecimentos que Projectistas P t I t
  
Qualidade, Ambiente e Segurança
Sistemas de Informação
u oca      permitam operar com o software.
  
Desenhadores or o n erna
24  Office 2007 Aquisição de conhecimentos que permitam operar com o software. Todos Porto Interna
Total
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Anexo 9 - Matriz Análise e avaliação de Riscos
        LISTA DE VERIFICAÇÃO Nº ………………………………..        AUDITORIA EXTERNA Nº ……
        RELATÓRIO TÉCNICO Nº ………………………………...….       OUTRO Nº MAAR Nº 2/2009
R = f 
Nível de 
Risco INICIO FIM SIM NÃO Data




G P AM Nº
MATRIZ DE ANÁLISE E AVALIAÇÃO DE RISCOS
Unidade de Produção de Nelas        UP RIO MAIOR                                    MONTAGENS                     ………………………………
APLICÁVEL A:













Choque contra 3 1 3 RUI ARAÚJO Novembro 09
Esmagamento 3 1 3 RUI ARAÚJO Novembro 09
Contacto c/ Energia 
Eléctrica
2 1 2 RUI ARAÚJO Novembro 09
Incêndio 3 1 3 RUI ARAÚJO Novembro 09
Veículos a abastecer + pessoas Movimentação de Veículos Choque contra 3 2 6 RUI ARAÚJO Novembro 09
Circulação de pessoas Quedas mesmo nível 1 3 3 RUI ARAÚJO Novembro 09





- Proibição de fumar na
fábrica                                 
- Disponibilização de
extintores na unidade fabril
e instalações sociais e
administrativas







1 - Elaboração e divulgação do plano de Emergência                                                                                                            
2 - Formação em combate a incêndio e evacuação de trabalhadores
1 - Elaboração e divulgação do plano de Emergência
Marta Durães
Marta Durães
Depósito gasóleo próximo de 
compressor
Explosão 3 2 6 RUI ARAÚJO Novembro 09
Choque contra 3 1 3
Esmagamento 3 1 3
Contacto c/ Energia 
Eléctrica
2 1 2
Incêndio 3 1 3
Riscos Ergonómicos 2 1 2
Cortes  - Utilização de luvas 1 2 2
Choque contra 3 2 6




Cortes 1 2 2
Riscos Ergonómicos 2 3 6 RUI ARAÚJO Novembro 09
Equipamento que produz ruído Exposição ao ruído 2 0 0 1 - Existe uma avaliação quantitativa RUI ARAÚJO Novembro 09 #####
Esmagamento 3 2 6 RUI ARAÚJO Novembro 09
Cortes 1 2 2 RUI ARAÚJO Novembro 09
Esmagamento 3 1 3 RUI ARAÚJO Novembro 09
Cortes 1 1 1 RUI ARAÚJO Novembro 09
Contacto c/ energia 
eléctrica
2 1 2 RUI ARAÚJO Novembro 09
Activação duma fonte de ignição




- Proibição de fumar na
fábrica                                 
- Disponibilização de
extintores na unidade fabril
e instalações sociais e
administrativas
Órgãos da máquina desprotegidos
Transporte manual do ferro
Transporte do material
Máquina Cortar Ferro 
Manual (utilização de 




Arranque intempestivo da máquina
Ferro
Portico + ferro
Máquina de cortar ferro manual 
+ ferro
Máquina de cortar ferro manual 
Armazenamento de 
outros materiais
1 - Definir regras de segurança de entrada na unidade industrial                                                                              
a) Definir Velocidade Máxima p/ circulação dentro da fábrica (V máx=10 Km/h)                                                                    
b) Definir e sinalizar as vias de circulação, de evacuação e saídas de emergência                                                                  
c) Após a entrada na fábrica deverá estar acompanhado sempre p/ um responsável da Maprel (Encarregado/Chefe Equipa)   
d) Os camiões devem ter sinal sonoro de marca-atrás                                                                                                          
2 - Envio de folheto informativo p/ fornecedores - c/ indicações das Regras de Segurança
1 - Criação de uma Instrução de Segurança p/ a "Movimentação mecânica de Cargas - Pórticos":                       
a) Proceder á movimentação de cargas com cuidado, de forma a não embater nas pessoaas ou estruturas existentes             
b) Não ultrapassar o limite da carga da ponte rolante                                                                                                           
c) Ter em conta o posicionamento e o diagrama de cargas da ponte rolante                                                                          
d) Respeitar o plano de manutenção preventiva                                                                                                                   
e) Providenciar lingas apropriadas para descarga dos molhos de ferro                                                                                   
f) Proibida a elevação de atados por um único meio de suspensão                                                                                        
g) Proibir a suspensão dos atados pelos arames que servem para amarrar o atado                                                                
h) Não transportar as cargas por cima de trabalhadores                                                                                                       
i) Armazenar o ferro nas baias separadoras e devidamente identificadas                                                                               




1 - Elaboração e divulgação do plano de Emergência                                                                                                            
2 - Formação em combate a incêndio e evacuação de trabalhadores
1 - Utilização de óculos de protecção                                                                                                                                   
2 - Formação em Equipamentos de protecção individual (actualização)                                                                                  
3 - Limpeza diária das bancadas
RUI ARAÚJO
1 - Utilizar os meios adequados p/ o transporte do ferro (ponte rolante)                                                                                





                                                                                                                    
2 - Formação em combate a incêndio e evacuação de trabalhadores
1 - Formação em Movimentação manual de cargas / Posturas Incorrectas
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        LISTA DE VERIFICAÇÃO Nº ………………………………..        AUDITORIA EXTERNA Nº ……
        RELATÓRIO TÉCNICO Nº ………………………………...….       OUTRO Nº MAAR Nº 2/2009
R = f 
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G P AM Nº
MATRIZ DE ANÁLISE E AVALIAÇÃO DE RISCOS
Unidade de Produção de Nelas        UP RIO MAIOR                                    MONTAGENS                     ………………………………
APLICÁVEL A:














 - Proibição de fumar na 
fábrica                                 
- Disponibilização de 
extintores na unidade fabril 
e instalações sociais e 
administrativas
3 1 3
Riscos Ergonómicos 2 1 2
Cortes  - Utilização de luvas 1 2 2
Choque contra 3 2 6








Transporte manual do ferro
1 - Utilizar os meios adequados p/ o transporte do ferro (pórtico)                                                                                          
2 - Formação em Movimentação manual de cargas / Posturas Incorrectas
1 - Criação de uma Instrução de Segurança p/ a "Movimentação mecânica de Cargas - Pontes Rolantes":         
a) Proceder á movimentação de cargas com cuidado, de forma a não embater nas pessoaas ou estruturas existentes             
b) Não ultrapassar o limite da carga da ponte rolante                                                                                                           
c) Ter em conta o posicionamento e o diagrama de cargas da ponte rolante                                                                          
d) Respeitar o plano de manutenção preventiva                                                                                                                   
e) Providenciar lingas apropriadas para descarga dos molhos de ferro                                                                                   
f) Proibida a elevação de atados por um único meio de suspensão                                                                                        
g) Proibir a suspensão dos atados pelos arames que servem para amarrar o atado                                                                
h) Não transportar as cargas por cima de trabalhadores                                                                                                       
i) Armazenar o ferro nas baias separadoras e devidamente identificadas                                                                               
2 - Sensibilização dos colaboradores em função da mesma    3 - Avaliação da Conformidade Legal
1 - Utilização de óculos de protecção                                                                                                                                   
1 - Elaboração e divulgação do Plano de Emergência                                                                                                            
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        RELATÓRIO TÉCNICO Nº ………………………………...….       OUTRO Nº MAAR Nº 2/2009
R = f 
Nível de 
Risco INICIO FIM SIM NÃO Data




G P AM Nº
MATRIZ DE ANÁLISE E AVALIAÇÃO DE RISCOS
Unidade de Produção de Nelas        UP RIO MAIOR                                    MONTAGENS                     ………………………………
APLICÁVEL A:













Cortes 1 1 1
Riscos Ergonómicos 2 1 2
Equipamento que produz ruído Exposição ao ruído 2 0 0 1 - Existe uma avaliação quantitativa 
Máquina cortar ferro semi-
automática + desenroladores
Corte do Ferro Efeito chicote
 - Colocação de barreira 
física
3 2 6
Esmagamento 3 1 3
Cortes 1 1 1
Esmagamento 3 1 3
Cortes 1 1 1




 - Proibição de fumar na 
fábrica                                 
- Disponibilização de 
extintores na unidade fabril 
e instalações sociais e 
administrativas
3 1 3
Choque contra 3 2 6
Queda de objectos 3 2 6 RUI ARAÚJO Novembro 09
Cargas suspensas 
Máquina Cortar Ferro 
Semi-automática 
(utilização de ferro em 
bobine)
Máquina de cortar ferro semi-
automática + ferro
Máquina de cortar ferro semi-
automática + ferro
Corte do Ferro
RUI ARAÚJO Novembro 09
CORTE DE FERRO
Arranque intempestivo da máquina
Pórtico
1 - Colocação de barreira física que obrigue ao "encapsulamento" das bobines
 1 - Avaliação da Conformidade Legal
1 - Formação em Movimentação manual de cargas / Posturas Incorrectas
Energia eléctrica
Órgãos da máquina desprotegidos
1 - Criação de uma Instrução de Segurança p/ a "Movimentação mecânica de Cargas - Pórticos":                       
a) Proceder á movimentação de cargas com cuidado, de forma a não embater nas pessoaas ou estruturas existentes             
b) Não ultrapassar o limite da carga da ponte rolante                                                                                                           
c) Ter em conta o posicionamento e o diagrama de cargas da ponte rolante                                                                          
d) Respeitar o plano de manutenção preventiva                                                                                                                   
e) Providenciar lingas apropriadas para descarga dos molhos de ferro
2 - Formação em Equipamentos de protecção individual (actualização)
f) Proibida a elevação de atados por um único meio de suspensão                                                                                        
g) Proibir a suspensão dos atados pelos arames que servem para amarrar o atado                                                                
h) Não transportar as cargas por cima de trabalhadores                                                                                                       
i) Armazenar o ferro nas baias separadoras e devidamente identificadas                                                                               
2 - Sensibilização dos colaboradores em função da mesma 3 - Avaliação da Conformidade Legal
1 - Elaboração e divulgação do Plano de Emergência                                                                                                            













Esmagamento 3 1 3 RUI ARAÚJO Novembro 09
Cortes 1 3 3 RUI ARAÚJO Novembro 09
Esmagamento 3 1 3 RUI ARAÚJO Novembro 09
Cortes 1 1 1 RUI ARAÚJO Novembro 09
Esmagamento 3 1 3 RUI ARAÚJO Novembro 09
Cortes 1 1 1 RUI ARAÚJO Novembro 09
Equipamento que produz ruído Exposição ao ruído 2 0 0 1 - Existe uma avaliação quantitativa RUI ARAÚJO Novembro 09 #####
Contacto c/ energia 
eléctrica
 - Colocação de 
"pimenteiros" p/ evitar os 2 1 2 RUI ARAÚJO Novembro 09
Incêndio
 - Proibição de fumar na 
fábrica                                 
- Disponibilização de 
extintores na unidade fabril 
e instalações sociais e 
administrativas
3 1 3 RUI ARAÚJO Novembro 09
Limpeza e arrumação Pontas de Ferro Pontas de ferro espalhadas no pavimento Quedas mesmo nível 1 3 3 RUI ARAÚJO Novembro 09
Riscos Ergonómicos 2 2 4 RUI ARAÚJO Novembro 09
Dermatoses 2 2 4 RUI ARAÚJO Novembro 09
Cortes 1 2 2 RUI ARAÚJO Novembro 09
Projecção de 
Poeiras/Partículas
2 3 6 RUI ARAÚJO Novembro 09
Esmagamento 3 1 3 RUI ARAÚJO Novembro 09
Esmagamento 3 1 3 RUI ARAÚJO Novembro 09
Cortes 1 1 1 RUI ARAÚJO Novembro 09
Esmagamento 3 1 3 RUI ARAÚJO Novembro 09
Cortes 1 1 1 RUI ARAÚJO Novembro 09
Contacto c/ energia 
eléctrica
2 1 2 RUI ARAÚJO Novembro 09
Incêndio
 - Proibição de fumar na 
fábrica                                 
- Disponibilização de 
extintores na unidade fabril 
e instalações sociais e 
administrativas
3 1 3 RUI ARAÚJO Novembro 09
Cortes 1 1 1 RUI ARAÚJO Novembro 09
Riscos Ergonómicos 2 1 2 RUI ARAÚJO Novembro 09
MOLDAGEM DO FERRO
Arranque intempestivo da máquina
Transporte manual do 
ferro
Transporte manual do ferro
Utilização 
máquina/equipamento
Máquina Semi-Automática de 
moldar
Energia Eléctrica
Moldagem do ferro 
(máquinas semi-
automáticas)
Órgãos da máquina desprotegidos
Máquina Cortar + modar 
Ferro semi-automáticas Órgãos da máquina desprotegidos
Ferro
Cortar + moldar Ferro 
Moldar ferro
Energia Eléctrica
Máquina de cortar ferro 
automáticas
Máquina de Cortar + moldar 
Ferro semi-automáticas + Ferro
Arranque intempestivo da máquina
1 - Impedir que se depositem pontas de ferro no chão                                                                                                         
2 - Colocar as mesmas nos baldes existentes p/ o efeito                                                                                                       
3 - Manter limpa e arrumada toda a zona de laboração e, diariamente proceder á recolha de todos os desperdícios de ferro, 
acondicionando-os no local destinado p/ o efeito.
1 - Formação em Movimentação manual de cargas / Posturas Incorrectas
 1 - Máquinas do subempreiteiro: solicitar documentos
1 - Limpeza diária das bancadas                                                                                                                                          
2 - Utilização de Óculos de Protecção
                 
1 - Elaboração e divulgação do Plano de Emergência                                                                                                            
2 - Formação em combate a incêndio e evacuação de trabalhadores
1 - Utilizar os meios adequados p/ o transporte do ferro (pórtico)                                                                                          
2 - Formação em Movimentação manual de cargas / Posruras Incorrectas
1 - Colocação de "pimenteiros" p/ evitar os fios eléctricos espalhados no solo                                                                       
2 - Fechar a nave de forma a evitar que em dias de cuva entre água na mesma
1 - Elaboração e divulgação do Plano de Emergência                                                                                                            
2 - Formação em combate a incêndio e evacuação de trabalhadores
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PROCEDIMENTO GERAL                  
                                 Gerir Emergências                                                                              
                                              (documento extraído do Repositório Organizacional Qualibetão)  Janeiro  de 2009 
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 Adequar o Plano de Emergência á área de negócio, introduzindo como anexos: 
o Descrição da empresa 
o Recursos Existentes 
o Organigrama nominativo da organização da emergência 
o Em caso de Acidente… 
(Lista de contactos Internos/Externas) 
o Planta de Emergência 
 Rever o Plano de Emergência, sempre que ocorram alterações de circunstâncias, tais como mudanças 
no inventário de produtos armazenados, alterações de lay out, introdução de novos processos; 
 Comunicar o Plano de Emergências, nomeadamente as formas de actuação, aos responsáveis das 
unidades de produção e aos colaboradores. 
 Documentação de Apoio: 
documento [Plano de Emergência] 
Anexo 10 – Procedimento “Gerir Emergências”                                 
 
PROCEDIMENTO GERAL                  
                                 Gerir Emergências                                                                              











 Accionar o Plano de Emergência tendo em conta a situação diagnosticada; 
 Registar a emergência ocorrida. 
 
Documentação de Apoio: 
Impresso [Relatório de Emergência - AMB.05] 
 
 





 Analisar o acidente/emergência de forma a identificar as causas; 
 Definir as acções correctivas; 
 Reavaliar o Plano de Emergência; 
 Comunicar as emergências ao Rsp Amb e Rsp Seg pelo envio do Relatório de Emergência. 
 
Documentação de Apoio: 
 
documento[ Relatório de Emergência] 
 
Anexo 10 – Procedimento “Gerir Emergências”                                 
 
PROCEDIMENTO GERAL                  
                                 Gerir Emergências                                                                              










 Realizar simulações dos cenários identificados no Plano de Emergência, 1 vez por ano; 
 Emitir os Relatórios de Simulação de Emergências, nos quais se relatam as actuações e se identificam 
potenciais situações não controladas e a necessidade de formação de alguns Colaboradores; 
 Enviar os Relatórios ao Director da empresa e aos Gst Seg e Amb. 
 
Documentação de Apoio: 
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O presente Plano de Emergência tem como objectivo definir a organização e o conjunto de 
meios e procedimentos de actuação da MEBEP, com vista a prevenir potenciais situações 
de emergência e a minimizar os efeitos das mesmas. 
 
2. CAMPO DE APLICAÇÃO 
Aplica-se a situações de emergência relacionadas com o ponto 6.3 do presente documento 
e que possam ocorrer nos Centros de Produção da MEBEP. 
 
3. DEFINIÇÕES E ABREVIATURAS 
 PE: Plano de Emergência 
 Emergência interna (EI): situação de emergência controlável com os recursos 
internos existentes. 
 Emergência externa (EE): situação de emergência não controlável com os recursos 
internos existentes e requer ajuda externa. 
 Gestor de Emergência e Intervenção (GEI): pessoa com a máxima 
responsabilidade numa situação de emergência e que actua como coordenador da 
mesma e dirige as operações de intervenção. 
 Equipa de 1ª Intervenção (Eq. 1ª Int): pessoa/s que se encarregam de intervir de 
forma imediata na origem da emergência com a finalidade de eliminar ou evitar a sua 
extensão.  
 Equipa de 2ª Intervenção (Eq. 2ª Int): pessoas devidamente formadas que 
pertencem à empresa ou a uma entidade externa (bombeiros, INEM, etc) e actuam 
quando a equipa de 1ª intervenção não é suficiente para controlar ou eliminar as 
causas da emergência. 
 Entidade Externa: pessoas que pertencem a entidades externas à empresa e são 
solicitadas em casos de emergência externa (bombeiros, polícia, INEM, etc). 
 Ponto de Encontro (PE): local geográfico de fácil conhecimento e acesso a 
entidades externas (INEM, polícia, etc). 
 
4. REFERÊNCIAS 
 NP 4397:2001 
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A elaboração e actualização do PE é da responsabilidade do Gestor da Segurança com o 





 Descrição da empresa 
 No ANEXO 1 resume-se a situação, as características construtivas e a actividade 
industrial que é desenvolvida pela Qualibetão. 
 
 Recursos Existentes 
No ANEXO 2 descrevem-se os recursos disponíveis nos Centros de Produção para a 
prevenção e actuação em situações de emergência. 
 
Na planta de emergência estão localizados os recursos indicados no anexo. 
 




2 Colapso de Estruturas 
3 Acidente no CPB / Acidente rodoviário 
4 Derrames de combustível 
5 Derrames de lubrificantes e adjuvantes 
 
 
 Organização da emergência 
 Organigrama 
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 Funções e responsabilidades em situação de emergência 
As funções e responsabilidades do organigrama são descritas na tabela que se segue:  
 
Equipa de 1ª Intervenção 
 
(Eq. 1ª Int) 
 
Gestor de Emergência e 
Intervenção (GEI) 
 
Equipa de 2ª Intervenção 
 
(Eq. 2ª Int) 
 
Entidade Externa Socorristas 
 
Equipa de Evacuação 
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Equipa de 1ª Intervenção Comunica    
 
Actua 
   
 
Equipa de 2ª Intervenção 
    Actua    




   
 
(*) Em caso de acidente de trabalho ou doença súbita de um colaborador, não é necessário confirmação de emergência. 
 
 Procedimento de Actuação 
O procedimento de actuação está descrito no fluxograma apresentado a seguir. No 
procedimento são considerados 2 situações básicas de emergência: 
 
o Emergência interna: situação de emergência controlável com os recursos internos 
existentes (EI). 
o Emergência externa: situação de emergência não controlável com os recursos 
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 Situações excepcionais 
Nas situações excepcionais estão contempladas as actividades fora do horário de trabalho ou 
quando se encontrem ausentes do CP as figuras fundamentais da organização de 
emergência (por ex.: GEI). 
EM HORÁRIO NORMAL 
DE TRABALHO 
Funcionamento da organização conforme organigrama geral de 
emergência. 
Na ausência do GEI, ocupará o seu lugar, até à sua chegada, o 
colaborador que ocupa o maior nível hierárquico. 
FORA DO HORÁRIO 






 O colaborador, no nível hierárquico mais 
elevado e que se encontre no CP assumirá 
provisoriamente as funções do GEI. 
 Tomará as decisões necessárias em 
conformidade com PE e tentará localizar o GEI. 
 Se estiver a trabalhar só pessoal subcontratado 
deverão telefonar para o 112. 
CPB Fechado 
 Na ausência do GEI assumirá as suas funções o 
colaborador com maior nível hierárquico e que 
possa dirigir-se ao CP. 
 
 Lista de Contactos Internos/Externos 
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 Fichas de Intervenção 
 
 
CENÁRIO 1 INCÊNDIO 
Como Actuar: 
 






 Utilizar os extintores para controlar ou sufocar o incêndio, SEM CORRER RISCOS 
INÚTEIS E SE CONHECER O FUNCIONAMENTO DOS MESMOS. 
 Se não considera possível a extinção, ABANDONAR O LOCAL, confinando o mais 
possível o foco de incêndio (fechar portas e janelas). 
 Utilizar SEMPRE os extintores de CO2 na existência de fogo eléctrico ou de 
equipamentos. 
 NUNCA UTILIZAR ÁGUA NA EXTINÇÃO DE EQUIPAMENTOS ELÉCTRICOS EM 
TENSÃO. 
 COMUNICAR AO GEI (Gestor de Emergência e Intervenção) a ocorrência, caso não 
consiga extinguir o incêndio, de forma a proceder-se de acordo com a organização da 
emergência. 
EQUIPA DE 2ª 
INTERVENÇÃO: 
 Actuar de acordo com as instruções do Gestor de Emergência e Intervenção (GEI). 
Pós-Emergência: 
Ocorrência do incêndio em local servido pela rede de drenagem de águas residuais industriais, 




 Ligar o Jopper ou o Camião da Água à 1ª boca de visita do Separador de 
Hidrocarbonetos (ou ao prolongador da boca de visita), de forma a conter as águas 
residuais das operações de extinção. 
 Providenciar o encaminhamento destas águas para tratamento adequado, de acordo com 
os requisitos legais. 
 Providenciar a limpeza do Separador de Hidrocarbonetos, de acordo com as Instruções 
de Manutenção do Fabricante. 
 Informar o pessoal envolvido nas operações de gestão dos resíduos dos riscos inerentes 
  
PLANO DE EMERGÊNCIA 
 









ao manuseamento dos resíduos resultantes da extinção do incêndio ainda com 
temperaturas elevadas. 
 Acondicionar os resíduos e identificá-los como “Solos contaminados com substâncias 
Perigosas”. 
 Armazenar devidamente os resíduos de forma a poderem ser enviados para um 
Operador Licenciado para tratamento/eliminação. 
 
CENÁRIO 2 COLAPSO DE ESTRUTURAS  
Como Actuar: 
 






 DESLIGAR OS APARELHOS, equipamentos ou ferramentas com que estava a trabalhar. 
 Desligar o Quadro eléctrico (se possível). 
 Se puder abandonar o edifício/estrutura faça-o utilizando o percurso indicado pela 
respectiva sinalização e preste atenção à possível queda de objectos. 
 COMUNICAR AO GEI (Gestor de Emergência e Intervenção), se possível, a ocorrência. 
 
Se conduzir uma viatura: 
 PARE num lugar seguro, distante de estruturas ou edifícios. 
EQUIPA DE 2ª 
INTERVENÇÃO: 
 




 Verificar a existência de derrames e proceder em conformidade com o Plano de 
Emergências Ambientais. 
 Informar o pessoal envolvido nas operações de gestão dos resíduos dos riscos inerentes 
ao manuseamento dos resíduos resultantes. 
 Acondicionar/armazenar devidamente os resíduos de forma a poderem ser enviados para 
um Operador Licenciado para tratamento/eliminação.  






CENÁRIO 3 ACIDENTE/ACIDENTE RODOVIÁRIO 
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 Verificar se existe algum socorrista no local. 
 Em caso de Acidente Ligeiro assistir os sinistrados no local, utilizando para o efeito a 
caixa de 1ºs socorros.  
 Em caso de Acidente Grave alertar de imediato o GEI. 
 Não tocar, nem deixar tocar na vítima. 
 Contactar os meios externos de socorro (Equipa de 2ª Intervenção). 
 Vedar o local do sinistrado e impedir a permanência de pessoas não necessárias. 
 Acalmar o sinistrado até á chegada dos meios de socorro. 
 
EQUIPA DE 2ª 
INTERVENÇÃO: 
 




 Verificar a existência de derrames e proceder em conformidade com o cenário de 
emergência ambinetal. 
 Informar o pessoal envolvido nas operações de gestão dos resíduos dos riscos inerentes 
ao manuseamento dos resíduos resultantes. 
 Acondicionar/armazenar devidamente os resíduos de forma a poderem ser enviados para 
um Operador Licenciado para tratamento/eliminação.  
 Proceder em conformidade com as indicações das autoridades locais. 
ADMINISTRATIVO  Preenche participação do Acidente de Trabalho (se aplicável) 
GST SEGURANÇA 
 Elabora relatório de Acidentes de Trabalho, se aplicável 
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CENÁRIO 4 DERRAMES DE COMBUSTÍVEL 
 DURANTE A DESCARGA DA CISTERNA DE COMBUSTÍVEL, POR DESACOPLAMENTO DA MANGUEIRA QUE LIGA AOS 
TANQUES DE ARMAZENAMENTO DO DEPÓSITO DE COMBUSTÍVEL. 
 NO TANQUE DE ARMAZENAMENTO DE COMBUSTÍVEL, EXCEDENDO A CAPACIDADE DA BACIA DE RETENÇÃO. 
 NA SEQUÊNCIA DE ACIDENTES DURANTE O TRANSPORTE POR CISTERNA, NO INTERIOR DO CP. 
Como Actuar: 
 






 O motorista do camião abastecedor deverá parar a bomba de transfega (se aplicável). 
 Impedir que o combustível penetre no sistema de drenagem de águas pluviais ou entre 
em contacto com o solo. 
 Reter o máximo de combustível possível utilizando materiais absorventes (ex.: areia). 
 Impedir que o derrame se estenda, efectuando barreiras naturais 
 NUNCA USAR JACTOS DE ÁGUA, de forma a evitar a dispersão do derrame. 
 COMUNICAR AO IE (Informador de Emergência) a ocorrência, caso não consiga 
controlar o derrame. 
 
EQUIPA DE 2ª 
INTERVENÇÃO: 
 





 Efectuar uma inspecção ao estado das valas hidráulicas, Tanque de 
decantação/reciclador e (se necessário) proceder às operações de limpeza dos mesmos. 
 Providenciar o encaminhamento destas águas para tratamento adequado, de acordo com 
os requisitos legais. 
 Providenciar a limpeza do Separador de Hidrocarbonetos, de acordo com as Instruções 
de Manutenção do Fabricante. 
 Informar o pessoal envolvido nas operações de gestão dos resíduos dos riscos inerentes 
ao manuseamento dos resíduos resultantes. 
 Acondicionar os resíduos e identificá-los como “Solos contaminados com substâncias 
Perigosas”. 
 Armazenar devidamente os resíduos de forma a poderem ser enviados para um 
Operador Licenciado para tratamento/eliminação.  
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Caso se justifique: 
 Recolher amostras de solo para análise do teor de hidrocarbonetos e metais pesados, a 
fim de avaliar a eficácia das operações efectuadas. 




CENÁRIO 5 DERRAME DE ADJUVANTES / LUBRIFICANTES 
 DURANTE A DESCARGA DE ADJUVANTES 
 DURANTE A UTILIZAÇÃO DE ADJUVANTES/LUBRIFICANTES 
 RUPTURA DE ELEMENTOS DE COMBUSTÃO/ÓLEO DO EQUIPAMENTO DE PRODUÇÃO/TRANSPORTE  
Como Actuar: 
 






 O motorista do camião abastecedor deverá parar a bomba de transfega (se aplicável) 
 Impedir que o adjuvante/lubrificante penetre no sistema de drenagem de águas pluviais 
ou entre em contacto com o solo. 
 Reter o máximo de adjuvante/lubrificante possível utilizando materiais absorventes (ex.: 
areia). 
 Impedir que o derrame se estenda, efectuando barreiras naturais 
 NUNCA USAR JACTOS DE ÁGUA, de forma a evitar a dispersão do derrame. 
 COMUNICAR AO IE (Informador de Emergência) a ocorrência, caso não consiga 
controlar o derrame. 
 
EQUIPA DE 2ª 
INTERVENÇÃO: 
 





 Efectuar uma inspecção ao estado das valas hidráulicas, Tanque de 
decantação/reciclador e (se necessário) proceder às operações de limpeza dos mesmos. 
 Providenciar o encaminhamento destas águas para tratamento adequado, de acordo com 
os requisitos legais. 
 Providenciar a limpeza do Separador de Hidrocarbonetos, de acordo com as Instruções 
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de Manutenção do Fabricante. 
 Informar o pessoal envolvido nas operações de gestão dos resíduos dos riscos inerentes 
ao manuseamento dos resíduos resultantes. 
 Acondicionar os resíduos e identificá-los como “Solos contaminados com substâncias 
Perigosas”. 
 Armazenar devidamente os resíduos de forma a poderem ser enviados para um 
Operador Licenciado para tratamento/eliminação.  
 
Caso se justifique: 
 Recolher amostras de solo para análise do teor de hidrocarbonetos e metais pesados, a 
fim de avaliar a eficácia das operações efectuadas. 
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ANEXO 1 – Descrição da empresa 
ANEXO 2 – Recursos Existentes 
ANEXO 3 – Organigrama nominativo da organização da emergência 
ANEXO 4 – Em caso de Acidente… 
                    (Lista de contactos Internos/Externas) 























 Recursos Existentes 
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Denominação social: Qualibetão – Comercialização de Betões Lda 
Morada: Zona Industrial de Nelas 
Localidade: Nelas 
Distrito: Viseu 
Código Postal: 3520-095 Nelas 
Telefone: 232 945095 




































  Unidade de produção constituída por uma nave fabril e zona de 
acabamentos/stock de peças;  
 Escritório 
 Refeitório/Balneários 












 Bombeiros mais próximos: Bombeiros Voluntários de Nelas 






















Potência contratada: 630 KVA 
Transformadores: Nenhum 
Quadros de distribuição:  
 Quadro geral na nave fabril junto á pista Nº2; 
 Quadros parciais localizados: 
o 1 na Cabine da central de betão 
o 2 na  pista 2 
o 1 no hall das instalações sanitárias 
 Descrição da Empresa 
 
 
CP de Nelas 
 
Código: PE01 
Ed.1 – Rev.0  
Data: 16/03//09 




o 1 no escritório 
o 1 no laboratório 
o 1 nos arrumos do laboratório 
o 1 no comando da máquina semi-automática de 
corte/molde ferro 
o 1 nas tolvas de abastecimento da central 
o 1 junto ao depósito da água 













5.4 Ar comprimido  2 Compressores de: 
o 500 litros / 11 bar; 
o 1100 litros / 10 bar 















 Permanentes  16 
Não permanentes 15 
Totais: 31 
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Nº RECURSO QUANT. 
1 Extintores de CO2 2 
2 Extintores de Pó Químico ABC 9 
3 Baldes de Areia O necessário 
4 Telefone 4 
5 Pontos de encontro 1 
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Equipa 2ª Interv. 





Equipa de Evacuação 




































Intoxicações   
Tel.: 
808 250 143 
 
















Protecção Civil   
Tel.: 
 










Zona Industrial de Nelas  
Fiscalização:  
 NÃO APLICÁVEL 
Responsável do CP:  
Eng. Rui Araújo 
 
Avisar na  
 
Escritórios (contacto permanente): 
 
Tel.:         22 7861450  
 








Gst SEG/AMB: MARTA DURÃES 
Tel.: 
                91 9448593 
 
 
NÚMERO NACIONAL DE SOCORRO — TEL.: 112 
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Mês Acum. Mês Acum. Mês Acum. Mês Acum. Mês Acum. Mês Acum. Mês Acum. Mês Acum. Mês Acum. Mês Acum. Mês Acum.
JANEIRO 0 0 34.295 34.295 1.657 1.657 0 0 0 0 1 1 0 0 27,82 27,82 0,00 0,00 #DIV/0! #DIV/0! 0,00 0,00
FEVEREIRO 0 0 31.672 65.967 1.619 3.275 0 0 3 3 0 1 38 38 90,12 57,77 1,14 0,55 #DIV/0! #DIV/0! 12,67 9,50
MARÇO 0 0 36.169 102.136 2.843 6.118 0 0 1 4 0 1 54 92 25,63 46,19 1,38 0,85 #DIV/0! #DIV/0! 54,00 18,40
ABRIL 0 0 28.146 130.281 2.155 8.272 0 0 1 5 0 1 9 101 33,00 43,30 0,30 0,73 #DIV/0! #DIV/0! 9,00 16,83
MAIO 0 0 30.669 160.950 2.130 10.402 0 0 0 5 1 2 0 101 30,49 40,85 0,00 0,59 #DIV/0! #DIV/0! 0,00 14,43
JUNHO 0 0 28.189 189.138 948 11.350 0 0 0 5 2 4 0 101 68,64 44,89 0,00 0,50 #DIV/0! #DIV/0! 0,00 11,22
JULHO 0 0 25.826 214.964 2.069 13.419 0 0 3 8 0 4 19 120 107,55 52,54 0,68 0,53 #DIV/0! #DIV/0! 6,33 10,00
AGOSTO 0 0 22.016 236.980 1.099 14.517 0 0 0 8 0 4 0 120 0,00 47,71 0,00 0,48 #DIV/0! #DIV/0! 0,00 10,00
SETEMBRO 0 0 18.327 255.307 1.179 15.696 0 0 0 8 0 4 0 120 0 00 44 28 0 00 0 44 #DIV/0! #DIV/0! 0,00 10,00
Nº DIAS 
PERDIDOS   
(Ndp)
INDICES
MORTAIS    
(N3)
COM BAIXA     
(N1)
ANO:
ANÁLISE DE ACIDENTES DE TRABALHO
Nº ACIDENTES
SEM BAIXA     
(N2)
INCIDÊNCIA AVAL.GRAVIDADEFREQUÊNCIA GRAVIDADE






Nº efectivo de horas 
trabalhadas                
(Thr)
Normais Extras
, , , ,
OUTUBRO 0 0 18.849 274.156 192 15.888 0 0 1 9 0 4 10 130 52,52 44,82 0,53 0,45 #DIV/0! #DIV/0! 10,00 10,00
NOVEMBRO 0 0 18.206 292.362 329 16.217 0 0 0 9 0 4 0 130 0,00 42,13 0,00 0,42 #DIV/0! #DIV/0! 0,00 10,00
DEZEMBRO 0 0 16.154 308.516 639 16.856 0 0 0 9 0 4 0 130 0,00 39,95 0,00 0,40 #DIV/0! #DIV/0! 0,00 10,00
TOTAL 40,0 0,4 #DIV/0! 10,00
DESFAV. FAV.
If <= 27 Frequência alta!
Ig <= 0,8 Gravidade Baixa







INDICE DE FREQUÊNCIA: INDICE DE GRAVIDADE:
N t S If<20 M it F á l N t S IG<0 5 M it F á l
ANO:
ANÁLISE DE ACIDENTES DE TRABALHO
Subempreiteiro
   Nº de Dias Perdidos * 1000
   Nº de Horas Trab.
   Nº de Acid. * 1000 000 













































































































































































o a: e   u o avor ve o a: e ,   u o avor ve
          Se If>60 Desfavorável           Se IG>2 Desfavorável
INDICE DE INCIDÊNCIA: INDICE DE AVALIAÇÃO DA GRAVIDADE:
   Nº de Acid. * 1000 Ig * 1000











































































































































































































































































































































INDICE DE AVALIAÇÃO DA GRAVIDADE
Mod.10/GS.0
Anexo 13 – Procedimento “Gerir SST”  
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 Implementar as medidas preventivas específicas a cada actividade, equipamento ou instalação 
preconizadas nas instruções de segurança, informações de segurança aplicáveis ao respectivo centro de 
custo; 
 Implementar as medidas preventivas definidas no Plano de Segurança e Saúde para o respectivo 
CPB/obra, para as centrais adstritas a estaleiros temporários de empreitadas; 
 Implementar, em colaboração com cada responsável de centro de custo, o controlo/verificação da 
implementação das medidas referidas anteriormente; 
 Garantir, em colaboração com o resp. de cada centro de custo, o conhecimento por parte de todos os 
colaboradores das medidas preventivas a implementar. 
 
Documentação de Apoio: 
Instruções[Instruções de Segurança] 
Anexo 13 – Procedimento “Gerir SST”  
 
PROCEDIMENTO  
 Gerir Segurança 




 10.2 Responder a acidentes/doenças profissionais 
 
 




o Prestar os 1º socorros; 
o Se os 1º socorros não forem suficientes: 
 telefonar ao 112; 
 telefonar a outras entidades ( ex: bombeiros), se necessário e contactar o Gst Seg em caso de 
acidente grave. 
 Caso não seja possível contactar o Gst Seg contactar o Rsp Centro Custo - ver contactos. 
o Acompanhar o acidentado até ao Hospital ou Centro de Saúde; 
 Caso não haja socorrista o colaborador que presencie assume a responsabilidade de telefonar para 
o 112 e outras entidades internas e de acompanhar o acidentado até ao Hospital ou Centro de 
Saúde. 
 
Documentação de Apoio: 
 
Impresso[Em caso de Acidente - QLB.130.S] 
Impresso[Registo de Acidentes/Incidentes de Trabalho - QLB.128.S] 
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 10.2.2 gerir acidentes/doenças profissionais  
 
 Fazer o registo do acidente/incidente no respectivo impresso e enviar o mesmo para o Adt; 
 Caso não haja socorrista o colaborador que presenciou o acidente assume a responsabilidade do 
preenchimento do registo de acidente/incidente e entrega ao Adt. 
 Preencher e enviar a participação do acidente para a seguradora (se aplicável); 
 Enviar o registo dos acidentes de trabalho ( preenchido pelo socorrista/Adt) e a cópia da participação do 
seguro ( se aplicável) para o Gst Seg. 
 Enviar para o Mesp uma cópia da participação do acidente/doença profissional, de forma a que o mesmo 
mantenha a estatística actualizada; 
 Em caso de acidente com baixa superior a 3 dias elaborar relatório de acidente. Registando as 
constatações e conclusões advindas da inspecção realizada; 
 Em caso de acidente grave ou mortal enviar a comunicação de acidente de trabalho para a ACT, nas 24 
horas seguintes à ocorrência. 
 Preencher o registo de não conformidade, sempre que achar necessário. 
 
Documentação de Apoio: 
Impresso[Em caso de Acidente - QLB.130.S] 
Impresso[Registo de Acidentes/Incidentes de Trabalho - QLB.128.S] 
Impresso[Comunicação de Acidente de Trabalho - QLB.132.S] 
 
 10.2.3 analisar acidentes/doenças profissionais  
 
 Analisar nas reuniões da Comissão de Segurança os acidentes/doenças profissionais; 
 Analisar as participações de acidentes/doenças profissionais e investigar as causas; 
 Analisar as medidas preventivas associadas, tendo em conta as causas do acidente/doença 
profissional e, verificar a adequabilidade das mesmas; 
 Definir e implementar acções correctivas, de alteração/elaboração de medidas preventivas, acções de 
melhoria adequadas; 
 Reavaliar os riscos associados; 
 Analisar e acompanhar a estatística dos acidentes de trabalho. os dados devem ser fornecidos por: 
 Mesp: trabalhadores da empresa; 
 Resp. CC: subempreiteiros 
 
Documentação de Apoio: 
Impresso[Em caso de Acidente - QLB.130.S] 
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 Comunicar ao Gst Seg qualquer alteração no processo produtivo, recursos humanos ou qualquer factor 
não previsto e, que possa condicionar a execução das tarefas em segurança; 
 Recepcionar, verbalmente ou através do QLB.133, a sugestão ou aviso dos colaboradores sobre 
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 Elaborar todo o material de apoio ( lista de verificação, questionários,etc) que servirá de base na 
identificação de perigos e, estrutura-los tendo em conta: 
o diferentes actividades e locais existentes na empresa; 
o legislação aplicável; 
o normas e regulamentos existentes; 
o informação técnica; 
o acidentes/incidentes de trabalho; 
o boas práticas existentes; 
 Distribuir e reunir todo o material de apoio necessário para a identificação de perigos e avaliação de 
riscos. 
 




 Elaborar a identificação de perigos equacionando: 
o quais as fontes de dano; 
o que trabalhadores estão expostos; 
o que componentes materiais de trabalho são factores de risco; 
o como podem ocorrer esses danos; 
o todos os processos em condições normais de funcionamento e, todas as operações/actividades 
periódicas ou ocasionais; 
o resultado das listas de verificação, questionários e consultas aos trabalhadores; 
o ocorrência de acidentes de trabalho. 
 Estimar o risco, tendo em conta a probabilidade de ocorrência de um dano e a estimativa da frequência 
com que um dado evento pode acontecer conjugada com as lesões pessoais esperadas. 
 Para estimar o risco são utilizados os seguintes critérios de classificação: 
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CLASSIFICAÇÃO DA GRAVIDADE (G) 
1 - Ligeiramente Danoso 2 - Danoso 3 - Extremamente Danoso 
Cortes Contacto c/ energia eléctrica Afogamento 
Fadiga Visual Contacto c/ produto quimico Amputações 
Quedas ao mesmo nível Dermatoses Atropelamento 
  Exposição a Radiações não ionizantes Choque contra 
  Exposição a Vibrações Colisão de Veículos 
  Exposição ao Ruído Efeito Chicote 
  Inalação de Gases e Fumos Esmagamento 
  Inalação de Poeiras Explosão 
  Inalação de Vapores Incêndio 
  Infecções Queda de objectos 
  Inflamação dos Tecidos Quedas em altura 
  Perfuração  Soterramento 
  Projecção de Poeiras/Partículas Tombo de Máquinas 
  Projecção de Partículas Incandescentes   
  Queimaduras   
  Riscos Ergonómicos   















  CLASSIFICAÇÃO DE PROBABILIDADE (P) 













Espera-se que possa ocorrer 







Espera-se que possa ocorrer 
com muita facilidade. 
Várias vezes ao dia 
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 Valorizar o risco através do produto entre a probabilidade de ocorrer determinado dano e as 
consequências a que estão expostos os trabalhadores; 
 
 NR=f(C*P) 
sendo que : 
 
R=Nível de Risco 
C=Consequências esperadas 
P=Probabilidade de ocorrência 
 
 
























Baixa 1-Trivial 2- Aceitável 3- Moderado 
2 
Média 2- Aceitável 4- Moderado 6- Importante 
3 
Alta 3- Moderado 6- Importante 9- Intolerável 
 
  Registar a identificação dos perigos e avaliação dos riscos no QLB.153.S; 
  Planear as acções necessárias, no QLB.149, hierarquizando as medidas preventivas por prioridade 











Não é necessário melhorar a acção preventiva. No entanto, devem ser consideradas soluções 
mais rentáveis ou melhorias que não impliquem uma carga económica importante. 
É necessário recorrer a verificações periódicas, de modo a assegurar que se mantém a 





Devem fazer-se esforços para reduzir o risco e devem ser tomadas medidas num período 
determinado. 
Quando o risco estiver associado a consequências extremamente danosas, será necessário 
uma opção posterior para estabelecer com mais precisão a probabilidade do dano, como base 
para determinar a necessidade de melhorias de controlo. 
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O trabalho não deve ser iniciado até que se tenha reduzido o risco. Podem ser necessários 
recursos consideráveis para o controlo do risco. 
Quando o risco corresponde a um trabalho que está a ser realizado devem tomar-se medidas 




Não deve iniciar ou continuar o trabalho, até que se tenha reduzido o risco. 





9 6 Risco Considerado Incontrolado 
3 4 Risco Considerado Controlado 




NOTA- Os níveis de risco indicados no quadro anterior compõem a base de decisão sobre a necessidade de 
melhorar as medidas de controlo existentes ou até mesmo implementar novas medidas, bem como, definir a 
temporização das acções. 
 
  Fazer a revisão da adequabilidade da avaliação dos riscos anual e/ou sempre que ocorram: 
 alterações no processo produtivo; 
 alterações nos recursos humanos existentes; 
 introdução de novos equipamentos; 
 acidentes de trabalho; 
 ocorra algum factor não previsto nesta actividade. 
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 10.4 Prevenção e controlo de alcoolémia 
 
 




 Analisar os resultados dos testes tomando as medidas a seguir definidas; 
 Em caso de TA superior a 0,5 mg/l ou recusa ao teste pelo colaborador, assinar a declaração 
QLB.127.S.Nesta situação o colaborador pode requerer a assistência de uma testemunha ou realizar 
contraprova 10 minutos após o 1º teste; 
 Em caso de TA superior a 0,5 mg/i e, for colaborador: 
o Qualibetão- fica impedido de prestar serviço durante o restante período de trabalho diário, 
consequente perda da remuneração e, sujeito ao descrito na tabela 1 - Tabela de sanções em 
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Documentação de Apoio: 
 
Impresso[ Recusa ao Teste de Alcoolémia - QLB.127.S] 
 




 Realizar testes de alcoolémia sempre que achar necessário e, a todos aqueles que indiciem estado de 
embriaguez; 
 Seleccionar os colaboradores de forma aleatória e utilizando o mesmo procedimento que o Rsp CPB; 
 Semestralmente, proceder ao tratamento estatístico. 
 Ao subempreiteiro, que apresente um trabalhador com taxa de alcoolémia superior a 0,5 mg/l, atribuir um 
demérito de 2 valores na lista de fornecedores; 
 Encaminhar para a Comissão de Segurança as justificações escritas, com o objectivo de reintegrar os 
colaboradores que apresentaram uma TA superior a 0,5 mg/l; 
 Fazer a gestão do equipamento de medição ( alcoolímetro). 
 
10.4.3 despacho do processo disciplinar 
 
Instrução 
 Despachar o processo disciplinar para o Gabinete Jurídico da MESP. 
 
Documentação de Apoio: 
impresso[Processo Disciplinar- QLB.126] 
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 Realizar, no local de trabalho, o teste de alcoolémia aos colaboradores ( no mínimo 2) com a presença de 
uma testemunha ( durante a selecção dos colaboradores e realização do teste) periodicamente ( no mínimo 
1 vez por CPB de 2 em 2 meses); 
 Escolher os colaboradores de forma aleatória, por indício de embriaguez ou por denúncia; 
 Verificar se o alcoolímetro está calibrado antes da realização do teste; 
 Registar os resultados dos testes no QLB.125.S; 
 Considerar que o colaborador está sob efeito do álcool se o resultado do teste for igual ou superior a 0,5 
mg/l, ou se este se recusar a realizar o teste; 
 Se o colaborador estiver sob o efeito do álcool proceder em conformidade com a reincidência ( anual) do 
acto. Ou seja: 
 Colaborador da Qualibetão: 
o 1ª vez: 
 Impedir o colaborador de continuar a prestar o serviço; 
 Retirar ao colaborador o direito à remuneração correspondente a 1 dia de trabalho; 
 Decidir o destino do colaborador. 
o 2ª vez: 
 Impedir o colaborador de continuar a prestar o serviço; 
 Retirar ao colaborador  o direita à remuneração correspondente a 1 dia de trabalho; 
 Decidir o destino do colaborador; 
 Abrir um processo disciplinar através do preenchimento do QLB.126 
 Colaborador do subempreiteiro 
o dar conhecimento ao subempreiteiro; 
o solicitar ao subempreiteiro o transporte do colaborador; 
o retirar ao subempreiteiro o direito à remuneração correspondente a 1 dia de trabalho; 
o não permitir que o colaborador volte a prestar serviço na Qualibetão. Caso o Rsp CPB resolva 
integrar o colaborador deverá  
o apresentar uma justificação por escrito ao Gst Seg; 
o penalizar o subempreiteiro com um demérito de 2 valores na avaliação de fornecedores ( 
Profissionalismo dos operadores) 
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 Disponibilizar o QLB.125.S ao Gst Seg sempre que soliciado. 
 
Documentação de Apoio: 
 
Impresso[Registo de Contolo de Alcoolémia - QLB.125.S] 









REGISTO DE ACIDENTES / INCIDENTES DE 
TRABALHO 
 Refª 
_____ / ______ 
 Data 
____ / ____ / 20____ 
 




  MEBEP   Subempreiteiro: …………..………..……….  Outro: _____________________ 
            






Caracterização:      ACIDENTE (1)             INCIDENTE (2)                                                                                     IN ITINERE?    Sim       Não 
Data:   ________________    Dia da Semana:   ______________     Hora: _____:_____   Tipo Horário (N/E): _________ 
Tipo de Actividade: _______________________________ Local/Secção do Acidente: ____________________________________________ 
Tarefa a desempenhar:  Habitualmente exercida   Ocasionalmente exercida   Outra situação:……………………………………...… 
Testemunhas: ………………………………………………..…………  Enc./Chefe Secção  ……………………………….................……... 
Destino Sinistrado:    Hospital: ______________________________    Outra Unid. Saúde: …………………………………………….. 
Teve Baixa?     SIM  ………….. dias       NÃO                                                         Regressou no próprio dia?    SIM          NÃO    
  
  
Assinalar a(s) zona(s) atingida(s): 
 
  FRACTURA    QUEIMADURA 
  FERIDA        ENTORSE 
  ASFIXIA   TRAUMATISMO 
  LUXAÇÃO   AMPUTAÇÃO 
  CONTUSÃO   INTOXICAÇÃO 
  ELECTROCUSSÃO   ESMAGAMENTO 
  DISTENSÃO   LESÕES INTERNAS 
  OUTRAS: ……………………   MORTE 
 
 
  ATROPELAMENTO    COMPRESSÃO P/ OBJECTO   PENETRAÇÃO DE OBJECTOS 
  ATINGIDO P/ OBJECTOS     ELECTROCUSSÃO   QUEDA DE OBJECTOS 
  ABRASÃO    EXPLOSÃO   QUEDA EM ALTURA 
  ASFIXIA    ENTALAMENTO   QUEDA AO MESMO NÍVEL 
  CHOQUE C/ OBJECTOS    ESFORÇO FÍSICO EXCESSIVO   MOVIMENTO EM FALSO 
  CAPOTAMENTO    ESMAGAMENTO   SUBSTÂNCIAS QUÍMICAS 
  COLISÃO C/ VEÍCULOS    INTOXICAÇÃO   SOTERRAMENTO 







                                                                                                                                                                                                                           Rubrica e Data  
ENTIDADE EMPREGADORA 
DADOS DO SINISTRADO 
DADOS DO ACIDENTE 
TIPO DE LESÃO LOCALIZAÇÃO 
CAUSA 



































































































Anexo 14 – Registo acidente/incidente trabalho 
QLB.128.S.4 
 































                 Resp. CPB                                                                   PEDIDO DE ACÇÃO CORRECTIVA / ACÇÃO PREVENTIVA?     
                                                                                                                                  Sim                                                        Não                   
      
      ……….  /……….  /……….                                         (O nº da acção é preenchido pelo Gst SEG) 
                                                                                                                               
   
 
          Responsável CPB                                            Técnico Produção                                                      Gst Seg                          
 
 
         ……….  /……….  /……….                    ……….  /……….  /……….                             ……….  /……….  /……….       
 
RELATÓRIO DO ACIDENTE / INCIDENTE 
DATA E ASSINATURA  
Nº
Procedimentos Actividades Rsp. Ident. Rsp eriodicidad Impressos Instruções Observaç1ª S 2ª S 3ª S 4ª S 1ª S 2ª S 3ª S 4ª S 5ª S 1ª S 2ª S 3ª S 4ª S 1ª S 2ª S 3ª S 4ª S 1ª S 2ª S 3ª S 4ª S 5ª S 1ª S 2ª S 3ª S 4ª S 5ª S 1ª S 2ª S 3ª S 4ª S 5ª S
.01 PRÉ-FABRICAÇÃO Angariação, Elaboração e Negociação Propostas
Prospecção ao mercado Dtc Francisco Oliveira
Avaliação do pedido de cotação Dtc Francisco Oliveira
Recepção do Pedido de cotação Atc Marta Cunha
Realizar Orçamento Tc Vários Teresa Fernandes, Pedro Couto, José Almeida, Isabel Baptista
Negociar Proposta Tc Vários Teresa Fernandes, Pedro Couto, José Almeida, Isabel Baptista
Passagem da Obra Dtc Francisco Oliveira
Abertura da obra no sistema Atc Marta Cunha
Contratos Dg Aníbal Leite
Elaboração Projecto Pré-fabricação
Planeamento do Projecto Dtc Francisco Oliveira ?????????????????????????????
Recolha de Dados Tc Vários Francisco Oliveira, Teresa Fernandes, Pedro Couto, Isabel Baptista
Implantação da obra Atc Vários Isabel Malheiro, Anibal Marques, Arnaldo Marques, Albino Teixeira
Cálculo Tc Vários Francisco Oliveira, Teresa Fernandes, Pedro Couto, Isabel Baptista
Execução da Memória Descrita Tc Vários Francisco Oliveira, Teresa Fernandes, Pedro Couto, Isabel Baptista
Execução do desenho Atc Vários II.34 Isabel Malheiro, Anibal Marques, Arnaldo Marques, Albino Teixeira




Tânia Moreira, José Lopes
Verificação e validação projecto
Verificação do projecto Dtc Francisco Oliveira
Execução cópias do projecto Rca João Maia Nunes II.35
Ordem de Produção Tc Tânia Moreira II.68





































Procedimentos Actividades Rsp. Ident. Rsp eriodicidad Impressos Instruções Observaç1ª S 2ª S 3ª S 4ª S 1ª S 2ª S 3ª S 4ª S 5ª S 1ª S 2ª S 3ª S 4ª S 1ª S 2ª S 3ª S 4ª S 1ª S 2ª S 3ª S 4ª S 5ª S 1ª S 2ª S 3ª S 4ª S 5ª S 1ª S 2ª S 3ª S 4ª S 5ª S
Ago-10Jun-10 Jul-10Fev-10Jan-10Dez-09Nov-09
.04 PLANEAR E CONT Avaliar ano corrente
Verificar o cumprimento do mapa de cargas do ano corrente DG Aníbal Leite QLB.201
Avaliar cumprimento do Plano de Formação DG Aníbal Leite QLB.147
Avaliar contratos de beneficiação/transição para o ano DG Aníbal Leite
Analisar Mapa de Cargas já contratadas DG Aníbal Leite QLB.201
Analisar obras em curso c/ prob. adjudiação DG Aníbal Leite
Definir projectos p/ o ano DG Aníbal Leite
Avaliar os projectos ID em curso/carteira DG Aníbal Leite
Definir/actualizar estratégia DG Aníbal Leite
Definir orçamento anual DG Aníbal Leite Orçamento anual
Definir Plano de Investimento DG Aníbal Leite Plano Inv.
Definir objectivos DG Aníbal Leite
Divulgar objectivos Gst QLD Carlos Oliveira Divulgar aos colaboradores definidos no organograma
Operacionalizar objectivos Gst QLD Carlos Oliveira QLB.136
Definir indicadores DG Aníbal Leite QLB.136
Actualizar PGP Gst QLD Carlos Oliveira Trimestralm QLB.136








Definir Matriz de Funções DG Aníbal Leite QLB.137
Analisar Plano de Formação do ano corrente Gst QLD Carlos Oliveira Anual QLB.147
Analisar as acções de formação que transitam p/ o ano DG Aníbal Leite
Avaliar necessidades de formação DG Aníbal Leite
Enviar diagnóstico das necessidades p/ o Mesp Gst QLD Carlos Oliveira
Solicitar ao Mesp, relatório sobre a implementação do PF Gst QLD Carlos Oliveira
.05
G S S S
DE INFORMAÇÃO 
/ COMUNICAÇÃO Actualizar manual do sistema
Gst QLD Carlos Oliveira
Divulgar manual do sistema Gst QLD Carlos Oliveira
Disponibilizar informação no servidor Gst QLD Carlos Oliveira
Identificação dos requisitos
Gst SEG Marta Durães
Actualização e divulgar os requisitos
Gst SEG Marta Durães
Controlo informático SINF SINF
Definir e implementar controlo documental Gst QLD Carlos Oliveira
Definir e implementar gestão arquivo Gst QLD Carlos Oliveira
Seleccionar infomação Adt Cassilda Silva
Emitir Ordens e comunicações serviço Adt Cassilda Silva
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Ago-10Jun-10 Jul-10Fev-10Jan-10Dez-09Nov-09
.06 GERIR RECURSOS HUMARecrutar candidatos Mesp Mesp
Sempre 
que 










































Rescindir contratos Adt Armindo Valente
do 
contrato c/ 
Qualificar MO Rsp. CC Vários
formação 
tendo em 
Gst QLD Carlos Oliveira
das 
Acções de 






Fornecer EPI Adt Armindo Valente
qua do
da entrada
Prestar Formação básica em SEG e AMB Adt
Levantamento das necessidades de formação DG Aníbal Leite
ú t o
trimestre QLB.111





 - Plano de 
Formação
Acção de Formação Externa
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Ago-10Jun-10 Jul-10Fev-10Jan-10Dez-09Nov-09
.07 GERIR MELHORIA Divulgar informação/Conhecimento Gst QLD Carlos Oliveira - Artigos / R QLB.109
Pesquisar soluções inovadoras Gst QLD Carlos Oliveira
Análise e implementação dos requisitos normativos Gst QLD Carlos Oliveira  - actualizar sempre que necessário
Resposta ao relatório de auditorias das entidades certificadoras Gst QLD Carlos Oliveira  - actualizar sempre que necessário
Definir e divulgar plano anual de auditorias Gst QLD Carlos Oliveira Carlos Oliveir QLB.144





Análise e divulgação dos Rel. Auditorias Internas Gst QLD Carlos Oliveira
Elaborar respostas ás NC levantadas Gst QLD Carlos Oliveira
QLB.105
Rel. Auditoria
Recepcionar e analisar as NC Resp. Dep Vários QLB.100
Análise do mapa compilador das NC/AC Gst QLD Carlos Oliveira Trimestral QLB.105
Gerir fecho das NC/AC Gst QLD Carlos Oliveira Carlos Olive QLB.105
Tratamento estatístico dos Inquéritos de Satisfação dos Clientes Gst QLD Carlos Oliveira Anual QLB.107
Implementação de Medidas em caso de avaliação desfavorável Rsp Dep. Vários QLB.107
A














.09 GERIR INFRAESTR Pedir licenças aplicáveis ao CC Rsp CC Vários
abertura 
CPB/UP II.31 
Lic. Industrial Rsp CC Vários
Licença Captação de Água Rsp CC Vários
Registo de Compressores Gst AMB
Acondicionamento Temporário Resíduos Rsp CC Vários
Identificação Código Resíduos (Código LER) Rsp CC Vários
Acondicionamento adequado de produtos perigosos
Rsp CC Vários
Captação Água - colocação de contadores nas captações de água Rsp CC Vários
Captações 
existentes
Rejeição Água Res. Doméstica Rsp CC Vários
Rejeição Água Res. Industrial Rsp CC Vários
Manutenção Instalações Rsp CC Vários
Colocação extintores Rsp CC Vários
Marcação Revisão Anual extintores Rsp CC Vários
Elaboração Planta de Sinalização Gst SEG
Aplicação Sinalização Rsp CC Vários
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Ago-10Jun-10 Jul-10Fev-10Jan-10Dez-09Nov-09
UP Nelas Rsp CC Vários N
UP Rio Maior Rsp CC Vários RM
PEF Rsp CC Vários
Valongo Rsp CC Vários V
Canelas Rsp CC Vários C
Famalicão Rsp CC Vários F
Champalimaud Rsp CC Vários
Catapereiro Rsp CC Vários CT
Santa Iria Rsp CC Vários





Ruído Ambiental Gst SEG
.10 GERIR SST





Registo acidentes/incidentes + Participação Soc/Adt Sempre que QLB.128.S
Envio do registo + participação para (Gst SEG+Mesp) Soc/Adt
Máximo 24 horas posteriores ao acidente/incidente
Acidente c/ baixa superior a 3 dias Gst SEG Sempre que QLB.130.S
Acidente grave ou mortal Gst SEG Nas 24 hora QLB.132.S
Análise Acidentes/Incidentes Com. Segurança Reuniões C QLB.129.S
Fornecimento de dados estatísticos s/ AT/incidentes Rsp. CC Vários
Mensal - ap Ficheiro excel
Subempr
eiteiros
Fornecimento de dados estatísticos s/ AT/incidentes Mesp Mensal - ap Ficheiro excel
Trabalha
dores da 








Consulta aos Trabalhadores Gst SEG
 - No final 
de cada 
semestre





2 em 2 QLB.125.S





Controlo Estatístico Gst SEG Semestral
Equipamento de Protecção Individual Adt
Preenchimento/Actualização Modelo 1360 Gst SEG
 - Até 30 
dias após 




Preenchimento Relatório Anual de Actividades MESP (Graziela)



















































Procedimentos Actividades Rsp. Ident. Rsp eriodicidad Impressos Instruções Observaç1ª S 2ª S 3ª S 4ª S 1ª S 2ª S 3ª S 4ª S 5ª S 1ª S 2ª S 3ª S 4ª S 1ª S 2ª S 3ª S 4ª S 1ª S 2ª S 3ª S 4ª S 5ª S 1ª S 2ª S 3ª S 4ª S 5ª S 1ª S 2ª S 3ª S 4ª S 5ª S
Ago-10Jun-10 Jul-10Fev-10Jan-10Dez-09Nov-09
.13 GERIR EQUIPAMEN Criação cadastro equipamento Adt Novo Equipamento / anual
Elaborar Plano de manutenção Gst SEG
Criar Instrução de Operação Gst SEG
Informar Gst SEG
Rsp CC Vários





ALUGUERAnalisar documentação equipamento/empresa e manobrador Adt
Informar Gst Qld Rsp CC / Lab Novo DMM
Codificar DMM Gst QLD Carlos Oliveira
Abertura da Ficha Individual DMM Gst QLD Carlos Oliveira QLB.156
Alterar Lista de DMM Gst QLD Carlos Oliveira QLB.155
Prever calibrações Gst QLD Carlos Oliveira
Solicitar calibrações Gst QLD Carlos Oliveira Anual
Aprovar certificados Calibração Gst QLD Carlos Oliveira
Actualizar as datas das próximas calibrações Gst QLD Carlos Oliveira
Fazer manutenção ao equipamento
Rsp CC Vários
nos de manutenção
Arquivar manutenções Ent. Externas Rsp CC Vários
Elaborar inventário geral do equip. refrigeração Gst AMB
Elaborar inventário do equip. refrigeração/ CPB ou UP Adt Enviar Inventário para o Gst AMB
Prever manutenção dos equip. refrigeração Rsp CC Vários
Verificação anual dos equip. refrigeração
Rsp CC Vários
Anual
Arquivar as fichas de intervenção de acordo c/ o Min. Ambiente Rsp CC Vários
Prever alteração do gás R22 do ER até 31/12/2010 Rsp CC Vários QLB.167.A
GERADORegisto do Nº de Horas e consumo Combustível - Gerador Adt QLB.122.A
.14 GERIR EMERGÊNC Elaboração Plano de Emergência Gst SEG Plano Emergência
Divulgação Plano Emergência ao Resp CC Gst SEG/AMB
Divulgação Plano Emergência aos colab. Rsp CC Vários
Preenchimento/Afixação dos Contactos Emergência Rsp CC Vários
Fazer Simulacro Rsp CC Vários Anual QLB.186 C
Enviar Relatório Simulacro ao Gst SEG Rsp CC Vários
Registo da Emergência Ambiental Rsp CC Vários Quando oco QLB.120





































































Consulta dos Trabalhadores 
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Anexo 16 – Questionário aos Trabalhadores
Centro de Custo: __________________________________________________ 
 
 
1. Perigos e Riscos 
1.1 – Tem conhecimento dos riscos a que está exposto? 
 Não                  Sim 
 
 
1.2 – Tem conhecimento das regras de segurança a seguir?  
 Não                  Sim 
 
1.3 – Existe alguma condição de trabalho que possa ser melhorada?  




2.1 - Tem conhecimento da formação a realizar no âmbito de SHST? 
 Não                  Sim 
 
 
2.2 – Acha que a formação, no âmbito de SHST, é adequada? 
 Não                  Sim 
 
2.3 – A área de SHST desperta-lhe algum interesse? 




3. Acidentes de Trabalho 
3.1 - Tem conhecimento dos Acidentes de Trabalho que ocorreram durante o ano? 
 Não                  Sim 
 
3.2 - Se Sim, sabe quais foram as causas e que medidas foram propostas/implementadas para que 
não tornem a acontecer? 





4. Equipamento de Protecção Individual (EPI) 
(exemplo: capacete, luvas, botas de segurança, óculos de protecção, …) 
4.1 - Sabe quando e como deve utilizar os EPI’s? 
 Não                  Sim 
 
4.2 - Conhece os riscos que obrigam o trabalhador a proteger-se com o adequado EPI? 
 Não                  Sim 
 
4.3 - Os EPI’s que usa são adequados à realidade do seu trabalho? 









Consulta dos Trabalhadores 
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Anexo 16 – Questionário aos Trabalhadores
5. Incêndio, Evacuação e Primeiros Socorros 
5.1 - Sabe como pode deflagrar um incêndio? 
 Não                  Sim 
 
5.2 - Sabe como actuar em caso de Incêndio? 
 Não                  Sim 
 
5.3 - Se houver necessidade de evacuação, sabe qual o caminho mais seguro? 
 Não                  Sim 
 
5.4 – Consegue identificar o “ponto de encontro”? 
 Não                  Sim 
 
5.5 - Conhece o local onde está localizada a(s) caixa(s) de primeiros socorros? 
 Não                  Sim 
 
5.6 - Conhece o local onde está localizada a(s) caixa(s) de primeiros socorros? 
 Não                  Sim 
5.7- Sabe qual a função de um socorrista? 









Data: ____ / ____ / 20____ Assinatura (facultativa): ______________________________________
 
